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É tarefa impossível inventariar tudo aquilo que foi publicado sobre
jornalismo até 1950. Através de pesquisas efectuadas na Porbase (catá-
logo bibliográfico português on-line), catálogos de bibliotecas e outras
fontes hemerográficas e bibliográficas, conclui-se que só em Portugal
foram documentadamente publicados cerca de 300 livros e opúsculos
e várias centenas (talvez milhares) de artigos sobre jornalismo até ao
referido ano. A dificuldade em fazer um inventário global aumenta, de
resto, pela incapacidade de cada autor dominar um vasto número de
línguas estrangeiras. É possível que existam excelentes livros de jorna-
lismo publicados em países cujas línguas são pouco faladas no mundo.
Portanto, para a elaboração deste texto interessou, em particular, enfa-
tizar a importância de alguns dos autores cujas ideias ainda hoje se re-
percutem nos estudos jornalísticos. Destacaram-se os autores europeus
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(particularmente alemães) que no século XIX desbravaram o campo,
formatando-o à luz das ciências sociais emergentes, e cujas ideias foram
importadas pelos primeiros americanos a debruçarem-se sobre o jorna-
lismo como objecto de pesquisa, pois a incorporação das ideias desses
pioneiros europeus no “pensamento jornalístico” norte-americano aca-
bou por disseminá-las pelo mundo, graças à presente universalidade do
idioma inglês. Este resgate histórico é extremamente importante, pois
o desenvolvimento dos estudos jornalísticos acabou por, injusta e injus-
tificadamente, apagar da nossa memória colectiva os contributos funda-
mentais dados pelos pioneiros europeus do campo dos estudos jornalís-
ticos enquanto área específica das ciências sociais e humanas. Assim,
procuraremos, nestas linhas, evidenciar a origem europeia da pesquisa
e reflexão sobre jornalismo e mostrar como as ideias dos pioneiros pes-
quisadores europeus foram transferidas para os Estados Unidos (mesmo
quando não devidamente contextualizadas) e daí para todo o mundo, in-
dicando alguns autores e textos que nos parecem fundamentais referir
entre aqueles que conhecemos.

1 Sobre o território do jornalismo e da sua teoria:
uma delimitação do objecto

O jornalismo é uma actividade organizada e histórica e socialmente de-
terminada de produção e difusão de informação. A componente produ-
tiva é desenvolvida, normalmente, num contexto organizacional e em-
presarial (a empresa jornalística) por profissionais dedicados à obten-
ção e processamento da informação (os jornalistas), agrupados numa
das secções dessa organização (a redacção). Por seu turno, a difusão
de informação é feita, essencialmente, através de meios de comunica-
ção massivos, ou seja, de dispositivos capazes de levar conteúdos a uma
audiência heterogénea, dispersa e anónima, que tem pouca capacidade
de dar feedback aos produtores desses conteúdos. Há, porém, desvios
a esse modelo. O ciberjornalismo (jornalismo na Internet), por exem-
plo, potencia as possibilidades de interacção entre os consumidores e os
produtores de informação e dá aos primeiros a possibilidade de determi-
narem os seus próprios caminhos na busca de informação, podendo esta
busca extravasar para toda a informação disponível na Internet. Um
outro desvio a esse modelo é corporizado pelo “jornalismo dos cida-
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dãos”, um tipo de jornalismo que admite quer a integração sistemática
de conteúdos produzidos por cidadãos particulares (texto, imagens, no-
tícias e reportagens de rádio e televisão, etc.) no produto jornalístico
quer a parceria entre cidadãos e as organizações jornalísticas na elabo-
ração da agenda de cobertura de acontecimentos e assuntos. Porém,
quando todos os conteúdos são produzidos por cidadãos não jornalistas,
estamos apenas perante um fenómeno de “jornalismo amador”, de “jor-
nalismo sem jornalistas”, uma realidade expressiva com muita história
e tradição, em particular nos países democráticos, mas que levanta algu-
mas dúvidas sobre se, na actualidade, deve ou não considerar-se jorna-
lismo no presente sentido da palavra. As mesmas dúvidas levantam-se
quando está em causa, por exemplo, o “jornalismo empresarial”, prota-
gonizado por assessores de imprensa e relações públicas (e de que são
exemplos veículos como o jornal de empresa). Torna-se, em conclu-
são, difícil definir o que é e não é jornalismo, pois essa definição exige
situar historicamente a actividade, entender as suas funções e papéis
actuais, perceber o que a sociedade espera dela e ainda pensar nas ex-
pectativas sociais para o seu futuro. No entanto, sendo necessário, para
efeitos deste texto, delimitar, operativamente, o que, afinal, entendemos
por jornalismo, consideraremos unicamente a actividade profissional
desenvolvida por jornalistas em (ou para) organizações jornalísticas.
Em consequência, foram descartados neste texto alguns entendimentos
sobre o que no passado se considerou jornalismo, entendimentos esses
que, transpostos para o presente, poderiam levar a classificar, por exem-
plo, certos blogs como jornalismo, por comparação com os primeiros
jornais políticos do século XVII e XVIII.

A investigação científica sobre o jornalismo pode abarcar várias fa-
cetas. Por exemplo, a pesquisa pode tentar responder às questões equa-
cionadas no Modelo de Lasswell1:

1 Lasswell disse que para se estudar a comunicação é preciso responder a cinco
questões interligadas: “quem?”, “(diz) o quê?”, “a quem?”, “por que meios?”, “com
que efeitos?”. Embora Lasweell seja um dos teóricos oriundo da chamada Escola de
Chicago, fundada ao redor do Departamento de Sociologia dessa instituição, criado
em 1892, é também um dos progenitores da corrente de pensamento e pesquisa co-
nhecida por Funcionalismo, conforme muito bem o comprova o seu modelo funcional
para o estudo do processo de comunicação.

www.bocc.ubi.pt



Pesquisa e reflexão sobre jornalismo até 1950 5

1. Quem são os produtores de conteúdos? (Estudos sobre a caracte-
rização sociográfica dos jornalistas, estudos sobre a propriedade
dos media, estudos sobre as organizações jornalísticas, etc.);

2. O que caracteriza uma mensagem jornalística, o que são as no-
tícias? (Análises do discurso quantitativas e qualitativas, estudos
sobre a natureza das notícias, Teoria dos Géneros Jornalísticos,
aplicações da Teoria da Gestalt ao design jornalístico, etc.)

3. Quem são os receptores da informação e quais as suas necessida-
des, interesses, desejos, cognições, comportamentos e atitudes?
(Estudos sobre a composição da audiência, estudos de mercado,
etc.)

4. Quais são os meios usados pelo jornalismo e como afectam o
jornalismo? (Estudos sobre os media.)

5. Quais são os efeitos do jornalismo sobre as pessoas, as socie-
dades, as culturas e mesmo as civilizações? (Estudos sobre os
efeitos, estudos de recepção.)

As perguntas equacionadas pelo Modelo de Lasswell não esgotam,
porém, os territórios da investigação sobre jornalismo. Aliás, na pes-
quisa sobre jornalismo é preciso ponderar não apenas as circunstân-
cias peculiares dessa actividade de comunicação social, mas também e
a evolução histórica dessas circunstâncias e do próprio conhecimento
científico sobre o jornalismo. Assim, é possível estudar também, por
exemplo, as interfaces entre os diferentes territórios de investigação de-
limitados pelo modelo de Lasswell, como sejam:

• Qual a influência dos produtores de informação (jornalistas em
organizações noticiosas) sobre as mensagens jornalísticas?

• Como é que a forma dos conteúdos das mensagens jornalísticas
influencia o processo de recepção e descodificação?

Pode-se, igualmente, estender o estudo a outras realidades não equa-
cionadas pelo modelo de Lasswell, tais como:
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• Quais as formas de feedback2 dos consumidores das mensagens
jornalísticas sobre os produtores dessas mensagens (fontes e jor-
nalistas) e como é que os primeiros influenciam estes últimos?

Em suma, a pesquisa em jornalismo pode procurar, talvez, respon-
der a duas grandes interrogações gerais, holísticas, que, de certa forma,
abarcam todas as outras:

1. Por que é que as mensagens jornalísticas (as notícias, ou os con-
teúdos...) são como são e foram como foram? (O que implica
caracterizar o que é uma mensagem jornalística - uma notícia, no
sentido estratégico do termo - e estudar, por exemplo, como os
meios, os resultados dos estudos de audiências, os jornalistas e as
organizações noticiosas enformam e constrangem as mensagens
jornalísticas.)

2. Quais os efeitos das mensagens jornalísticas, difundidas por de-
terminados meios, sobre as pessoas, a sociedade e a cultura e
vice-versa? (O que implica analisar a influência recíproca entre o
jornalismo e o seu ecossistema, de onde brotam, por exemplo, as
teorias sobre os efeitos da comunicação social.)

Para se responder a essas duas grandes questões, os autores que de-
senvolveram Estudos Jornalísticos recorreram a recorrem a diversos mé-
todos (empíricos, experimentais, reflexivos, macro-observações, micro-
observações, etc.). As Ciências da Comunicação contemporâneas carac-
terizam-se, precisamente, por possibilitarem a co-ocorrência e a con-
corrência de vários métodos e técnicas de pesquisa. Há também várias
tendências para o estudo do jornalismo: umas privilegiam o caso; ou-
tras privilegiam o geral. Umas sustentam-se numa única perspectiva
(a da linguística, a da psicologia, a da sociologia, etc.); outras privi-
legiam o cruzamento de várias perspectivas para o entendimento dos
fenómenos jornalísticos (por exemplo, cruzar a sociologia com a lin-
guística). Alguns autores procuram construir uma teoria unificada do

2 Recorde-se que o Modelo de Lasswell não integrava o conceito de feedback nem
o de recuperação (conservação de mensagens através de dispositivos como arquivos,
CD’s, etc.).
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jornalismo, enquanto outros se empenham em mostrar que existem te-
orias do jornalismo, visões alternativas supostamente irreconciliáveis.
Em consequência, o desenvolvimento de um campo científico como o
dos Estudos Jornalísticos tem de ser visto, conforme notou Thomas
Khun (1962), como o resultado de um processo social em que vários
pesquisadores, isoladamente ou em grupo, competem pela primazia das
suas teorias e metodologias.

2 A génese do campo científico dos Estudos
Jornalísticos

Se excluirmos as críticas dos pensadores romanos (como Séneca) aos
conteúdos das Actas Diurnas ou as advertências medievais às notícias
que atentavam contra a religião ou o sistema, pode dizer-se que a pes-
quisa e reflexão sobre o jornalismo começaram no século XVII. No sé-
culo em que o jornalismo entrava de rompante na vida pública, é na-
tural que alguns intelectuais, políticos e académicos tenham reparado
no fenómeno e considerado que merecia estudo e reflexão. Isso aconte-
ceu, em particular, na Alemanha e no Reino Unido, pois, como Thomas
Kuhn (1962) advertiu, o trabalho intelectual é uma actividade humana
situada num espaço e tempo específicos. Recorde-se que os primeiros
diários3, como o Leipziger Zeitung, apareceram, por volta de 1660, na
actual Alemanha, especialmente em Leipzig, e que foi no Reino Unido
que primeiro se debateu e assegurou o princípio da liberdade formal de
imprensa.

Provavelmente não chegaram até nós todas as obras do século XVII
em que se reflectiu sobre o jornalismo emergente e a sua articulação
com a sociedade, os estados, a religião e os valores, mas temos conhe-
cimento de um número suficiente de trabalhos que permitem localizar
nesse século o nascimento dos Estudos Jornalísticos.

Uma das primeiras tentativas de definir o que são o jornalismo e as
notícias, seu produto, datará de 1629, ano em que o académico alemão
Christophorus Besoldus tentou caracterizá-las sob o ponto de vista jurí-
dico, na sua obra Thesaurus Practicus. Foi nela que pela primeira vez

3 Outros autores identificam a existência de avisos diários em Praga, já em 1609
(Alcade, 1981: 9).
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se usou a expressão "Neue Zeitungen” (“periódico de novidades”) para
referir os jornais (Kurth, 1944; Casasús e Ladevéze, 1991: 52). A asso-
ciação da ideia de jornalismo ao aparecimento periódico de notícias é
um contributo relevante para o entendimento do jornalismo.

Em 1630, o jurista Ahasver Fritsch (cit. in Kurth, 1944) abordou
a problemática do uso e abuso nas notícias no livro Discursus de No-
vellarum Quas Vocant Neue Zeitung Hodierno Uso et Abusu. Adoptou,
então, se recorrermos à contemporânea metáfora de Umberto Eco, um
discurso mais apocalíptico que integrado em relação aos efeitos alega-
damente perversos do jornalismo, tendo aconselhado as pessoas a não
crer em tudo o que liam. Pela primeira vez, foi esboçada uma crítica ao
jornalismo nascente.

Em 1644, em Inglaterra, John Milton fez, no quadro de uma reflexão
humanista e cristã, o primeiro discurso moderno a favor da liberdade de
imprensa (Aeropagítica), considerando que havia vantagens em que os
cidadãos pudessem editar e tivessem acesso aos jornais (bem como aos
livros). A discussão sobre a liberdade e a responsabilidade individual
e, por consequência, sobre a liberdade de imprensa seria retomada ve-
zes sem conta até à actualidade, como fez Thomas Hobbes, no livro
Leviathan (1651).

Em 1685, Christian Weise (cit. in Kurth, 1944) publicou, em Leip-
zig, a primeira análise de conteúdo da história sobre jornais, neste caso
sobre os periódicos surgidos na Alemanha entre 1660 e 1676, intitu-
lada Nucleus novellarum ab anno 1660 usque 1676, apêndice do livro
Schediasma Curiosum de Lectione Novellarum (parece ter sido também
publicada autonomamente em 1676). No texto, Weise assumiu uma
visão mais integrada do que apocalíptica e mostrou acreditar no valor
formativo, informativo, utilitário e pedagógico do jornal diário.

Também na Alemanha do século XVII, apareceram reflexões sobre
o papel do jornal desenvolvidas por Kaspar Von Stieler, Daniel Hart-
nack, Joham Peter von Ludewig e Adam Rechenberg. São pequenos
ensaios, que nem sempre têm como referente central a imprensa, mas
nos quais os autores reflectem sobre aspectos tão diversos como se a
leitura de periódicos noticiosos é agradável ou desagradável (e o que
se deveria fazer para a tornar agradável), se essa leitura é boa ou má
para as pessoas, a sociedade e os costumes, e ainda sobre a natureza das
notícias, etc. (Kurth, 1944).
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John Locke, na obra Ensaio Sobre o Governo Civil, de 1690, teoriza,
igualmente, sobre o papel da imprensa livre numa sociedade democrá-
tica e liberal. Nesse mesmo ano, foi apresentada na Universidade de
Leipzig a primeira tese de doutoramento sobre jornalismo, por Tobias
Peucer, orientado por Adam Rechenberg. Embora não tenha tido a re-
percussão das ideias de John Milton, John Locke ou Thomas Hobbes,
provavelmente por não estar escrita em inglês nem ter sido apresen-
tada numa universidade anglófona, essa tese inaugura, simbolicamente,
a história das Ciências da Comunicação e representa, simultaneamente,
a consagração académica do jornalismo como objecto de estudo.

As circunstâncias sociais em que se desenvolveu o jornalismo eu-
ropeu entre o século XVIII e a maior parte do século XIX permitiram
o triunfo do jornalismo de ideias, que se centrava no artigo persuasivo.
Assim, a pesquisa e reflexão sobre jornalismo no século XVIII e a maior
parte do século XIX cingiu-se:

1. À retórica e, por outro lado,

2. À teorização sobre a liberdade de imprensa, sua natureza e os
seus limites, conforme foi apontado pelo britânico John Milton,
entre outros, devido à importância da imprensa quer na demo-
cracia quer nos autoritarismos, num mundo em mudança (Ilumi-
nismo; Reforma e Contra-Reforma; a Razão e a Experimentação
contra os dogmas; erupção do Liberalismo, etc.).

A Enciclopédia de D’Alambert e Diderot ia um pouco mais longe,
pois nos seus esforços de categorizar racionalmente o conhecimento
incluía verbetes4 sobre:

a) Comunicação (no qual se enfatiza a ideia de comuni-
dade);

b) Gazeta (Verbete da autoria de Voltaire, em que ga-
zeta surge como sinónimo de “relato de acontecimentos pú-
blicos” e explica-se que a denominação decorre da moera

4 Sobre os verbetes relacionados com a comunicação na Enciclopédia, consultar
o texto de Antônio Hohlfeldt (2007) intitulado “O projecto da enciclopédia e seus
desdobramentos sobre a liberdade de imprensa”.
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veneziana de idêntico nome. Descreve-se a história do jor-
nal. Regista-se ainda a existência de gazetas que funcionam
como guias para os acontecimentos sociais e culturais pre-
vistos para a semana seguinte.);

c) Imprensa (No qual se defende a liberdade de se im-
primir, vista como tendo mais vantagens do que inconveni-
entes, mas onde também se alerta para os efeitos pernicio-
sos que o seu abuso pode detonar.)5;

d) Jornal (Onde se alude ao papel dos periódicos na
transmissão de notícias e no registo diário e memorialístico
das novidades.)6;

e) Jornalista (Descrito com um autor que regista e cri-
tica as novidades em vários domínios e que “não fará nada
jamais se os outros repousarem”. Diz-se, também, no ver-
bete que um jornal deve ser obra de uma “sociedade de sá-
bios”.);

f) Opinião (Inserido no espaço da Enciclopédia dedi-
cado à Lógica, da autoria de d?Alambert, o verbete clas-
sificava a opinião como uma crença que, ao contrário da
ciência, pressupõe dúvida.)7

A crítica ao jornalismo e as teorias sobre ética jornalística emer-
giram das discussões sobre a liberdade de imprensa e os seus eventuais
limites. De facto, as primeiras críticas aos media surgiram no quadro de

5 Uma versão subsequente de Enciclopédia, publicada em 1839, já considerava a
imprensa como “o eco prolongado da palavra humana (...) a tribuna ampliada, ou me-
lhor, é a extensão do fórum até os limites do mundo civilizado. (...) Esse instrumento
de publicidade universal é uma das causas mais ativas das diferenças profundas que
separam o mundo moderno do antigo” (cit. in Hölfeldt, 2007).

6 Na Enciclopédia de 1839, jornal já aparece como “publicação diária” (ver: Höhl-
feldt, 2007).

7 No verbete citado por Höhlfeldt (2007) da Enciclopédia de 1839 a opinião é
classificada como “expressão”, “sentimento de uma pessoa”. Nessa mesma entrada
classifica-se a opinião pública como sendo a opinião mais difundida num determinado
contexto nacional ou internacional, tendo uma grande importância para a governação
e sendo capaz de fazer ou destruir reputações. Mais se escreve no verbete que “A
opinião é particularmente poderosa nos países de publicidade, onde é fácil constituí-
la. Enfim, ela será mais ou menos depurada segundo o grau de civilização difundido
em cada país.” (cit. in Hohlfeldt, 2007).
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reflexões sobre o que os jornais podem e devem dizer, conforme ficou
bem documentado na tese de Peucer (1690), mas também no quadro de
reflexões sobre a verdade no jornalismo, como acontece no libelo acu-
satório de Luís Marinho Azevedo (1644) contra as gazetas espanholas
que, em seu entender, teriam faltado à verdade nos relatos que fizeram
de uma batalha travada contra as tropas portuguesas.

A crítica ao jornalismo, por vezes, era feroz. Voltaire (cit. in Sal-
gado, 1945: 62) acusou os jornalistas de serem “canalhas da literatura”.
O enciclopedista Diderot (cit. in Salgado, 1945: 62) afirmou que os
jornais eram “o pasto dos ignorantes, o recurso dos que julgam sem ler,
obras efémeras, sem mérito e sem utilidade, cuja leitura só serve para
dar às mulheres e aos tolos vaidade sem instrução”.

Ao discorrerem sobre os limites da liberdade de imprensa, os auto-
res depressa chegaram à discussão sobre a ética jornalística, conforme
também se nota, desde logo, na pioneira tese de Peucer (1690).

É de dizer que a liberdade de imprensa foi uma questão delicada
durante os três séculos (XVII, XVIII e XIX) que assistiram à violenta
desagregação do Antigo Regime, ao triunfo das Luzes e da Razão e à
expansão das democracias liberais. Em Portugal, são relevantes os de-
bates sobre liberdade de imprensa que ocorreram no Parlamento saído
da Revolução Liberal de 1820 (veja-se, nomeadamente, Dias, 1966),
bem como os escritos do prolixo pró-absolutista José Agostinho de Ma-
cedo, como o célebre Exorcismos Contra Periódicos e Outros Malefí-
cios (1821), de título eloquente, ou, do lado oposto, o de Pedro Cavroé
(Resposta ao Papel Intitulado Exorcismos Contra Periódicos e Outros
Malefícios Com o Responso de Santo António Contra a Descoberta da
Malignidade dos Aleijões Solapados, 1821). Entre os teóricos da liber-
dade de imprensa do século XIX deve salientar-se, como veremos mais
detalhadamente adiante, John Stuart Mill (1859), um filósofo para quem
a liberdade, incluindo, naturalmente, a liberdade de imprensa, é o mais
precioso dos direitos humanos.

Há que salientar, porém, que autores como Tocqueville, para quem
a liberdade de imprensa é um tema central, começaram a estudar a inte-
racção entre jornalismo, democracia e progresso humano, criando pon-
tes para uma outra forma de encarar o estudo da imprensa e do jorna-
lismo que se desenvolveu no século XIX e princípios do século XX: a
imprensa como instituição social. Esta nova perspectiva de estudo do
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jornalismo foi trazida para a Academia graças, entre outros, a autores
como Marx, Weber, Schäffle, Bücher, Knies, Tönnies, Tarde, Sumner,
Ross, Small, Vincent, Park e Gröth, cujas obras aqui são abordadas, mas
também a outros, como Erich Everth, que escreveu vários livros sobre
o estudo do jornalismo nas universidades8, Hans Amadeus Münster e
Walter Schöne9, que escreveram sobre a ciência jornalística e as bibli-
otecas, e James Bryce10, que escreveu sobre a opinião pública norte-
americana. José Marques de Melo (1970: 90-91) relembra, ainda, os
investigadores alemães Benzenberg e Krug (que publicaram numa obra
intitulada Der Brockhauss estudos sobre a influência da imprensa sobre
a opinião pública nas sociedades contemporâneas).

É de salientar, também, que nos séculos XVII, XVIII e XIX a forma-
ção teórica dos jornalistas europeus assentava muito na retórica, como o
comprova a tese pioneira de Tobias Peucer (1690). Essa formação, em
muitos casos adquirida por processos auto-educativos e não nas Univer-
sidades, versava a proficiência retórica quer ao nível do relato de notí-
cias (muitas vezes equiparadas ao acto de fazer história por um histo-
riógrafo) quer ao nível da persuasão. Como dizem Casasús e Ladevéze
(1991: 40-42), eram, assim, consultados manuais como Filosofia de la
Elocuencia (1777, Antonio de Capmany), o Lectures on Rhetoric and
Belles Lettres (1783, Hugh Blair), Les Belles Artes (Charles Batteux,
tradução espanhola de 1798) e Compendio de Retórica (1817, Miguel
García de la Madrid), entre outros, como veremos mais pormenorizada-
mente adiante.

O estudo dos media, em particular da imprensa, como instituição
social só se desencadeou com o surgimento e desenvolvimento das ci-

8 EVERTH, E. Das Studium der Zeitungskunde an der Universität Leipzig. Leip-
zig: A Lorenz, 1928/1933; EVERTH, E. Zeitungskunde und Universität. Jena: G
Fischer, 1927.

9 MÜNSTER, H. A. e SCHÖNE, W. Zeitung Wissenschaft und Deutsche Bibliote-
ken. Leipzig: Hadl, 1938.

10 Também surge com a grafia James Brice. Escreveu o livro The American Com-
monwealth, no qual procura descrever a sociedade norte-americana, 50 anos depois
de Tocqueville. Arguto, tal como Tocqueville, Bryce atenta na influência da imprensa
sobre a opinião pública. Ver: BRYCE, J. The American Commonwealth. 2nd edi-
tion. London and New York: Macmillan, 1891 (reeditado sucessivas vezes, a última
das quais em 2007). Também escreveu um livro monumental sobre a democracia
moderna, referido abaixo.
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ências sociais, em particular a partir do último quartel do século XIX.
Os estudiosos franceses (como Tarde) e, especialmente, alemães (Knies,
Bücher...), que beneficiaram de toda a tradição aberta pelos pioneiros de
Leipzig do século XVII, perceberam, nessa altura, que a sociedade con-
temporânea é diferente, pois a divisão do trabalho é diferente, e que,
nesse quadro, a imprensa é uma instituição social problemática, cujo
estudo não pode ser reduzido à retórica, à questão da liberdade de im-
prensa e ao seu papel para o progresso das sociedades e dos indivíduos.
Como veremos, para os estudiosos alemães e franceses, haveria que per-
ceber, por exemplo, a relação entre o estado, o poder e a imprensa numa
sociedade capitalista (Marx...) e o papel do jornalismo na formação da
opinião pública (Schäffle, Tarde...). Vários desses autores, como Knies,
Schäffle e Bücher, argumentaram, genericamente, que a imprensa e os
novos meios de comunicação criados pela Revolução Industrial teriam
mesmo o poder de transformar a sociedade numa grande comunidade,
pois seriam capazes de funcionar como força coesiva da sociedade, co-
locando as pessoas, ainda que afastadas, em contacto e promovendo a
mútua compreensão e entendimento. Esta visão europeia continental
foi, depois, exportada da Europa para os Estados Unidos, pois vários
académicos americanos, como Robert Park, fizeram parte da sua for-
mação na Europa e por sua vez influenciaram canadianos como Ha-
rold Innis, precursor de McLuhan. Acabou por ser nos Estados Unidos
que a pesquisa sobre jornalismo enquanto instituição social mais flores-
ceu, graças à pujança e empreendedorismo da Academia e da Sociedade
desse país, justamente assente na ideia da força da iniciativa privada e
do direito à prosperidade individual e à felicidade.

Em alguns casos, os autores europeus que primeiro reorientaram o
estudo da comunicação social, incluindo o jornalismo, para o seu ca-
rácter processual e de instituição social, não estavam exclusivamente
preocupados com os media. Os alemães Albert Schäffle, Karl Knies e
Karl Bücher, por exemplo, desenvolveram as suas ideias, no decurso
do século XIX, num quadro macro-sociológico. Para eles, a comunica-
ção integra-se no contexto social e, particularmente, no contexto econó-
mico. A comunicação social e os media são, assim, vistos como mais
uma realidade social, em particular económica e política, que con-
tribui para o todo social. Aliás, alguns sociólogos norte-americanos,
como Albion Small, Edward A. Ross e William Graham Summer, apre-
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sentam ideias coincidentes com as dos teóricos alemães no que respeita
ao estudo da comunicação social como instituição social, mesmo que
aplicadas ao contexto particular dos Estados Unidos, o que sugere um
intenso intercâmbio de ideias entre os dois lados do Atlântico. No en-
tanto, na Europa a pesquisa e reflexão foram-se progressivamente ori-
entando para a esfera crítica (em particular, a partir do início do século
XX, para a crítica do jornalismo num sistema capitalista). Por exemplo,
a imprensa foi acusada de ser corruptora dos costumes, da moral e do
bem-estar da sociedade por vários pensadores e literatos europeus do fi-
nal do século XVIII e do século XIX, como Lasalle, Goethe, Schelling,
Fichte e Hegel (cit. in Hardt, 1979: 67).

De qualquer modo, quer na Europa quer nos Estados Unidos foi-se
inculcando, ao longo do século XIX e princípios do século XX, a visão
de que os media são instituições sociais. Assim, os media podem ser es-
tudados sob perspectivas sociais (económicas e políticas), ideológicas
e culturais.

As guerras e as perseguições políticas e raciais que ensanguentaram
o Velho Continente na primeira metade do século XX, e em particular o
nazismo alemão, reforçaram indirectamente a globalização das perspec-
tivas europeias, graças à emigração para os Estados Unidos de figuras
como Adorno, Horkheimer e Lowenthal, que nesse grande país tiveram
a oportunidade de beneficiar da atmosfera de cordialidade e liberdade
académica e política que nos respectivos países natais era cerceada.

Assim, embora tenha sido na Europa que primeiro se desenvolveu
o estudo sociológico e sociológico-filosófico do jornalismo e dos me-
dia, assistiu-se a uma gradual exportação do conceito para os Estados
Unidos. Todavia, enquanto nos Estados Unidos, sobretudo a partir dos
anos Trinta e Quarenta do século XX, a pesquisa e a reflexão se foram
desenvolvendo numa perspectiva empírica e “neutra”, que se orientou,
em especial, para os efeitos da comunicação mediática (graças a pes-
quisadores como Lazarsfeld, Hovland e Lasswell), na Europa tornou-se
mais relevante a crítica aos media, conduzida por autores como Adorno
e Horkheimer, pioneiros da Escola de Frankfurt. Contudo, a concep-
ção empírica da pesquisa norte-americana também foi exportada para
o continente europeu, gerando o campo miscigenado das Ciências da
Comunicação como hoje o concebemos: interdisciplinar, permitindo a
ocorrência e concorrência de métodos diferenciados para o estudo dos
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fenómenos comunicativos, sendo alguns desses métodos mais situados
numa esfera que poderíamos classificar de “científica” (empírica e ex-
perimental) e outros que se aproximam da filosofia. Aliás, o regresso
à Europa de pensadores como Adorno, após o final da II Guerra Mun-
dial, graças à derrota do nazi-fascismo, contribuiu para essa “concorrên-
cia”, ou “co-ocorrência”, de métodos para os estudos comunicacionais.
Adorno (cit. in Jay, 1973: 346), por exemplo, começou a usar inquéri-
tos empíricos e sugeriu que se poderiam seguir os exemplos da pesquisa
empírica norte-americana, tendo mesmo insinuado implicitamente, no
final da sua vida, que conceitos como o de indústria cultural11, con-
siderada anteriormente por ele e Horkheimer como uma indústria de
manipulação da consciência e do pensamento, precisavam de ser apri-
morados, quando reconheceu, por exemplo, que a televisão alemã não
tinha conseguido manipular as consciências do povo alemão (vd. Jay,
1973).

Há que dizer, porém, que Adorno não se manifestou totalmente con-
vencido das potencialidades dos métodos empíricos, em particular se
usados fora de um quadro teórico abrangente (e que, segundo ele, seria
providenciado pela teoria crítica). Ele advertiu, por exemplo, para os
riscos de se confundir a pesquisa sociológica empírica com um espe-
lho mágico da sociedade capaz de prever astrologicamente o futuro e de
“medir a cultura (cit. in Jay, 1973: 251). Os métodos dialécticos, re-
flexivos e de “macro-observação” da sociologia-filosofia frankfurtiana
continuaram, assim, a ser usados pela segunda geração de frankfurti-
anos, como Habermas. Aliás, mesmo os racionalistas críticos, como
Karl Popper, de algum modo, chegam igualmente à conclusão de que
os métodos empíricos se devem integrar nos grandes quadros teóricos,
como pretendia Adorno (Hardt, 1979: 29).

Se o Interaccionismo Simbólico marcou a pesquisa norte-americana
do final do século XIX e princípios do século XX, a psicologia e a psi-
cossociologia empíricas moldaram o desenvolvimento da pesquisa ame-
ricana sobre comunicação nos anos Trinta e Quarenta do século XX.
Assim, os fenómenos comunicativos, incluindo os jornalísticos, tende-
ram, nos EUA, nessas duas décadas, a ser essencialmente estudados

11 Quando nos referimos a “indústria cultural”, no decorrer deste texto, não nos
pretendemos inserir nas correntes da Escola de Frankfurt, mas tão só usar um sinónimo
de indústria de produção de conteúdos, numa perspectiva o mais neutral possível.
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na perspectiva causa - efeito, empregando-se métodos empíricos que
se baseiam na obtenção e tratamento de dados quantitativos, à luz de
modelos funcionalistas, como o de Lasswell12, que identificam e acen-
tuam o papel específico e seccionado de vários elementos do processo
comunicativo: os emissores (como os jornalistas e os órgãos de comu-
nicação), as mensagens (como as notícias), os meios, os receptores e os
efeitos das mensagens nestes últimos.

Aplicado aos estudos jornalísticos, o Funcionalismo, nas suas di-
mensões sociológica, psicossociológica e antropológica, postula a ideia
de que o sistema social gera relações estáveis entre os seus elementos in-
dividuais, pelo que os meios de comunicação são encarados como “fon-
tes de informação sobre o estado corrente de intercâmbio de informação
no seio desse sistema” e elementos que contribuem para a manutenção
desse mesmo sistema e para a estabilidade social (Hardt, 1979: 28). Se-
gundo Hardt (1979: 29), as mudanças sociais súbitas e profundas são
vistas [pelo funcionalismo] apenas como meros “desvios”, “variações”
e “disfunções”.

Em todo o caso, quer numa perspectiva crítica, quer numa perspec-
tiva mais neutra e empírica de explicação dos fenómenos sociais e psi-
cossociais, da obra dos pensadores da comunicação pioneiros emerge
a ideia de que é preciso compreender a comunicação, incluindo o jor-
nalismo, como o processo social que baseia a interacção entre os indi-
víduos e permite o desenvolvimento das instituições sociais. É o que
veremos pela exposição dos contributos individuais de alguns dos pri-
meiros teóricos que reflectiram sobre o jornalismo e as relações que este
estabelece com a sociedade, alguns deles injustamente esquecidos, tal
é o tom actual com que desenvolvem o seu pensamento. Aliás, como

12 Recorde-se que Lasswell propôs a ideia de que para se estudar a comunicação tem
de se atentar em cinco elementos: emissor, mensagem, receptor, meios usados para
veicular a mensagem e efeitos desta última nos receptores. O modelo identifica, em
consequência, cinco áreas-chave para os estudos mediáticos: estudos sobre emissores,
estudos sobre as mensagens, estudos sobre receptores e audiência, estudos sobre os
meios e estudo sobre os efeitos. As críticas ao modelo prendem-se, sobretudo, com
a linearidade (não foi formulado o conceito de feedback) e com o seccionamento de
um processo global, o da comunicação. Ao contrário de outras visões funcionalistas,
como o modelo do processo de comunicação em uma ou múltiplas etapas e o modelo
das múltiplas mediações, o modelo de Laswell insinua, na nossa interpretação, que a
comunicação mediática pode ter efeitos directos e poderosos sobre os receptores.
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veremos também, muitas das preocupações actuais sobre o jornalismo e
as suas interacções com a sociedade resultam, nitidamente, desses ques-
tionamentos primordiais.

Foi ao longo do século XIX, em especial no último quartel deste sé-
culo, e da primeira metade do século XX que a pesquisa e a reflexão so-
bre o jornalismo se tornaram sistemáticas e foram absorvidas pelas ciên-
cias humanas e sociais nascentes, procurando responder aos problemas
levantado pela industrialização e popularização da imprensa. São vários
os “pais fundadores” dos Estudos Jornalísticos dessa época. Filósofos
como Karl Marx, sociólogos como Tarde ou Max Weber e politólogos
como Tocqueville, entre outros, deram um contributo relevante para o
desenho da reflexão e pesquisa contemporâneas sobre jornalismo.

A investigação sistemática sobre o jornalismo intensificou-se no pe-
ríodo subsequente à Primeira Guerra Mundial, conflito durante o qual
os governos dos estados beligerantes tiveram uma atitude censória e
propagandística. A reflexão sobre essa situação e sobre as cumplicida-
des entre a imprensa e o poder terá impulsionado, então, os primeiros
estudos sistemáticos sobre jornalismo e sociedade.

É de registar que a construção do conhecimento jornalístico ao longo
do século XIX e princípios do século XX decorre muito da figura de
cada autor, razão pela qual neste texto se insistirá nos contributos pesso-
ais ao património dos estudos jornalísticos. Além disso, como é óbvio,
o estudo e a reflexão sobre jornalismo nessa época dizia essencialmente
respeito aos jornais e ao seu papel social, circunstância que também
afectou o conteúdo deste texto.

2.1 A primeira tese doutoral sobre jornalismo: Tobias
Peucer, 1690, Alemanha13

Quando, em 1690, o alemão Tobias Peucer, um erudito de Görlitz14

que tinha estudado teologia e medicina, apresentou, na Universidade
de Leipzig, Alemanha, a sua tese doutoral sobre as relações e relatos

13 A versão original do texto a seguir apresentado foi publicada na revista científica
Estudos de Jornalismo e Mídia, da Universidade Federal de Santa Catarina, Brasil.

14 Peucer foi discípulo do professor Christophorus Funcci, no Gymnasium de Gör-
litz, uma pequena cidade incorporada na Boémia desde 1368 mas que, em 1635, pela
Paz de Praga, passou a depender do eleitor da Saxónia.
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de novidades15, diríamos hoje sobre jornais e notícias, ou seja, sobre
jornalismo, este chegava, pela primeira vez, à Universidade como ob-
jecto de estudo doutoral, o que evidencia a importância e o impacto da
actividade jornalística na sociedade europeia do século XVII16.

Num tempo em que ainda não se falava nem de “jornalistas” nem de
“jornalismo” mas em que a imprensa ganhava quotidianamente enorme
importância, a tese de Peucer foi o primeiro trabalho académico sobre as
notícias sujeito a arbitragem (defesa e avaliação pelos pares), razão pela
qual se pode considerar Peucer o progenitor não apenas dos Estudos
Jornalísticos como hoje os concebemos, mas também das Ciências da
Comunicação.

Peucer debruçou-se sobre os relatos e relações de novidades (De
Relationibus Novellis), ou seja, de notícias, ignorando o jornalismo li-
terário e de ideias. Há, assim, um tom de contemporaneidade no enten-
dimento peuceriano do jornalismo. Peucer valoriza e aborda essenci-
almente a vertente informativa dos jornais que relatam acontecimentos,
contam novidades, em suma, dão notícias, percepcionando, claramente,
que a comunicação jornalística, embora possa ter outras finalidades,
serve, essencialmente, para informar. Esta percepção das qualidades
do trabalho de Peucer é, de resto, corroborada por Casasús e Ladevéze
(1991: 47).

São várias as preocupações denotadas por Peucer na sua tese. Em
primeiro lugar, temos o conceito de notícia (ou seja, de relato de novi-

15 Peucer denominou a sua tese “De Relationibus Novellis”, podendo a terminolo-
gia referir-se quer aos periódicos e folhas volantes da época no seu conjunto quer às
notícias em si, os relatos (“relationes”) de "novas comunicações"(“novellae”), ou seja,
de novidades ou notícias. A sua tese foi orientada pelo Professor Adam Rechenberg.

16 O impacto dos autores da Escola Alemã de pensamento jornalístico do século
XVII repercutiu-se no século XX graças a vários autores do campo da Periodística,
como Otto Gröth e Emil Dovifat, mas também, entre outros, aos seguintes teóricos,
citados por Casasús e Ladevéze (1991: 50): Walter Hagemann (Die rede als gegens-
tand der forschung, Publizistik, ano 2, caderno 2, Março-Abril de 1957, pp. 67-73);
Heinz Epping (Die N. S.-Rethorik als Politisches Kampf-un Führungsmittel, tese de
doutoramento apresentada em Munique, em 1966); Michael Schmolke (Reden und
redner vor der Rieghspräsidenchaftswahlen im Jahre 1932, Pulizistik, ano 4, caderno
2, Março-Abril de 1959, pp. 97-117 e Adolph Kolping als Publizist, Munique, 1966).
Há que dizer que vários autores espanhóis contemporâneos, como os próprios Casasús
e Ladevéze (1991), mas também Faus (1966), Casasús (1988) e Benito (1973) sofrem
a influência da Periodística alemã nas suas obras.
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dades). A definição peuceriana de “notícia” é essencialmente descritiva,
mas também actual e universal. Para o autor: 1) Pode haver notícias
sobre tudo, mas cada uma delas refere-se a um facto singular; 2) As
notícias referem-se a acontecimentos actuais, constituindo a respectiva
memória; 3) As notícias trazem novidades, são mesmo sinónimo de no-
vidades (novellae), são relatos de novidades. Peucer destacou, ainda,
que as notícias são o resultado de uma selecção de acordo com a actu-
alidade, importância, utilidade e interesse dos acontecimentos (o que
remete para os conceitos bem contemporâneos de gatekeeping e de cri-
térios de noticiabilidade). Aliás, a questão da noticiabilidade, aspecto
central da Teoria do Jornalismo contemporânea, é central na tese de
Peucer, sendo que ele explica que são vários os factores que levam um
facto a tornar-se notícia, como, para além dos já explicitados (actuali-
dade, importância, utilidade, interesse), o insólito, a referência a pes-
soas de elite, o interesse cívico, a negatividade e a variedade temática
do noticiário.

Para Peucer, o “jornalista”, ao publicar notícias, é responsável pela
inclusão ou exclusão de alguns acontecimentos na história, questão
central para autores contemporâneos como Nora (1977; 1983). Aliás,
no trabalho de Peucer “jornalismo” e história são, de certa forma, sinó-
nimos. Mas, para Peucer, os jornais são uma “história desordenada” (os
jornais desse tempo publicavam as mais diversas notícias umas a seguir
às outras sem qualquer separador), constituída por uma miscelânea de
assuntos, muitos deles mais curiosos do que importantes, e elaborada
por pessoas mal preparadas, embora a ambição do “jornalista” devesse
ser, segundo Peucer, a de escrever a história universal, ordenada.

Peucer observa, apesar de tudo, que vários constrangimentos à pro-
dução de notícias podem ocorrer, tal e qual como é proposto pela Teoria
do Jornalismo contemporânea, contribuindo para que o jornalista pro-
duza a tal “história desordenada”. Assim, ele chama a atenção para fac-
tores de constrangimento à elaboração de notícias, como as condições
pessoais, incluindo a capacidade de julgamento noticioso (news judge-
ment), o factor tempo, a força do mercado. a dependência das fontes
(Peucer aconselha a contrastá-las), as sanções e ameaças de sanções e
a censura prévia, comum no século XVII.

Outro elemento central da tese de Peucer, e que muito contribui para
lhe dar um tom contemporâneo, é a atenção dada aos efeitos do “jorna-
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lismo”. De algum modo, Peucer dá pistas sobre o efeito de agenda-
mento (agenda-setting), pois admite que os jornais fornecem assuntos
às conversas; sobre o efeito de distanciamento social (knowledge gap)
e de modelação social do conhecimento, pois, para Peucer, os jornais
são mais úteis a quem já sabe mais; e ainda sobre a ideia dos usos e
gratificações, já que ele salienta que as pessoas consumem notícias vo-
luntariamente para satisfazerem as suas necessidades e interesses e a
sua curiosidade (ou seja, usam os jornais para se sentirem gratificadas).

Finalmente, Peucer também pode ser considerado o autor do pri-
meiro “manual” de jornalismo, já que, na sua tese, tratou de dar vá-
rios conselhos práticos aos “jornalistas”. Ele defendeu, por exemplo,
que a melhor a receita para narrar notícias é respeitar os elementa nar-
rationis, ou seja, as regras que mandavam indicar na narrativa o sujeito,
o objecto, o tempo, o lugar, a maneira e a causa, o que equivale, em
linguagem actual, a referir-se "quem?", "o quê?", "quando?", "onde?",
"como?"e "porquê?". Em resumo, na sua tese Peucer demonstrou que
nos relatos actuais de notícias se encontram estruturas importadas da
retórica clássica da Antiga Roma e da Antiga Grécia - dito por outras
palavras, a notícia pode ser uma reinvenção das formas de contar no-
vidades dos antigos gregos e romanos, mas não é, seguramente, uma
forma inteiramente nova de contar o que é novo, e muito menos uma
invenção do jornalismo norte-americano.

Peucer aceitava que as notícias fossem estruturadas com base em vá-
rios dispositio (estruturas), como o relato cronológico (que, na visão de
Peucer, pressupõe dar às coisas uma “ordem natural”) ou uma redacção
“à medida do acontecimento”, enumerando sucessivamente os pontos
que parecessem importantes de acordo com uma ordem que não atra-
palhasse o raciocínio do leitor. O autor da primeira tese doutoral sobre
jornalismo criticou, também, a intromissão do estilo pessoal no relato
das notícias e preconizou que estas deveriam ser escritas com base num
estilo que hoje denominaríamos factual, sem manifestações de erudição
nem de vulgaridade.

A ética “jornalística” também não foi esquecida por Peucer, po-
dendo, em grande medida, ser considerada uma emanação da técnica e
das qualidades pessoais de cada “jornalista”. Para ele, as notícias de-
vem ser “verdadeiras e úteis”, pelo que não devem versar irrelevâncias
nem futilidades nem ser “envernizadas” ou “adornadas”. Neste âmbito,

www.bocc.ubi.pt



Pesquisa e reflexão sobre jornalismo até 1950 21

Peucer pede aos “jornalistas” para serem cautelosos quando recorrem
a fontes, sejam elas pessoas ou documentos, pois as fontes podem de-
turpar os factos, enganando “jornalistas” e leitores. Daí que Peucer
defenda que o melhor é escrever-se sobre os acontecimentos que se tes-
temunham directamente. Em resumo, Peucer faz uma profissão de fé em
valores éticos intemporais do jornalismo, valores esses que, em última
instância, lhe propiciam qualidade: intenção de verdade, para não en-
ganar os leitores, até porque os jornais transmitem credibilidade; e falar
do que se deve, conhece e é útil e não do desconhecido e das banalida-
des sensacionais, por vezes mentirosas ou exageradas, que as pessoas
querem saber. A este propósito, Peucer socorre-se de Cícero, para exi-
gir imparcialidade aos “jornalistas” e para relembrar que é preciso ter
coragem para dizer a verdade.

Outra opção ética de Peucer assenta na ideia de que não deve ser
publicada informação que “prejudique os bons costumes ou a verda-
deira religião, tais como coisas obscenas, crimes cometidos de modo
perverso, expressões ímpias dos homens”, pelo que o autor, dentro do
espírito do seu tempo, admite a censura prévia das notícias17, ainda que,
sobretudo, peça sobriedade e contenção na redacção.

2.2 Karl Marx (e Friedrich Engels)
Karl Marx, um dos primeiros filósofos-sociólogos18, expôs os concei-
tos em que se baseia a crítica marxista da comunicação - classes so-
ciais, dominação de classe, ideologia, dialéctica, estrutura(s). Quer
tenham sido abordadas de forma pontual na obra de Marx, quer consti-
tuam um corolário lógico do pensamento marxista (Marx não fez qual-
quer análise sistemática do papel da imprensa), essas noções impuseram
à crítica marxista da comunicação os referentes ideológicos que ainda
hoje a orientam.

Na obra sobre A Ideologia Alemã, escrita em parceria com Engels,
Marx explica que a linguagem é o mecanismo que permite o pensa-
mento e a consciência. A consciência, para Marx, só pode ser exis-

17 Isto mostra bem que não devemos julgar os nossos antepassados pelos mesmos
valores que analisamos a sociedade actual.

18 Autores que procuraram elaborar um sistema filosófico preocupado com explica-
ções sobre o funcionamento da sociedade e, eventualmente, sua transformação.
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tência consciente, sendo a existência do homem o processo pela qual a
consciência existe. Porém, a produção mental é constrangida pelo con-
texto material e histórico que rodeia os indivíduos (que Marx vê como
“homens activos”) e pelo seu comportamento material. O pensamento
e, consequentemente, a consciência estão correlacionados com as di-
ferentes linguagens do mundo real (da política, da lei, da moralidade,
da religião, da metafísica...), por sua vez condicionadas pelas forças
produtivas que historicamente estão por trás do desenvolvimento dessas
linguagens. Assim, Marx sugere que o estudo da história e da sociedade
tem de incluir o estudo da linguagem, ou seja, da comunicação, pois a
linguagem é uma das determinantes da construção material da socie-
dade pelos seres humanos “activos”. Em consequência, é possível dizer
que o pensamento marxista original vê na comunicação um elemento
central para a socialização e integração dos indivíduos na sociedade (e
para a formação da consciência de classe). É possível também explicitar
que Marx não é estruturalista nem determinista ao ponto de encarar os
indivíduos e a sua acção como mero produto do contexto, já que Marx
explicita, na obra A Ideologia Alemã, que encara os indivíduos como
“homens activos”, o que remete para a importância da acção pessoal
na sociedade (de que ele próprio é um exemplo) e para a questão corre-
lacionada do livre-arbítrio.

Para Marx, nas sociedades capitalistas a imprensa dominante está
ao serviço da classe capitalista dominante (a burguesia), sendo um dos
meios de dominação ideológica desta classe sobre o proletariado. No
quadro ideológico estabelecido por Marx, os meios de comunicação
burgueses, numa sociedade capitalista, são vistos como instrumentos
que fazem sistematicamente o jogo da classe dominante. Assim, para
Marx, a imprensa é essencialmente um meio de veiculação ideológica.
No entanto, há que dizer que, para Marx, as ideias (superstrutura) não
conseguem modificar, por si só, as relações sociais determinadas pelas
ligações económicas (infrastrutura).

É de frisar que as ideias de Marx têm sido contraditas por vários
estudos, que salientam o grau de autonomia dos jornalistas, os valores
jornalísticos e a solidariedade jornalística, a rejeição colectiva de pres-
sões e censura, as diferenças ideológicas entre profissionais e mesmo
entre os proprietários dos media e ainda o facto de os media não se
agruparem num monólito ideológico, pelo contrário. Aliás, conforme
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o próprio Marx admitia, se a imprensa pode ser usada pela burguesia,
também pode ser usada pelo proletariado na luta ideológica por uma
sociedade sem classes (comunista).

O pensamento marxista serviu de base ao estruturalismo (Althus-
ser...), ao pós-estruturalismo e a toda uma série de correntes críticas da
comunicação19.

2.3 Alexis Tocqueville
Alexis Tocqueville é o grande estudioso da democracia no século XIX.
No livro De la Démocratie en Amérique, 1835-1840, Tocqueville mos-
tra que a democracia é um movimento contínuo de igualização dos di-
reitos sociais e dos salários. Para ele, a imprensa tem um importante
poder na democracia, exercendo três funções:

1. Garantir a liberdade, forçando os políticos a comparecer no "tri-
bunal da opinião";

2. Sustentar e integrar a comunidade, dando-lhe referentes comuns;

3. Tornar possível e rápida uma acção concertada (por intermédio
da imprensa, "os homens falam sem se ver e entendem-se sem
estarem em contacto directo").

Para Tocqueville, a democracia pressupõe o fraccionamento das i-
deias (cada um pode ter e defender ideias próprias). Mas identifica-se,
igualmente, uma tendência, por vezes perversa, para o conformismo, o
que, em parte, se deve à igualização das condições de vida e à necessi-
dade que os indivíduos denotam de se associarem às opiniões comuns.
Segundo Tocqueville, a imprensa corresponde a esses impulsos, pois
favorece determinadas opiniões e leva-as a triunfar mais rapidamente,
promovendo a formação de consensos. A imprensa consegue, ainda,
incentivar as acções de cidadania, ou seja, as acções comuns de cida-
dãos preocupados com determinadas questões, que se envolvem na vida
política. Porém, a imprensa também pode ser perversa, ajudando a con-
solidar tiranias e mau gosto e fomentando a violência. Tocqueville foi,

19 Há que salientar que nem toda a Teoria Crítica tem raízes marxistas. Vários
outros autores do século XIX, como veremos, já faziam crítica ao jornalismo.
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assim, um dos primeiros teóricos a mostrar como a imprensa influencia
a opinião pública.

Alexis Tocqueville evidencia, também, que as diferenças registadas
entre os conteúdos e formatos dos jornais de diferentes países (em con-
creto, os americanos e os franceses) se devem a factores económicos,
culturais e políticos. Para ele, os jornais franceses seriam, à época, mais
influentes do que os americanos porque dedicam pouco espaço à publi-
cidade e centram a sua atenção na política.

Tocqueville formula, igualmente, uma dimensão ética para a im-
prensa em democracia. Em primeiro lugar, considera que a imprensa
faz mais bem do que mal; em segundo lugar, considera que reduzir a
imprensa ao silêncio não é solução; em terceiro lugar, considera que o
único modo de diluir os efeitos perversos da imprensa é multiplicar o
número de jornais no espaço público. Para ele, tal como Montesquieu já
havia notado no século XVIII, o pluralismo (ausência de uniformidade
de pontos de vista) é condição essencial para o sucesso e dinâmica da
democracia.

Outro das ideias interessantes apresentadas por Tocqueville em A
Democracia na América é a de que os jornais contribuem para a criação
de laços entre pessoas que não se conhecem e, portanto, para a edi-
ficação de comunidades, pois oferecem simultaneamente a todas elas
idênticos referentes sobre o mundo. Retroactivamente, esse fenómeno
impõe o consumo de jornais, pois os indivíduos, em busca da integração
social, precisam de ter referentes que permitam a interacção discursiva
com os demais. Ele diz, assim, que “os jornais fazem associações, mas
as associações também fazem jornais”.

2.4 John Stuart Mill
Fundamentando-se em ideias anteriores, como as de John Locke, Ge-
orge Berkeley, David Hume e Jeremy Bentham, o filósofo britânico
John Stuart Mill, um dos mais influentes do século XIX (1859), de-
fendeu a liberdade de imprensa, no quadro de um sistema democrático
e liberal, o que, aliás, adviria do facto de, para ele, a liberdade ser o
mais importante dos direitos humanos.

Para Mill, a liberdade de imprensa é fundamental para assegurar
a liberdade individual, o conhecimento e o bem-estar da humanidade.
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Aliás, para John Stuart Mill, a imprensa emergente, enquanto instituição
social, teria de se adaptar às condições do seu tempo e espaço para poder
ser útil. No século XIX, marcado pela ascensão do liberalismo e pela
expansão da democracia, a imprensa só seria útil sendo livre.

No seu livro On Liberty, Mill defende, ainda, que uma imprensa
livre é uma das melhores garantias de segurança contra governos cor-
ruptos e tiranias. Para ele, mesmo nos regimes constitucionais e libe-
rais os governos tentam controlar a expressão da opinião. No entanto,
controlar a expressão da opinião é, segundo Mill, um roubo à própria
humanidade. As tentativas de imposição de uma opinião a outrem só se
justificam quando alguém está seguro de estar certo, mas mesmo isso
não deve interferir com a liberdade de expressão, pois muitas vezes o
que parece estar certo não está.

2.5 Karl Knies
Knies foi um pensador da área da economia política que reflectiu in-
directamente sobre o papel da imprensa no quadro das transformações
tecnológicas e económicas que a sociedade Oitocentista experimentava,
em particular na obra Der Telegraph als Verkehrsmittel - Mit Erörterun-
gen uber den Nachrichtenverkehr Überhaupt (1857). A sua explicação
sobre a inserção do jornalismo na sociedade e a aparição de dispositivos
tecnológicos de transporte de notícias e demais informações é, assim,
fundamentalmente económica e sociológica. A ideia básica de Knies é
a de que o jornalismo e os dispositivos tecnológicos que providenciam a
transmissão de informação à distância, como o telégrafo, são respostas
sociais a necessidades humanas.

A imprensa é, para Knies, um meio de transporte de informação
através do espaço e do tempo, resultante das necessidades de contacto
entre os seres humanos, que são seres sociais. A imprensa, coadjuvada
pelo telégrafo, é, segundo o autor, um instrumento que elimina o isola-
mento das pessoas, dos centros urbanos e dos países.

Em conformidade com Knies, a imprensa responde a necessidades
relacionadas com a tomada de decisões e com o interesse dos indivíduos
pelos assuntos públicos nos países democráticos (Knies argumenta que
as democracias só sobrevivem se os cidadãos se interessarem pelos as-
suntos públicos). Neste contexto, argumenta Knies, as notícias satis-
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fazem necessidades quer das fontes, que querem comunicar algo, quer
dos receptores, que querem inteirar-se de algo.

A imprensa, salienta também Knies, é ainda a resposta à necessi-
dade de os estados possuírem redes de transporte de informações e no-
tícias capazes de ligar os vários centros da vida política, intelectual e
cultural e de possibilitar a participação democrática dos cidadãos nos
assuntos públicos. Mais do que isso, em conformidade com esse au-
tor alemão, o aumento do fluxo internacional de informações e notícias
motivado pelo aparecimento e desenvolvimento da imprensa evidencia
a interdependência entre os estados contemporâneos.

Knies assevera que as notícias, entendidas como comunicações de
acontecimentos e ideias numa base diária (são “efémeras”), necessitam
de ser transportadas mais velozmente do que as pessoas e estas mais
velozmente do que as mercadorias. Por isso, o transporte de notícias
implica o recurso a meios apropriados de transporte de informação, que
o engenho humano foi inventando ao longo do tempo para responder a
essas necessidades, como o telégrafo e os jornais. No entanto, a apari-
ção, tiragem e circulação de jornais, por exemplo, dependem, segundo
Knies, do grau de alfabetização das pessoas, das tradições culturais, da
capacidade económica dos leitores, do sistema político, etc. Também
dependem da capacidade dos empresários em diminuir os custos por
exemplar de jornal, ao mesmo tempo que conseguem fazer com que
cada jornal se sintonize editorialmente com determinado sector do pú-
blico (Knies antecipa a ideia de segmentação) e oferecer um serviço no-
ticioso melhor. Um serviço noticioso melhor, por seu turno, subordina-
se a factores como a contratação de jornalistas especializados e com
elevado grau de educação formal. O surgimento e o desenvolvimento da
imprensa vinculam-se, assim, ao contexto social e económico. Provas
disso residem, igualmente, segundo Knies, na pouca importância dada
pelos pequenos jornais regionais e locais à informação internacional,
contrabalançada pela grande atenção dada pelos jornais de circulação
nacional e internacional às notícias do mundo, bem como nas mudanças
que a imprensa sofreu ao longo do tempo, exemplificadas pela inserção
de notícias económicas e da vida cultural e religiosa, de folhetins, etc.,
para responder aos desenvolvimentos dos gostos, preferências e neces-
sidades dos leitores.

Segundo Knies, as notícias começaram por ser comunicadas pessoa
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a pessoa (comunicação interpessoal), um método em que Knies ainda
encontra vantagens quando é preciso que a informação gere decisões
imediatas. Nesse caso, segundo Knies, emissor e receptor empenham-
se numa negociação dialéctica do significado das notícias.

O emprego de mensageiros foi o método seguinte de transmissão de
notícias, sendo menos rigoroso e pouco íntimo mas tendo a capacidade
de vencer o espaço. A seguir vieram os métodos ópticos e sonoros, que
permitem que as notícias sejam recebidas ao mesmo tempo por mui-
tos indivíduos sem necessidade de contacto interpessoal (directo ou,
no caso dos mensageiros, indirecto), desde que os receptores estejam
ao alcance do sinal. Os métodos ópticos e sonoros de transmissão de
notícias tiveram sucessor no telégrafo. A introdução da comunicação
escrita trouxe a possibilidade da transmissão de notícias ser cometida a
indivíduos menos qualificados, o que a tornou mais barata, sem perda
de rigor e segurança. A imprensa permitiu a massificação da transmis-
são de notícias a baixo custo, o que faculta às notícias a possibilidade
de chegarem a milhões de pessoas. O aumento constante das tiragens
dos jornais, numa luta pela conquista de audiência, é, segundo Knies,
um facto ilustrativo da busca de eficiência económica na transmissão
de notícias, concretizado num serviço rápido, barato e performativo. E,
segundo Knies, é importante que as notícias vençam o espaço (mais do
que o tempo) e cheguem, efectivamente, a inúmeras pessoas, pois elas
reportam uma miríade de acontecimentos de que as pessoas necessitam
de saber e que afectam a vida dos indivíduos e das organizações, até
porque também permitem a expressão de sentimentos: felicidade, dor,
amor e ódio, etc. De qualquer modo, para Knies um dos principais
efeitos das notícias é o de contribuírem para o processo de tomada de
decisões por parte dos indivíduos.

Knies salienta que a importância dos sistemas de transmissão de no-
tícias e informações aumenta com a sua utilização pública. Os sistemas
privados são importantes apenas para grupos restritos de pessoas. Os
públicos são importantes para todas as pessoas. No entanto, para to-
dos beneficiarem com os sistemas de transmissão pública de notícias,
é preciso, argumenta Knies, fomentar a educação formal e a literacia,
quer a literacia básica da escrita e da leitura, quer a literacia técnica, o
que antecipa a questão bem actual do analfabetismo funcional. Para ele,
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há, inclusivamente, uma interdependência entre a prosperidade social e
individual e o acesso a informação transmitida de forma barata.

Ao transformar-se num dos mais importantes negócios na socie-
dade, a imprensa, de acordo com Knies, permitiu o aparecimento e de-
senvolvimento de novas profissões, em particular a de jornalista. Os
jornalistas, segundo Knies, obtêm parte das suas recompensas na satis-
fação de interesses pessoais, como saberem das coisas antes do público
em geral, contactarem com pessoas ilustres e importantes, serem reco-
nhecidos, terem sensação de poder e influência e terem recompensas
intelectuais pelo produto que fabricam - as notícias.

Desempenhando a importante função de comunicar regularmente
com as massas, para Knies os jornalistas têm de ser escolhidos entre as
pessoas melhor educadas e com maior responsabilidade moral. Aliás,
para ele a responsabilidade moral da imprensa tem de ser grande, em
especial em ocasiões de instabilidade e mudança, pois, segundo o autor
afirma, as opiniões dos indivíduos, nessas ocasiões, são mais vulnerá-
veis à manipulação. O facto de a imprensa “de partido” ser preponde-
rante no meio do século XIX (altura em que Knies escreveu a sua obra)
tornava ainda mais importante, segundo Knies, a postura ética dos jor-
nalistas, pois muitos leitores apenas consomem o jornal com que mais
se identificam, o que dificulta o contraste de informações e potencia a
manipulação, até porque, para o autor, a imprensa tem um papel impor-
tante na política e no aparecimento e disseminação de ideologias.

São vários os elementos da teoria da comunicação e do jornalismo
actual que Knies antecipa. Em primeiro lugar, podemos explicitar a
ideia de que o jornalismo é, na sua essência, um processo de selecção
de informações por jornalistas no seio de organizações noticiosas,
antecipando em um século o conceito de gatekeeping. Embora, para
Knies, os jornais precisem de ir ao encontro dos interesses dos seus
leitores, paradoxalmente a decisão final sobre qual é a informação que
mais vai ao encontro desses interesses é dos jornalistas. No entanto,
antecipando também outra ideia muito actual no campo da teoria do
jornalismo, para Knies os jornalistas têm sempre a audiência na cabeça
quando seleccionam, processam e enquadram as notícias, pois de algum
modo precisam de ir ao encontro dos interesses, gostos e preferências
dos leitores para que os jornais sejam comprados e lidos e, por arrasto,
os jornalistas conservem os seus próprios empregos. Há assim uma
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interdependência mútua e uma inter-influência entre jornais, jornalistas
e leitores.

Knies escreve, também, que a observação da forma como os jorna-
listas seleccionam as notícias permite inferir qual a visão do mundo que
esses profissionais querem dar ao leitor, numa espécie de pré-anúncio
das teorias da construção social da realidade. No entanto, o autor reco-
nhece proactividade aos leitores, pois explicita que estes são capazes de
reconhecer as diferenças de enquadramento dos assuntos por parte dos
diversos jornais, pelo que compram aqueles que são mais coincidentes
com as suas próprias mundividências, necessidades e expectativas.

Um outro elemento da teoria da comunicação contemporânea, pa-
tente no modelo da dependência, que Knies antecipa, é a ideia de que
quanto mais uma sociedade está sujeita à instabilidade e mudança, mais
os indivíduos precisam de informação. Knies dá o exemplo da guerra,
que aumenta significativamente os fluxos de informação, precisamente
porque os indivíduos necessitam de notícias sobre o conflito. No en-
tanto, para Knies a importância do jornalismo na sociedade e a sua de-
pendência de interesses políticos e económicos (proprietários e anunci-
antes) são uma ameaça constante à liberdade de imprensa.

Knies antecipa, igualmente, uma ideia cara a Innis, McLuhan e de-
mais pensadores da Escola de Toronto: a imprensa é uma das respon-
sáveis pelo surgimento do conceito moderno de nação, pois é a trans-
missão de notícias sobre as diferentes comunidades de uma nação que
contribui para as integrar no todo nacional. Aliás, Knies vai mais longe,
apontando para a ideia macluhaniana de “aldeia global”, ao relembrar
que o fluxo internacional de notícias mostra que os estados e as nações
são interdependentes e não estão isolados do mundo. Um outro aspecto
que aproxima Knies das teses da Escola de Toronto é a noção de que
a necessidade de comunicar notícias e demais informações por escrito
aumenta a burocratização administrativa dos estados e governos.

Knies relembra, ainda, que o estudo dos jornais e das notícias é
crescentemente importante para as ciências históricas, o que acentua a
necessidade de os jornalistas terem uma postura ética irrepreensível, a
fim de evitarem falsificar a história.

Cumpre, finalmente, realçar que Knies destaca que a publicidade na
imprensa é um dos motores da economia, já que incentiva o consumo
e, portanto, a produção, e consequentemente o crescimento económico.
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Neste quadro, compete ao anunciante escolher os meios mais apropri-
ados para os seus anúncios, já que nem todos os meios chegam aos
públicos que se pretendem atingir.

2.6 Albert Schäffle
Em pleno século XIX, Albert Schäffle, na obra Bau und Leben des So-
zialen Körpers (1881), assume uma visão organicista da sociedade, na
qual a imprensa funciona como o sistema nervoso. Considera, também,
que a sociologia é a disciplina capaz de fazer uma completa descrição da
realidade social. Para ele, é preciso compreender como o sistema social
funciona organicamente na sua totalidade para se conseguirem explicar
determinados fenómenos particulares, como os fenómenos políticos e
económicos. As analogias que o autor estabelece entre fenómenos de
natureza social e fenómenos biológicos (como a metáfora da imprensa
como sistema nervoso da sociedade) geraram críticas nos seus detracto-
res, que o acusaram de querer reduzir os complexos fenómenos sociais
a factos biológicos.

Schäffle releva a importância da pessoa na sociedade e, em con-
sequência, acentua a relevância da moral e da psicologia para a expli-
cação das interacções humanas. Os indivíduos socializam-se, segundo
o autor, porque necessitam de interagir para satisfazerem as suas ne-
cessidades materiais e realizarem as suas potencialidades como seres
humanos.

Apesar de não ter formulado especificamente qualquer teoria da co-
municação, Schäffle fez várias considerações sobre o papel da comuni-
cação e, em consequência, sobre o papel do jornalismo, nas interacções
humanas e no todo orgânico social. A analogia que emprega, como
atrás se referiu, é a de sistema nervoso. Para Schäffle, os indivíduos
são como as células nervosas, capazes de receber, incluir e dissemi-
nar informações, pois observam e reportam eventos, disseminam jul-
gamentos de valor e participam nos processos de tomada de decisão
para se realizarem plenamente como seres humanos, se socializarem e
integrarem na sociedade. Assim, Schäffle sustenta que a linguagem é
um pré-requisito para a participação dos indivíduos na sociedade e o
instrumento que assegura a coesão social, resultando de um processo
histórico que reflecte a necessidade de troca de ideias e informações.
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A aprendizagem de línguas estrangeiras permite, ademais, uma ligação
dos indivíduos ao mundo, a outras sociedades.

Sendo a sociedade vasta, os seres humanos necessitam de institui-
ções capazes de disseminar por toda ela as ideias e informações (símbo-
los) produzidas pelos seres humanos. Assim, os seres humanos necessi-
tam de dispositivos técnicos e instituições sociais, como os media e, por
exemplo, as bibliotecas, para a tradução e disseminação dos símbolos
que produzem. A dimensão intelectual total do organismo social de-
pende dos esforços e da capacidade individual e multipolar de produzir
bens intelectuais (símbolos), bem como dos esforços e da capacidade
das instituições difusoras em difundirem os símbolos produzidos mul-
tipolarmente pelos indivíduos. Por isso, Schäffle emprega a metáfora
dos nervos. Os media (e restantes instâncias difusoras de símbolos)
são os nervos da sociedade. Ora, os nervos e as células são protegi-
dos por mielina e inserem-se no corpo. Os indivíduos e os media, à
semelhança do que ocorre nos organismos biológicos, também se cor-
relacionam com o seu entorno, que lhes garante “protecção”, coesão
e estabilidade. Releva-se, assim, a importância de factores externos,
como os técnicos, os económicos e mesmo os humanos, para a susten-
tação do sistema de comunicação nas sociedades humanas (orgânicas).
Schäffle dá o exemplo de uma biblioteca, que requer livros, catálogos e
um edifício, mas também pessoal técnico, recursos financeiros e outros
que a façam funcionar. Consequentemente, para Schäffle, os centros
nervosos do sistema comunicacional, como os media, integram traba-
lhadores intelectuais profissionais e não profissionais, meios técnicos
e outros recursos que garantem a sua sobrevivência e funcionamento
estável.

A imprensa, a literatura e outros dispositivos, como as cartas ou
mesmo o dinheiro, possuem, segundo Schäffle, uma enorme capacidade
de produção, comunicação e consumo. A reprodução mecânica própria
da imprensa, por exemplo, é eficaz, de alta qualidade e baixo preço. As-
sim, o sociólogo tem de reconhecer “o tremendo efeito da comunicação
social e a crescente simplicidade dos seus meios”, ao mesmo tempo que
o economista tem de reconhecer a importância da imprensa quer como
corporação e instituição económica quer como instrumento de produção
e troca dos bens simbólicos que dão coesão à sociedade.

Schäffle considera que cada indivíduo é receptor e emissor e está
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inserido no corpo social por milhares de laços comunicacionais, sendo
a imprensa um dos mais importantes desses laços, um autêntico “centro
nervoso social”, capaz de ajudar a criar “comunidades de milhões”, um
meio de produção e consumo simbólico e material. A imprensa, para
ele, ao reproduzir uma grande variedade de bens simbólicos para bene-
fício dos leitores é capaz de fornecer informações, suscitar sentimentos
e ajudar os indivíduos a intervir socialmente e decidir, o que constitui
uma espécie de antecipação da ideia dos usos e gratificações, reforçada
pela convicção de que a relação custo-benefício das notícias está re-
lacionada com o grau de satisfação pessoal que se obtém com o con-
sumo das mesmas (os jornais não possuem apenas um valor material,
mas também um valor simbólico). Os comportamentos, as atitudes, os
gostos, os afectos, os pensamentos e mesmo o progresso da sociedade
e dos indivíduos dependem, assim, em consonância com Schäffle, da
contínua e crescente comunicação de ideias demandada pelas comuni-
dades, ou seja, do crescente consumo de bens simbólicos, o que exige
um contínuo desenvolvimento de novos media e de formas organizadas
de comunicação em sociedade, como o sistema de meios de comunica-
ção social, os correios ou o telégrafo.

Segundo se infere da obra de Schäffle, a imprensa é uma instituição
que resulta da necessidade de se organizar a reprodução e o consumo
massivo de símbolos de uma maneira economicamente viável, para be-
nefício do público em geral e lucro dos investidores. Embora, para
Schäffle, a criação de símbolos exija talento, além de uma educação su-
perior que promova a capacidade intelectual, a reprodução de símbolos
apenas exige uma educação formal, o que acentua a importância da for-
mação técnica dos indivíduos ao nível da leitura e escrita. No entanto, a
educação deve aumentar a capacidade dos indivíduos de produzirem e
reproduzirem símbolos. Assim, tendo em conta a sua dimensão técnica
e performativa, a escola possui igualmente uma dimensão económica.

Shäffle explicita que a armazenagem de símbolos é, no corpo orgâ-
nico da sociedade, da responsabilidade de bibliotecas, museus, univer-
sidades e outras instituições públicas, embora coadjuvadas por particu-
lares. A armazenagem de símbolos, de acordo com o autor, permite a
preservação das tradições, ideias e informações de geração em geração.

Outra das ideias caras a Schäffle, em concordância com outros au-
tores do seu tempo, é a dicotomia líder vs. massas. Para o autor, o
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organismo social deve ser coordenado a partir de centros de liderança
intelectual e governação. As massas, segundo Schäffle, reagem passi-
vamente à actividade dos líderes. A influência dos media jornalísticos
na sociedade, revelada, por exemplo, na formação da opinião pública,
é um dos sintomas desse fenómeno. Mas, para Schäffle, a capacidade
de congregar muitos apoiantes depende da habilidade, competência e
intensidade da liderança e da capacidade de persuasão através dos mass
media que o líder revele. A dimensão crescente dos sistemas mediáti-
cos amplifica a propaganda e a capacidade dos apelos às massas. No
entanto, Schäffle está consciente de que a imprensa não é um monó-
lito ideológico. Ele fala, por exemplo, da imprensa situacionista e da
imprensa da oposição. Mas esta situação só revela, segundo o autor, o
elevado grau de aperfeiçoamento das técnicas usadas pelos líderes em
disputa para persuadir as massas a seguirem-nos.

Schäffle foi um dos primeiros autores a falar de uma esfera pública
criada pela troca de símbolos pessoais e materiais no organismo social
e que funciona como um campo de batalha para líderes e posições
concorrentes (o que antecipa a ideia do campo mediático como arena
pública). Para ele, a preservação da esfera pública é vital para o pro-
gresso da comunidade, pois quanto maior é a abertura da esfera pública
à disseminação de ideias, maior é a produção, difusão e troca de bens
simbólicos. A preservação de uma esfera pública aberta tem, assim,
de ser assegurada por leis que imponham a liberdade de pensamento
e expressão e a liberdade de imprensa, bem como o direito de petição
ao governo. Schäffle assevera, no entanto, que mesmo que os jornais e
sistemas de troca de informações fossem suprimidos, nunca se conse-
guiria eliminar a esfera pública, pois isso implicaria o desaparecimento
da própria sociedade.

Schäffle também se debruça sobre o conceito de opinião pública,
que, segundo ele, se consubstancia na reacção do público a ideias, de-
cisões e sentimentos dos líderes. Contudo, para o autor nem sempre a
opinião pública é uma reacção singular e unificada, podendo ser cons-
tituída por uma multiplicitude de reacções individuais. Ora, a imprensa
diária é, para Schäffle, a mais poderosa instituição social para a trans-
missão de ideias entre os indivíduos e os seus líderes e para a estimula-
ção e regulação diária da vida social. É ela que promove um turbilhão
de ideias na sociedade contemporânea, ao cobrir a vida social. Por isso,
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o autor argumenta que a imprensa diária é o instrumento decisivo para a
criação, mudança e destruição de correntes de opinião, o que a torna no
alvo principal dos partidos políticos em luta pelo poder. Ao determinar
as correntes de opinião que permitem a governação, a imprensa diá-
ria de Oitocentos configura-se, assim, releva Schäffle, como o principal
poder num estado.

De acordo com Schäffle, as organizações jornalísticas procuram quer
ligações com o governo, os partidos políticos e as organizações sociais
quer ligações com o público. Mas como a imprensa opera numa esfera
competitiva, determinados segmentos de público e determinados líderes
podem identificar-se mais com determinado jornal do que com outro,
enquanto que determinados jornais podem ser mais sensíveis a deter-
minados líderes do que a outros, o que pode contribuir para a perda da
credibilidade da imprensa. Para conquistar o público, a imprensa - ex-
plica Schäffle - cobre eventos de massas, aproximando-se dos eventos
em que a audiência está implicada. Os jornalistas, neste quadro, têm por
funções primordiais transmitir a informação disponibilizada pelas suas
fontes, das quais necessitam para fazer o seu trabalho, e dar liderança
às massas através da publicação de informações e opiniões. No entanto,
Schäffle sublinha que os jornalistas não são, habitualmente, autores de
ideias criativas nem de opiniões políticas, antes são mediadores posi-
cionados entre os líderes e as massas lideradas, ou seja, o público em
geral.

Schäffle considera também que a imprensa do seu tempo (século
XIX) se estava a deteriorar por causa da subjugação dos jornais a inte-
resses económicos, acompanhando um quadro de degenerescência geral
da sociedade, provocada pela sua organização crescentemente mecani-
cista e pouco natural. Por isso, Schäffle critica quer os líderes e o poder
central, que abusam das facilidades de acesso à imprensa, quer o pú-
blico, que aceita uma má imprensa, quer ainda os jornalistas, que não
fazem uso de todas as suas capacidades intelectuais e invadem muitas
vezes a esfera de privacidade dos cidadãos, e finalmente os proprietá-
rios, que só procuram o lucro, subvertendo a informação, e tentam con-
trolar monopolisticamente a imprensa. Schäffle sugere, em suma, que
a organização económica capitalista da sociedade favorece a degrada-
ção da imprensa e do trabalho jornalístico e mesmo dos jornalistas, que
se degeneram intelectualmente para serem pouco mais do que escravos
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intelectuais dos capitalistas. A solução, para Schäffle, passa por uma
reforma da imprensa, no quadro de uma reforma económica geral, que
assegure uma real liberdade de imprensa, afastando-a dos interesses dos
capitalistas investidores, dos anunciantes e do poder central dos estados,
o que só se conseguiria através da concessão dos jornais a empresas pú-
blicas não subordinadas ao poder central (solução que na Europa é pro-
tagonizada, actualmente, pelas empresas de televisão e rádio de serviço
público).

2.7 Karl Bücher
Entre o último quartel do século XIX e o princípio do século XX, o teó-
rico alemão Karl Bücher foi uma das mais influentes personalidades no
estudo e no ensino do jornalismo. Ele foi, inclusivamente, o principal
impulsionador da criação do Institut für Zeitungskunde, na Universi-
dade de Leipzig (1916), a mesma onde, em 1690, Tobias Peucer apre-
sentou a primeira tese doutoral sobre jornalismo. Previamente, chegou
mesmo a oferecer um curso de jornalismo na Universidade de Basileia,
no qual falava sobre a história, organização e estatísticas da imprensa
(Hardt, 1979: 101). A este propósito, a base económica da formação de
Bücher explica a sua crença nas estatísticas e no estudo estatístico do
jornalismo. Para ele, um pesquisador de jornalismo tem de dominar a
estatística e conhecer estatísticas. Similarmente, um jornalista também
tem o dever de dominar a estatística e de conhecer as estatísticas sociais
fundamentais, bem como as estatísticas sobre a sua própria profissão.

A postura de Bücher sobre a educação dos jornalistas releva o pa-
pel destes profissionais como moderadores do processo comunicativo
e, simultaneamente, como participantes nesse processo, que serve as di-
versas instâncias sociais, em particular os líderes. Os jornalistas seriam,
assim, socialmente tão importantes como os professores, os juristas e os
médicos. Além disso, os jornalistas e editores, argumenta Bücher, são
obrigados a desenvolver diariamente julgamentos noticiosos, pelo que
os estados têm o dever de providenciar fundos públicos para a educação
universitária desses profissionais.

Tendo grande influência sobre a vida intelectual das pessoas, os jor-
nalistas devem, segundo Bücher, ser sujeitos a formação superior. A
educação universitária dos jornalistas, de acordo com Bücher, deve ser
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multifacetada, mas também providenciar especializações. Por isso, o
curso de jornalismo instituído por Bücher na Universidade de Leipzig
permitia especializações em jornalismo político, jornalismo económico
e jornalismo literário (Hardt, 1979: 101) e o seu currículo incluía, se-
gundo Hardt (1979: 120-121), as seguintes disciplinas:

• História;

• Economia política;

• Estatísticas (sociais e históricas, demografia, etc.);

• Geografia (especialmente política e económica);

• Administração;

• Política e governo;

• Jurisprudência;

• Introdução ao trabalho dos editores de política (disciplina téc-
nica);

• Estilo e técnica do folhetim;

• Jornalismo económico (disciplina técnica);

• Delegações locais e provinciais de jornais (disciplina técnica);

• Produção jornalística e contabilidade (disciplina sobre empresas
jornalísticas);

• Legislação sobre imprensa, direitos de autor, legislação econó-
mica e outra legislação que afecta a empresa jornalística.

Os alunos deviam, ainda, escolher, optativamente, disciplinas de fi-
losofia, literatura e antropologia, de acordo com os seus interesses. No
final do seu curso de três anos, os alunos eram estimulados a obter o
grau de doutor, prosseguindo estudos numa das áreas disciplinares da
Faculdade de Filosofia da Universidade de Leipzig.
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Uma das ideias interessantes de Bücher reside na visibilidade dos
jornalistas. Para ele, o anonimato20 desmoraliza, desresponsabiliza e
desmotiva os jornalistas, promovendo a falta de ética e a sua subservi-
ência aos poderes, à empresa e às entidades que publicitam nos jornais,
enquanto a assinatura moraliza, motiva e responsabiliza, intensificando
a autonomia dos jornalistas face aos poderes e o desenvolvimento de
uma postura ética. Consequentemente, Bücher clama por mais textos e
imagens assinados na imprensa.

Em livros como Die Deutsch Tagespresse und die Kritik (1915) ou
Unsere Sache und die Tagespresse (1915) ou ainda Zur Frage der Pres-
sreform (1922), Bücher teoriza sobre o jornalismo partindo da ideia de
que a comunicação se tornou crescentemente importante nas sociedades
ocidentais desenvolvidas, sendo um dos factores que contribui para o
constante progresso e crescimento económico dessas sociedades, base-
adas na troca de produtos e serviços. Para Bücher, o estado e a iniciativa
privada instituíram, ao longo da história, sistemas comunicativos capa-
zes de promover a eficiência e a eficácia do sistema político-económico
e conectar os membros e instituições da sociedade, sendo o jornalismo
uma das expressões desse sistema (desde as Actas Diurnas), a par de
dispositivos como os correios, o telégrafo ou os caminhos-de-ferro. Por
isso, o estudo do jornalismo, explica Bücher, deve ser feito na óptica
da história e das ciências sociais (em particular sociologia e economia
política). Além disso, diz o teórico, o jornalismo, enquanto objecto
de estudo, deve ser encarado como uma instituição social. Segundo
Bücher, o conhecimento estatístico e económico do jornalismo, nesse
quadro, é fundamental. Por exemplo, em conformidade com esse autor

20 A questão do anonimato dos jornalistas foi uma das linhas de debate crítico so-
bre o jornalismo no século XIX. Casasús e Ladevéze (1991: 77) citam mesmo um
trabalho de 1855, da autoria do britânico G. Binner Dibblee, intitulado “Anonimous
Journalism”, para exemplificarem quão antiga é essa questão. Dibblee era favorá-
vel à assinatura, tal como o foram filósofos como Schopenhauer (cit. in Casasús e
Ladevéze, 1991: 78) e ensaístas como o italiano Sciopio Sighele (cit. in Casasús e
Ladevéze, 1991: 78), mas Marx (cit. in Casasús e Ladevéze, 1991: 78), por exemplo,
era contra, tendo deixado escrito o seguinte manifesto: “o anonimato não só faz mais
independente e mais livre o jornalista, como também ao público, pois este deixa de
ver a pessoa que fala para ver somente a ideia que essa pessoa sustém.” Marx, porém,
como se depreende das suas palavras, referia-se ao jornalismo ideológico e partidário
e não ao jornalismo informativo.
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alemão, um jornal só vinga quando um número suficientemente grande
de leitores garante as vendas do número de exemplares necessário à sua
sobrevivência.

Em conformidade com Bücher, o jornalismo é uma forma de co-
municação pública, distinguindo-se dos dispositivos privados de comu-
nicação, como as cartas. Os jornais pressupõem, assim, a existência
de interesse comum sobre os assuntos públicos por parte dos cidadãos,
base para a fundação de uma comunidade.

O estudo histórico da imprensa demonstra, de acordo com Bücher,
a crescente complexidade do sistema jornalístico, o que vai gerando
novas soluções de organização do trabalho. Por exemplo, a aparição
das agências de notícias, para o autor, demonstra uma reorganização
do sistema jornalístico para fazer face ao aumento do interesse pelo
que se passa no mundo e ao incremento dos fluxos internacionais de
informação.

A complexificação do jornalismo também tornou crescentemente
exigente o ofício de editor, em particular desde a aparição da “imprensa
de partido”. Isto ocorreu, argumenta Bücher, porque o editor precisou
de passar a estar concentrado não apenas na produção de notícias e na
venda de jornais, mas também nos diversificados julgamentos noticio-
sos que precisa de fazer para seleccionar notícias (função que na actu-
alidade designaríamos por gatekeeping), que condicionam as notícias e
ajudam a modelar a opinião pública (e a agenda pública, diríamos hoje).
A intensificação da luta política e o aparecimento dos partidos políticos,
porém, tornou os leitores politicamente mais conscientes e obrigou os
jornais a orientarem-se para os desejos dos leitores, até porque, segundo
Bücher, os jornais só sobrevivem se tiverem um número de leitores su-
ficientemente elevado para garantir estabilidade nas vendas e proventos
maiores do que os custos. Assim, segundo Bücher, os desejos dos lei-
tores são o principal determinante do conteúdo dos jornais, embora os
editores, na selecção que fazem, também tenham de ter em considera-
ção os interesses dos proprietários (que frequentemente coincidem com
os do público, já que vender mais significa ter mais lucros). No en-
tanto, a crescente inclusão de anúncios publicitários nos jornais trouxe
um novo problema, já que os jornais vendem a sua audiência aos anun-
ciantes, uma ideia que Smythe recuperará na segunda metade do século
XX para a economia política da comunicação.
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Bücher relembra que o público foi aderindo crescentemente aos jor-
nais noticiosos, afastando-se dos jornais políticos, ao longo do século
XIX e até ao início do século XX. A necessidade crescente de notí-
cias para publicação permitiu o aparecimento e crescente influência das
agências noticiosas. Ora, o controlo que as agências noticiosas detêm
sobre os fluxos de informação leva a que os conteúdos dos jornais de
todo o mundo sejam similares e se consumam, portanto, as mesmas no-
tícias. A defesa contra esse fenómeno reside, de acordo com Bücher, no
aumento da produção própria de cada jornal, garantida e credibilizada
pela assinatura de um jornalista (com formação universitária específica
em jornalismo) nas matérias que elabore.

Para Bücher, a ampliação dos assuntos cobertos pela imprensa a
toda a esfera da vida social, ocorrida ao longo do século XIX, aumen-
tou a tiragem e a circulação de jornais, sustentadas pelo aparecimento
e aperfeiçoamento de novos dispositivos técnicos, e aumentou também
a captação de publicidade. Porém, o êxito de um jornal é, segundo
Bücher, uma faca de dois gumes, pois o sucesso atrai sobre os jornais
tentativas de controlo, quer político, quer económico. No entanto, para
Bücher, as novas tecnologias da informação que surgem constantemente
contribuem para impedir a formação de oligarquias sustentadas pela im-
prensa.

Apesar de ser essencialmente um negócio, para Bücher a imprensa
não é um negócio tão “neutro” quanto outros, havendo a ponderar as-
pectos positivos e negativos na relação entre o jornalismo e a sociedade.
Segundo o autor, o principal aspecto positivo do jornalismo reside na
enorme capacidade que denota de promover a cultura, a educação e
formação contínuas, e o desenvolvimento social e económico, aproxi-
mando pessoas e países graças à faculdade de tornar ideias e aconteci-
mentos em referências e experiências partilhadas. Os jornais, explica
ainda o autor, organizam a informação de forma inteligível, contribuem
para uma actualização constante do conhecimento sobre o mundo e pro-
videnciam elementos susceptíveis de permitir a participação das pessoas
nos processos de tomada de decisão, sendo importante a diversidade de
temas cobertos para se assegurar uma compreensão mais vasta da reali-
dade. Bücher refere, ainda, a função historiográfica da imprensa, acon-
selhando os estados a conservarem e copiarem colecções completas de
jornais.
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O autor sustenta, por outro lado, que um dos aspectos negativos
do jornalismo foi ter afastado as pessoas dos livros, pois os jornais
tornaram-se no único instrumento informativo e formativo que algu-
mas pessoas consumem. Todavia, o principal aspecto negativo do jor-
nalismo, segundo Bücher, reside na capacidade que este tem de, por
vezes, liderar mal a opinião pública e de a manipular.

Para explicar esse fenómeno, é preciso destacar, previamente, que
Bücher vê na imprensa um dispositivo de opinião pública, capaz de
colectar e amplificar as ideias formuladas pelas pessoas. A maior ou
menor capacidade de representar essas ideias, que existem na socie-
dade independentemente da imprensa, contribui para ditar o sucesso ou
insucesso de um jornal. Contudo, o autor explica, igualmente, que a im-
prensa também pode liderar a formação de correntes de opinião entre o
público, sendo que, segundo Bücher, a estabilidade do sistema político,
social e económico depende mesmo da capacidade que a imprensa de-
nota de atingir repetidamente as pessoas com as mesmas mensagens21 .
As pessoas, porém, são diferentes, havendo pessoas e grupos mais sus-
ceptíveis de serem influenciados pela comunicação social do que outros.
Porém, na acelerada sociedade contemporânea todos padecem do cró-
nico problema da falta de tempo. Assim, para Bücher, as pessoas, sem
tempo para reflectirem criticamente sobre as mensagens repetitivas que
recebem e consomem, podem começar a ver os pontos de vista explíci-
tos na imprensa como reflexos das suas próprias ideias sobre o mundo.
Segundo esse pensador alemão, os níveis cada vez mais elevados de
educação e a crescente difusão de conhecimentos não impedem que isso
aconteça, precisamente por causa da falta de tempo das pessoas para re-
flectirem criticamente sobre as mensagens jornalísticas. Os políticos,
segundo Bücher, cedo perceberam as potencialidades de manipulação
da formação de correntes de opinião recorrendo à imprensa jornalística,
usando cada vez mais serviços profissionais de assessoria para análise
da imprensa e influência sobre a mesma. Neste campo, Bücher chama a

21 Relembre-se, como se notou anteriormente, que Bücher considerava que as pes-
soas tinham aderido aos jornais noticiosos em detrimento dos jornais políticos. Tendo
aumentado a necessidade de fornecimento de notícias, surgiram as agências noticio-
sas, que matavam a sede de notícias manifestada pelos jornais. As agências noticiosas,
porém, cedo se guindaram a uma posição de controlo dos fluxos de informação, o que
teve por consequência que as pessoas, um pouco por toda a parte, passaram a consumir
as mesmas notícias, ou seja, a receber as mesmas mensagens.
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atenção para o instrumento demagógico, por vezes notório na imprensa,
que consiste em apresentar opiniões e interesses individuais como sendo
as opiniões e interesses de todas as pessoas. Em consequência, a im-
prensa, ao apresentar repetitiva e exclusivamente um único ponto de
vista sobre um assunto, pode liderar a formação de correntes de opinião
que exacerbem ódios e rivalidades e promovam a desconfiança. O con-
trolo dos fluxos de informação pelas agências noticiosas internacionais
agudiza o problema, deslocando-o mesmo para o campo das relações
entre países.

Embora reconhecendo a capital importância da publicidade para a
manutenção dos jornais e revistas, Bücher não deixa de reflectir sobre
o facto paradoxal de a imprensa perseguir teoricamente o interesse pú-
blico na informação e o interesse privado na publicidade. Assim, para
o autor, embora sejam normalmente as notícias a levar o público a ler
jornais e, consequentemente, a consumir as mensagens publicitárias que
neles são publicados, os conteúdos noticiosos só são publicados quando
não interferem com os interesses comerciais da empresa. Consequen-
temente, esse pensador alemão chegou a admitir a eventual nacionali-
zação da imprensa e a exigir o controlo sobre ela, propondo ainda a
criação de jornais comunitários susceptíveis de escoar a publicidade.

Bücher deixou vários discípulos, como Erich Everth e Hans Aman-
dus Münster, e a sua obra ecoou através deles.

2.8 Gabriel Tarde
Gabriel Tarde é um sociólogo francês do final do século XIX cujo pen-
samento brilhante tem sido recuperado para o património das Ciências
da Comunicação, tendo estado na génese da microssociologia francesa
e influenciado directamente a obra de autores como o norte-americano
Robert Park.

Tarde expõe no livro L’Opinion et la Foule (1901) que a imprensa
não tem uma influência directa e autoritária sobre as pessoas e a socie-
dade. Ao contrário de alguns dos seus compatriotas, como Gustave Le
Bon, que viam a influência irracional das massas em todo o lado, Tarde
manifestou a convicção de que o público é activo e, de certa forma,
“extraído” da multidão por acção da imprensa, pois a leitura de jornais,
segundo Tarde, dá às pessoas uma oportunidade para reflexão. É dessa
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reflexão e também da conversação que as pessoas mantêm a partir da
leitura da imprensa que se cria o público, por oposição à multidão (ou
“massa”). O público é, assim, encarado como racional, opondo-se à
irracionalidade, associada ao conceito de multidão. A imprensa, para
Tarde, alimenta a conversação que torna possível a democracia e a ac-
ção cívica.

A imprensa, para Tarde, é ainda o factor que tornou possível às pes-
soas, mesmo que geograficamente dispersas, conhecerem as mesmas
notícias e debruçarem-se sobre os mesmos assuntos ao mesmo tempo.
Segundo Tarde, os jornais fornecem às pessoas uma espécie de menu
de assuntos e perspectivas sobre a realidade, que animam as conversas
(em linguagem actual, corresponderia à função de agenda-setting). Ou
seja, os meios de comunicação impõem aos discursos e às conversas a
maior parte dos seus temas quotidianos. Mas essas conversas têm lugar
desde tempos indefinidos, ou, por outras palavras, situam-se sempre a
montante da acção dos jornais. Os jornais apenas alimentam a conver-
sação pública que une e integra indivíduos e grupos na sociedade. Aliás,
para Tarde, é a conversação que está na origem das opiniões individu-
ais, pois a comunicação face-a-face é, para ele, a mais poderosa. Na
sua perspectiva, as opiniões individuais agrupam-se em opiniões soci-
ais, que conduzem às acções sociais dos grupos organizados, devido à
acção agregadora de determinados indivíduos, que, além de liderarem
esses processos, medeiam a acção da imprensa (hoje daríamos o nome
de líderes de opinião a esses indivíduos e ao reconhecimento do seu pa-
pel na mediação das mensagens mediáticas daríamos o nome de fluxo
de comunicação em duas etapas). Em suma, para Tarde, as opiniões
constroem-se no processo comunicacional alimentado pela imprensa e,
por vezes, mediado por "líderes de opinião". O poder da imprensa é,
argumenta Tarde, o poder de tornar possível a diversificação dos pontos
de vista.

Deve dizer-se, porém, que Tarde, por influência de Tocqueville, tam-
bém estava consciente de que a imprensa pode, em determinadas cir-
cunstâncias, intensificar as emoções das pessoas, tornando-as em algo
mais parecido com multidões irracionais do que com públicos racionais.

Tarde também atribui à imprensa o papel de garante da liberdade
parlamentar. Considera, ainda, que a imprensa tem um papel importante
na formação de comunidades e dos Estados-Nação.
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2.9 Ferdinand Tönnies
Ferdinand Tönnies foi um dos autores que entre o final do século XIX e
no primeiro terço do século XX defenderam a concepção organicista da
sociedade, anteriormente desenvolvidas por Albert Schäffle e Herbert
Spencer. Para ele, a história da humanidade é, assim, uma história da
evolução de um organismo, que conduziu a humanidade das pequenas
comunidades às sociedades, da cultura à civilização. A imprensa apa-
rece como uma iniciativa capitalista que se transformou numa força pro-
dutiva, neste caso de produção de notícias com determinado conteúdos
sígnicos. Nesse quadro evolutivo, a imprensa, disseminando determina-
dos signos de cooperação, pode promover a abertura dos estados e, em
última análise, favorecer a criação de uma república mundial sem vio-
lência, dirigida pelos pensadores e sábios, onde os grupos veriam a sua
identidade comunitária reforçada devido a essa mesma imprensa. Aliás,
para Tönnies o signo da autoridade estaria a ser substituídos, no seio da
opinião pública, pelas ideias da cooperação e da troca, em grande me-
dida graças à imprensa, que permite a comunicação “de estranho para
estranho”.

Para Tönnies, os fenómenos sociais são produtos do pensamento e
da vontade dos homens. Assim, o conhecimento é baseado na experi-
ência da realidade, sendo expresso e comunicado através da linguagem,
vista como “fixação da memória”. Os signos permanecem individu-
ais antes de serem compartilhados, pelo que só uma sociedade produz
signos sociais, incluindo símbolos. A imprensa, para Tönnies, é funda-
mental nesse processo, transportando signos de dominação e de servi-
dão, de autoridade e de obediência, de obrigações e de proibições, de
direitos e de deveres, de convenções e excentricidades, etc. Assim, a
imprensa, ao propagar signos na sociedade, ajuda a condicionar e pres-
crever o que acontece e o que não acontece no domínio social. Neste
sentido, a imprensa condiciona e formata a liberdade humana e o Estado
serve-se disso para dominar a formação de correntes de opinião. Por-
tanto, para o autor é graças à difusão de signos de hierarquia, domínio
e autoridade, em grande medida através da imprensa, que os estados se
constroem e mantêm. A opinião pública pode ser vista, assim, como
uma espécie de fé dominante, cujo desenvolvimento (por seu turno de-
pendente do desenvolvimento do sistema comunicacional) a pode trans-
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formar em algo parecido com uma religião mundial, no sentido de ser
um consciência universal.

Os contributos mais importantes de Ferdinand Tönnies para o de-
senvolvimento dos estudos jornalísticos talvez se relacionem, em parti-
cular, com as relações entre a imprensa e a opinião pública, abordadas
em textos como Reform der Presse (1925), no qual colhe a influência
directa de Bauer (1872; 1914), um dos principais teóricos alemães da
opinião pública.

Segundo o autor, que viveu a ascensão de Hitler e dos nazis ao poder
na Alemanha, a opinião pública está relacionada com o pensamento e
vontade dos homens, podendo unir internamente a sociedade e dar-lhe
forças, mas também podendo marginalizar, reprimir ou mesmo suprimir
as pessoas com ideias diferentes. Ele diz, também, que as decisões polí-
ticas são tomadas com base no reconhecimento de signos emanados da
opinião pública, nomeadamente através da imprensa, mas muitas vezes
a avaliação da opinião pública é errada, pois a imprensa pode transmi-
tir ideias erróneas sobre o estado da opinião pública num determinado
momento (grosso modo, a opinião publicada pode não coincidir com
as correntes de opinião pública22). Por vezes, porém, segundo Tön-
nies, a opinião pública pode coincidir com a opinião publicada, em oca-
siões em que existe um unanimismo ou um quase-unanimismo latente
a propósito de determinados assuntos (neste ponto, Tönnies antecipa o
conceito de hegemonia de Gramsci). Aliás, segundo o autor, há vários
tipos de opinião pública: (1) a opinião pública sólida, que se prende
com o acordo geral em relação às formas de organização das socieda-
des modernas e que influencia significativamente o curso das coisas e
na governação; (2) a opinião pública fluida, relacionada com as reac-
ções quotidianas à realidade experimentada e que resulta em opiniões
sobre assuntos como o crime, o trabalho, a prostituição, etc., que fica
num estádio intermédio quanto à influência sobre o curso das coisas e
da governação; e finalmente (3) a opinião pública efémera, instável e
superficial, que resulta da atenção concedida momentaneamente a um
assunto, como ao espectáculo ou à moda do momento e que tem pouca

22 O mesmo juízo emana das obras de vários teóricos da mesma época, como James
Bryce (1921, vol. 1: 155), autor de uma monumental obra sobre as democracias
modernas, na qual ele explicitamente sustenta que os índices de circulação dos jornais
não são um indicador da adesão às opiniões defendidas em cada um deles.
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influência no curso das coisas e na governação. O grau de solidez da
opinião pública, que depende, em grande medida, da acção da imprensa
e, portanto, da acção e vontade dos jornalistas, determina o seu grau
de unanimidade. Para complexificar o problema, para Tönnies a opi-
nião pública tende a confundir-se com a opinião minoritária das pes-
soas mais esclarecidas e educadas, expressa signicamente nos jornais e
desvinculada da maioria, apesar de cada vez mais pessoas se educarem
e ganharem consciência política, juntando as suas vozes à das elites.
Dada a evolução da sociedade, a imprensa, reflectindo pontos de vista
associados essencialmente às elites, tende a defender ideias liberais. A
importância histórica da imprensa, para Tönnies, foi mesmo ter permi-
tido a proliferação das ideias liberais, face às ideias ultra-conservadoras
e imobilistas do Antigo Regime.

Nos seus estudos sobre a imprensa, Tönnies prestou particular aten-
ção às notícias de economia e de política, que considerou interdepen-
dentes, dadas as relações entre os políticos e os detentores do poder eco-
nómico, até porque, crescentemente, a política é cada vez mais econo-
mia. Para ele, os jornais, porém, apenas disseminam as notícias que es-
capam voluntária ou involuntariamente ao secretismo, podendo, ainda,
disseminar notícias falsas com objectivos propagandísticos e de mani-
pulação dos diferentes estados de opinião pública ou mesmo da gover-
nação, já que, em última instância, avalia-se a opinião pública através
do que é reportado na imprensa. Consequentemente, a vida dos jornais
e dos jornalistas não é fácil, submetidos que estão aos interesses dos
leitores e das entidades que neles publicitam, dos proprietários e da em-
presa, podendo ter que privilegiar determinado tipo de interesses num
determinado momento. Os jornais, enquanto meio indispensável para a
expressão de opiniões individuais ou colectivas e, portanto, para as ac-
tividades políticas e de propaganda, devem, logicamente, para Tönnies,
estar sob constante escrutínio público, até porque os governos e partidos
tentam muitas vezes converter as suas opiniões em opinião pública.

Tal como outros autores alemães, de que Karl Bücher é exemplo,
Tönnies reflectiu, ainda, sobre o anonimato dos produtores de notícias.
Para Ferdinand Tönnies, a falta de assinatura nas notícias gera signica-
mente a ideia de que os jornalistas são factuais e objectivos na apresen-
tação da informação. Tönnies foi, portanto, um dos primeiros pensado-
res a reflectir sobre a natureza da objectividade jornalística.
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Tönnies chamou a atenção, igualmente, para o facto de a actividade
das agências de notícias tender a uniformizar os conteúdos dos jornais.

Conta Hardt (1979: 155) que num congresso da Associação Alemã
de Sociologia Tönnies defendeu que a imprensa deveria ser estudada es-
sencial, mas não unicamente, sob a perspectiva da sociologia, negando,
logo, que cada nova área de investigação académica, como o jornalismo,
merecesse o estabelecimento de uma ciência em particular, como defen-
dia a Periodística de Otto Groth e Emil Dovifat.

2.10 Max Weber
Max Weber foi um dos pais da sociologia que entre o final do século
XIX e o início do século XX apoiou a ideia de que a imprensa deveria
ser estudada enquanto instituição social. Weber teve a vantagem de se
ter engajado na actividade jornalística para prosseguir uma acção polí-
tica reformista, o que lhe permitiu conhecer o jornalismo por dentro, ou
pelo menos a elite jornalística que compunha a redacção do Frankfurter
Zeitung em que ele trabalhou. Assim, esse sociólogo pôde apreciar o
processo de produção jornalística e avaliar a maneira como os jornalis-
tas bem preparados e com elevados níveis de educação formal influenci-
avam a opinião pública. No entanto, numa altura em que só lentamente
o jornalismo se começava a configurar como profissão técnica, os jor-
nalistas com que ele mais contactou, e cuja acção observou, eram mais
aspirantes a políticos do que profissionais da informação, o que impossi-
bilita fazer-se uma extrapolação para a actualidade das ideias de Weber
sobre os jornalistas. De facto, Weber vê no jornalista mais um político,
ou um aspirante a líder político, do que um profissional que domina
determinados conhecimentos técnicos e competências. Assim, a ideia
weberiana de imprensa “de elite” corresponde mais a uma imprensa po-
lítica, persuasiva, do que a uma imprensa essencialmente informativa,
por muito que ele atribua aos jornais e revistas uma grande capacidade
de funcionarem como fontes de informação de notícias e opiniões.

Para Max Weber, os principais poderes do jornalismo são a sua con-
tribuição para a formação de correntes de opinião pública e a sua função
como cimento das massas. Ele via esse papel como algo positivo para a
mudança social e política. Aliás, Weber não via com bons olhos a for-
mação dos primeiros oligopólios mediáticos dos finais do século XIX e
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princípios do século XX, como o de Lord Northcliffe, que acusava, pre-
cisamente, de serem politicamente indiferentes, na sua ânsia de captar
publicidade e aumentar os lucros. Ou seja, segundo Weber as grandes
empresas jornalísticas, na sociedade capitalista, não usam o seu poder
de influência da opinião pública para intervir positivamente no curso das
coisas, antes têm como meta única o lucro, o que determina uma atitude
de “indiferença política” que raia a desresponsabilização para com a so-
ciedade. Vivendo num período histórico em que apareciam os grandes
jornais populares, segundo Weber essa atitude empresarial de “desres-
ponsabilização política” promove o sensacionalismo jornalístico, já que
é este que aumenta as vendas. Max Weber diz ainda que o anonimato
dos autores das notícias na imprensa sensacionalista e unicamente ori-
entada para o lucro contribui para essa “desresponsabilização política”
dos jornais populares. O sociólogo propõe, assim, que a ética jornalís-
tica tem de ser uma ética da responsabilidade, de visibilidade, uma ética
de compromisso com a política.

Em 1910, Max Weber apresentou no I Congresso Sociológico, em
Frankfurt, um pequeno texto com aquelas que ele considerava serem as
matrizes fundamentais para um projecto de estudo sociológico e empí-
rico da imprensa23, que o próprio Weber se propunha liderar. Esse texto
abre pistas para a pesquisa comunicacional sociológica, explicando que
o estudo da imprensa, enquanto instituição social, deve atender ao
contexto (político, económico...) dos media, designadamente ao facto
de a empresa jornalística ser uma empresa capitalista, embora o ne-
gócio jornalístico seja um negócio diferente de todos os outros, dado
o papel dos jornais face às pessoas e à cultura. São, assim, duas as
grandes linhas de pesquisa da imprensa como instituição social que se
podem inferir do texto de Weber: (1) estudo da organização jornalís-
tica (a empresa jornalística) e do negócio jornalístico; e (2) análise
dos conteúdos jornalísticos, em particular da opinião jornalística, e
dos seus efeitos. Esses dois grandes campos para os estudos socioló-
gicos sobre jornalismo estão, porém, associados, pois infere-se também
das palavras de Weber que a forma como a organização jornalística se

23 O texto completo encontra-se em Hardt, 1979: 174-182. Também se encontra
publicado na revista Estudos em Jornalismo e Mídia, vol. 2, n.o 1, pp. 13-22, editada
pelo programa de Pós-Graduação em Jornalismo e Mídia da Universidade Federal de
Santa Catarina.
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estrutura e os moldes em que se desenvolve o negócio jornalístico influ-
enciam o conteúdo e, em particular, a “opinião” do jornal (o que inclui
os “enquadramentos” sugeridos para os assuntos).

No que respeita à análise da organização noticiosa e do negócio
jornalístico, Weber explica que se devem estudar objectos como os se-
guintes: (1) propriedade (das empresas mediáticas); (2) necessidade
de capital e formas de obtenção de capital nas empresas mediáticas;
(3) os custos de produção dos jornais; (4) o processo de obtenção,
processamento e difusão de informações (englobando itens como: (a)
o estudo das agências de notícias enquanto produtoras e distribuidoras
de notícias; (b) a produção de features e secções especiais; (c) a produ-
ção de notícias políticas e partidárias; (d) a publicação de notas oficiais
e oficiosas; (e) a origem, custo e natureza das notícias económicas; (f)
a organização interna da redacção; (g) a divisão de trabalho no seio da
redacção; (h) o papel dos editoriais; (i) as formas de distribuição; (j) as
edições diárias e a captação e venda de publicidade; e (k) o “America-
nismo” na imprensa, ou seja, a tendência para a supremacia do negócio
sobre os conteúdos e para a formação de monopólios e os seus efeitos
sobre a imprensa independente e a imprensa de partido na Alemanha);
(5) as receitas das empresas; (6) a situação de uns jornais perante os
outros, nomeadamente as situações de competição, complementa-
ridade e monopólio; (7) o entendimento da profissão de jornalista,
o perfil dos jornalistas de uma empresa e a correlação entre essas
variáveis e o jornalismo praticado; e (8) o perfil dos outros funci-
onários da empresa jornalística e sua influência sobre a forma de
fazer as coisas na organização noticiosa.

Já no que se prende com o estudo dos conteúdos jornalísticos e
seus efeitos, nomeadamente com o estudo da opinião jornalística (que,
como dissemos, era significativamente relevante nos jornais alemães do
século XIX e início do século XX, numa tradição de profundidade e
rigor que vem da filosofia – recordem-se Marx, Nietzsche, Kant... – e
das ciências sociais alemães e que ainda hoje tem ecos em jornais como
o Frankfurter Allgemeine Zeitung), Weber preconiza que a pesquisa se
oriente para variáveis como as seguintes: (1) a produção de opinião
(englobando itens como (a) o colectivismo e o individualismo da cria-
ção de conteúdos; (b) o grau de autonomia do jornal e as razões para
esse grau de autonomia; (c) os efeitos da autonomia sobre a produção
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de opinião; (d) a modelação dos conteúdos em função dos interesses e
desejos da audiência; (e) a supressão das emoções nos jornais, etc.); (2)
as influências externas na opinião dos jornais (de leitores, proprie-
tários, accionistas, governantes e detentores do poder económico...); e
(3) efeitos dos jornais sobre as pessoas, a opinião pública e a cul-
tura (aqui inclui-se o estudo de itens como (a) o papel da imprensa no
pensamento e expressão dos indivíduos; (b) os conflitos entre a difusão
de informações e a moral pública; (c) os efeitos psicológicos do jor-
nalismo; (d) os efeitos perversos que, segundo os críticos da imprensa
da época, o jornal provocava sobre o livro e que poderiam redundar no
desaparecimento deste último, etc.).

Qual a estratégia preconizada por Weber para esse tão vasto estudo
sociológico da imprensa? Ele próprio dá a resposta: análise quantita-
tiva, a partir da qual se passará a uma análise qualitativa. A partir da de-
terminação dos factos e acções relacionados com o jornalismo, haveria,
então, que erguer o edifício sociológico interpretativo do jornalismo,
que certamente redundaria na formulação de uma Teoria Sociológica
do Jornalismo. Infelizmente, Weber, por várias razões, nomeadamente
devido à eclosão da I Guerra Mundial, não pôde levar a efeito esse am-
bicioso projecto.

A imprensa, deduz-se, finalmente, das interrogações de Weber nessa
comunicação ao I Congresso da Associação Alemã de Sociologia, mo-
difica o homem moderno, altera a forma como o homem percebe o
mundo, devido ao confronto permanente entre vários pontos de vista.
A imprensa, infere-se das palavras desse sociólogo, tem a capacidade
de modificar pontos de vista, de criar e destruir crenças e esperanças, de
modificar os valores. Os jornalistas ocupam, assim, uma posição-chave
na determinação da marcha das coisas na sociedade, mas eles não estão
isolados, já que sofrem pressões de várias partes (poder político, poder
económico, leitores, pessoas em geral...) e de várias naturezas. Daí que,
e retomando a nossa ideia fundamental sobre a perspectiva de Weber,
a imprensa tenha que ser estudada em correlação com o seu contexto,
uma ideia que seria ciclicamente retomada por correntes de pensamento
comunicacional como a Escola de Frankfurt e os Estudos Culturais.
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3 A transferência de conceitos europeus para os
Estados Unidos

Os estudantes americanos de ciências sociais que estudaram na Europa
(em especial na Alemanha) no final do século XIX e no início do século
XX foram responsáveis pelo desenvolvimento dos estudos jornalísticos
nos Estados Unidos quando regressaram ao seu país natal. Assim, as
ideias sobre o jornalismo e sobre a pesquisa em jornalismo desenvol-
vidas por autores europeus dessa época ecoaram nos primeiros estudos
sobre jornalismo desenvolvidos nas terras do Tio Sam, sendo marcante,
nomeadamente, a concepção da imprensa como instituição social, que
levaram, por exemplo, Kobre (1944), na linha de Park (1923), a con-
siderar que a forma como evolui a sociedade, ao nível do número de
pessoas, da economia, da política, da religião, da cultura e da tecnolo-
gia gera mudanças nos jornais. Elucidativamente, no Reino Unido, o
editor C. P. Scott (1921) escrevia, sobre o Manchester Guardian, que
era “mais do que um negócio, é uma instituição (...) que pode educar,
estimular, prestar assistência, ou fazer o oposto. Tem, assim, uma mo-
ral, além de uma existência material, e a sua personalidade e influência
são determinadas pelo balanço desses dois factores”. Por outras pala-
vras, estudar a imprensa como instituição social implica estudá-la no
contexto social de tantas perspectivas quantas as possíveis: económica,
política, cultural, demográfica, histórica, das funções e papéis sociais,
etc.

Foi essencialmente na Universidade de Chicago que se desenvolve-
ram as primeiras pesquisas sistemáticas sobre jornalismo, em grande
medida moldadas pela perspectiva teórica alemã da concepção organi-
cista da sociedade, que influenciaria a formação das correntes de pensa-
mento comunicacional conhecidas por Interaccionismo Simbólico, So-
ciologia Interpretativa e Funcionalismo. Há, todavia, contributos para
os estudos jornalísticos provenientes de outras áreas, como o de Tho-
mas (1908), sobre a psicologia do jornalismo “amarelo”, ou o de Ross
(1910), sobre as formas de censura na imprensa norte-americana (a cen-
sura impedia que notícias importantes chegassem ao público).

Nessa época, os Estados Unidos atravessavam um processo de ur-
banização e industrialização aceleradas e de capitalismo galopante, que
atraía imigrantes de todo o mundo. A imprensa norte-americana, mar-
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cada pelo (primeiro) Novo Jornalismo e por uma visão essencialmente
comercial do jornalismo, atingia tiragens nunca vistas de milhões de
exemplares, à custa do sensacionalismo textual e gráfico e das cruza-
das anti-corrupção em que embarcava. Porém, ela mesma era objecto
do escrutínio público e condenada pelos seus excessos24, numa soci-
edade ciosa das liberdades e da moralidade cristã. Esses fenómenos
levantavam novos problemas e interrogações que contribuíram para o
desenvolvimento das ciências sociais norte-americanas e, em especial,
da sociologia. Segundo Hardt (1979: 191) apareceram mesmo vários
artigos no American Journal of Sociology que abordavam temas como
a imprensa e a opinião pública, a educação dos jornalistas, a ética e os
efeitos do jornalismo, “algumas vezes acompanhados por referências à
necessidade de os sociólogos, em particular, lidarem com o papel e fun-
ção da imprensa na sociedade”. Victor S. Yarros (cit. in Hardt, 1979:
191), por exemplo, expôs o conflito entre a necessidade de lucrar e o ob-
jectivo de informar, que resultava em conteúdos enviesados, e advogou
quer o financiamento público dos jornais privados para melhorar a qua-
lidade do jornalismo praticado quer a necessidade de educação superior
e específica para os jornalistas.

Inicialmente, as preocupações dos sociólogos de Chicago eram es-
tudar a "ecologia humana"nas cidades. Os primeiros estudos realça-
ram, por exemplo, que enquanto nas aldeias todos se conhecem e todos
são vigiados por todos, nas grandes cidades cada indivíduo tem maior
liberdade e autonomia para encontrar o seu rumo. Porém, os indiví-
duos são gregários. Por isso, os indivíduos procuram encontrar aqueles
que seguem o mesmo rumo que eles, para se agregarem em grupos.
A imprensa cumpriria um papel fundamental na orientação dos indi-
víduos nessa sua busca de integração e admissão num grupo. Assim,
ao estudarem os fenómenos de migração e imigração para as grandes
cidades, os sociólogos de Chicago chegaram à comunicação e, em con-
creto, à imprensa jornalística como objecto de estudo, dando atenção,
por exemplo, ao papel da imprensa como elemento integrador dos in-
divíduos e à sua função de ajudar a suprimir o vazio social provocado
pelo desenraizamento dos imigrantes em relação às suas comunidades

24 Vejam-se, por exemplo, as críticas do ensaísta Upton Sinclair à imprensa, no
livro The Brass Check: A Study of American Journalism (1919), no qual ele considera
o jornal como uma espécie de símbolo de degradação social.
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de origem. Thomas e Znaniecki (1918) no seu estudo sobre os imigran-
tes polacos nos Estados Unidos e na Europa, por exemplo, evidenciam
o papel social do jornal como veículo de socialização e integração de
comunidades imigradas, mas também o seu papel como elo de ligação
dessas comunidades ao país de origem.

A importância do jornalismo como objecto de estudo pelos pesqui-
sadores de Chicago pode ser aferida, igualmente, pelo número de teses
de doutoramento nesse campo que, após 1910 (tese de Francis Fenton
Park sobre a relação entre a apresentação de notícias e o crescimento do
crime e das actividades anti-sociais), foram apresentadas na Universi-
dade de Chicago.

3.1 Small e Vicent
Em diferentes textos, Albion Small, um dos progenitores da sociologia
organicista norte-americana25, denota fortes influências de Albert Scäff-
fle. Assim, para ele a comunicação, assente na linguagem e, portanto,
na troca de signos, era necessária para o desenvolvimento da sociedade,
para a cooperação entre indivíduos, para a formação de grupos, organi-
zações e instituições, para que cada indivíduo e cada organismo social
cumprisse a sua função e papel na sociedade e ainda para a transmissão
cultural. Small e Vincent (1894) desenvolveram mesmo um modelo em
que a comunicação se estrutura como o sistema nervoso da sociedade,
sendo os indivíduos as células terminais. A organização da imprensa,
generalista (procura satisfazer os interesses da sociedade em geral) ou
segmentada (satisfaz interesses de um segmento a população), é vista
por Small e Vicent (1894) como uma rede de produção e distribuição de
signos. Os signos são fabricados em centros (as empresas jornalísticas,
com a função de “cérebros”), onde existem dispositivos e recursos para
esse processo. É também a esses centros que chegam os canais (cartas,
telégrafo, telexes...) por onde afluem os signos necessários ao fabrico
de novos signos. Esses signos são seleccionados nesses centros, pois
nem todos são usados para o fabrico das mensagens jornalísticas. Após

25 Concepção da sociedade à semelhança de um organismo vivo em que cada órgão
cumpre uma função, desempenha um determinado papel, relacionando-se através de
trocas simbólicas. Como é óbvio, essa visão influencia a Escola de Chicago, quer no
que respeita às ideias do Interaccionismo Simbólico quer no que respeita às ideias do
Funcionalismo.
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serem fabricados, os novos signos são distribuídos para os indivíduos
através de canais (jornais e revistas) após passarem por agentes de dis-
tribuição intermédios. Essa rede assemelha-se ao sistema nervoso. Os
restantes sistemas comunicacionais da sociedade – sistemas comercial,
educativo, governativo e religioso – têm idêntico tipo de organização.

Segundo Small e Vicent (1894), o desenvolvimento social e econó-
mico propicia a difusão do conhecimento, pois gera meios para esse fim.
A imprensa é um dos dispositivos de difusão do conhecimento gerados
pelo desenvolvimento social e económico, que coloca continuamente os
indivíduos perante novas necessidades de informação e novas formas de
divisão social do trabalho e os desafia a perseguir novos conhecimen-
tos e novas competências. A urbanização e o aumento populacional,
por sua vez, implicaram a imprensa no jogo político, pois os meios de
comunicação jornalísticos são essenciais para que os líderes sejam co-
nhecidos e promovam determinadas correntes de opinião. O poder da
imprensa está relacionado, precisamente, dizem Small e Vicent (1894),
com essa enorme capacidade de mediar a comunicação de ideias entre
líderes e seguidores e de dar aos líderes a possibilidade de liderar grande
número de indivíduos, que não podem contactar pessoalmente. Os pró-
prios líderes de opinião, para receberem feedback dos indivíduos (por
exemplo, através das cartas dos leitores publicadas nos jornais), preci-
sam da mediação da imprensa, o que acentua a importância da função
que os jornais e revistas cumprem na sociedade. Esse enorme poder da
imprensa, porém, precisa de estar sob escrutínio constante, até porque,
para os autores, a prestação da imprensa no exercício da sua função fica
muitas vezes abaixo do esperado, devido, sobretudo, à dependência eco-
nómica da imprensa e à orientação da empresa jornalística para o lucro,
bem como à inadequada e insuficiente educação formal dos jornalistas.

Pode dizer-se, em conclusão, que Small e Vicent exploraram ca-
minhos que se vieram mais tarde a constituir como filões de pesquisa,
como o modelo de gatekeeping (quando assinalam o papel selectivo que
têm os centros “cerebrais” de recolha, selecção, processamento e difu-
são de informação) e o modelo do “two-step flow of communication”
(ao colocarem em evidência a acção dos líderes de opinião).
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3.2 Edward Ross
Ross direccionou a sua pesquisa para a forma como a imprensa, a rá-
dio, o cinema e formas cada vez mais evoluídas de comunicação contri-
buem para o controlo social através dos processos de publicitação dos
assuntos e de construção da opinião pública. Ele foi, assim, um dos pri-
meiros autores a compreender a importância crescente dos novos meios
que iam surgindo, alargando os seus estudos a outros universos que não
os jornais e revistas, apesar de a imprensa lhe merecer a maior fatia de
atenção, pois a leitura, segundo Ross, estava, naquele tempo, a subs-
tituir a comunicação face-a-face como fonte de ideias (tal como even-
tualmente acontece hoje em dia com a televisão em relação à leitura).
Pode também dizer-se que, bem usada, a comunicação jornalística é um
importante factor de desenvolvimento social.

Para Edward Ross, a comunicação abarca o universo simbólico da
experiência e os meios através dos quais eles são disseminados através
do espaço e tempo. Formas mais evoluídas de comunicação aumentam
as interacções humanas e as possibilidades de associação e agregação.
Os indivíduos, graças à imprensa e a toda uma panóplia de novos meios
de comunicação, podem encontrar pessoas com quem se identificam
muito para além do seu universo de vizinhos e familiares. Aliás, os in-
divíduos por vezes identificam-se mais com quem nunca contactaram
directamente do que com quem convivem quotidianamente. Graças à
imprensa e outros meios, é possível a um indivíduo receber vários es-
tímulos sociais em simultâneo e até pertencer a vários públicos em si-
multâneo. De alguma maneira, Ross reformata, aqui, algumas ideias
behavioristas, pois, para ele, o público pode responder a um mesmo
estímulo (por exemplo, uma mensagem) quase ao mesmo tempo.

Edward Ross sustenta a ideia inovadora de que a imprensa e os no-
vos meios, ao conectarem as pessoas mais com o presente do que com
o passado, tendem a contribuir para o fim das tradições. A sua crítica à
imprensa, porém, não abarca apenas esse campo. Ele diz também que
a perseguição de interesses próprios pela imprensa destrói o seu valor
social e torna-a incapaz de reflectir a diversidade de interesses e necessi-
dades que ocorrem na sociedade e de agir como instrumento de reforma
social. Assim, a imprensa, nomeadamente quando controlada por indi-
víduos sem escrúpulos, pode contribuir para manipular o público e para
criar correntes de opinião favoráveis a ela mesma e não à sociedade no
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seu todo, pois, para o autor, a imprensa tem a capacidade de fixar os
enquadramentos para os acontecimentos e, consequentemente, a visão
que os leitores têm do mundo. Por outro lado, Ross critica também
o comercialismo que orienta as empresas jornalísticas e o sensaciona-
lismo informativo, que distorce a significância da actualidade em favor
do bizarro e anedótico. Ele chega mesmo a falar do controle mental
dos americanos pelos interesses económicos e políticos, através da pro-
paganda e da manipulação veiculadas pela imprensa e outros meios de
comunicação, apesar da resistência de algumas pessoas mais esclareci-
das. E para Ross – registe-se – a propaganda pode não empregar nada
mais do que a verdade e o facto, mas a verdade selectiva e o facto selec-
cionado.

Assim, para Ross é preciso reformar um sistema em que a imprensa
é controlada por empresas capitalistas necessitadas de capital e, por-
tanto, de venda de publicidade, cuja tendência é para formarem gigan-
tescos oligopólios onde as sinergias possam ser aproveitadas. A solu-
ção, para Ross, está na fundação de jornais públicos e de rádios públicas
(o que, hoje em dia, estenderíamos à televisão de serviço público), com
capitais do estado ou comunitários e não dependentes da publicidade.

3.3 William Graham Sumner
William G. Sumner, que nas palavras de Hardt (1979: 193) era um con-
servador devotado à ética protestante e que acreditava na bondade e be-
nefício social do empreendimento individual e das empresas, pelo que
o seu trabalho se centra na recuperação do conceito de “indivíduo autó-
nomo” para a explicação dos processos sociais e comunicacionais, bem
como na defesa do individualismo liberal e do laissez faire. Para ele, o
curso da vida social raramente pode ser modificada pelas reformas so-
ciais tão caras aos movimentos reformistas e socialistas. A sociedade,
sustenta Sumner, muda por acção dos indivíduos, lentamente. As desi-
gualdades são uma consequência da liberdade e das diferentes capacida-
des, conhecimentos e capacidade de aproveitamento das oportunidades
dos diferentes indivíduos.

Tal como os restantes autores de Chicago, que por sua vez foram in-
fluenciados pelos pensadores alemães que os antecederam, Sumner con-
sidera a linguagem como o principal instrumento de interacção, troca e
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mobilidade dos indivíduos. A gradual evolução da linguagem foi o re-
sultado de um esforço de todos os membros da sociedade, tal como
a escrita, que permite vencer o espaço e o tempo. A imprensa surge,
para Sumner, graças à vontade e capacidade inventiva e empresarial de
alguns indivíduos. Por isso, as organizações jornalísticas estruturam-
se em empresas capitalistas. Porém, a imprensa, assim, confronta-se
quotidianamente com dois opostos dificilmente conciliáveis: as suas
responsabilidades numa democracia vs. o seu potencial como negócio.
Aliás, infelizmente, assinala Sumner, os jornais mais sensacionalistas
e superficiais são muitas vezes os que têm mais êxito, mas isso não
é mais do que um sintoma da falta de vontade que o homem comum
manifesta em cultivar-se e educar-se, já que a educação e a erudição
exigem esforço. Aliás, Sumner duvida da eficácia de se querer usar a
imprensa para a elevação cultural dos indivíduos comuns, porque estes
não querem esforçar-se por reflectir e tentar compreender. As empre-
sas capitalistas sabem explorar esse compromisso voluntário do homem
comum com a ignorância26, oferecendo-lhe um produto jornalístico de
fácil consumo, que não obriga a grandes esforços do pensamento e que
reforça as suas visões do mundo, mesmo quando preconceituosas, este-
reotipadas e não provadas. A inculcação desses conceitos no indivíduo
comum leva mesmo a que por vezes nem se precisem de justificar de-
terminadas acções (por exemplo, as tomadas pelos políticos), pois elas
acabam por ser vistas como “naturais”. Paradoxalmente, os indivíduos
comuns são o segmento onde a “opinião pública” se constitui como
força viva, graças, em grande medida, à capacidade de sugestão, e não
só de informação, dos signos jornalísticos. Mas essa é uma “opinião
pública” associável à formulação de sentimentos sobre o mundo e os
outros, não uma corrente de opinião racional desenvolvida por acção
do intelecto. Daí que a imprensa, mal usada, possa ser um elemento
perturbador do enriquecimento cultural de cada indivíduo e do gradual
desenvolvimento social.

26 Algo parecido com o fenómeno de ignorância geral que alguns teóricos esgri-
mem para contrapor à teoria do agendamento,
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3.4 Robert Park
Robert Park foi um dos autores norte-americanos do final do século
XIX e princípios do século XX que estudou na Alemanha, tendo apre-
sentado neste país a sua tese doutoral, sobre opinião pública (A Multi-
dão e o Público), em 1903. Os princípios de análise da imprensa como
instituição social adoptados por Park documentam as influências que
recebeu dos pensadores alemães oitocentistas, pois para ele nas soci-
edades industrializadas complexas a produção de notícias depende da
institucionalização social e histórica de organizações jornalísticas, nor-
malmente empresas capitalistas, que definem procedimentos de recolha,
processamento e difusão de informações. Assim, uma vez regressado
aos Estados Unidos, pode ser vista como natural a sua filiação no movi-
mento teórico conhecido por Escola de Chicago, fundada com base nas
ideias do Interaccionismo Simbólico27 defendidas pelos fundadores do
Departamento de Sociologia da Universidade de Chicago (1892), que
por sua vez as tinham recolhido dos conceitos apresentados pelos pen-
sadores alemães.

Robert Park foi, entre os pioneiros do pensamento jornalístico, o
autor que mais se distinguiu na tentativa de incorporar o estudo do jor-
nalismo na sociologia e, em concreto, no ramo da sociologia conhecido
por Sociologia do Conhecimento, que, segundo a explicação do pró-
prio Park (1940: 682), tenta explicar a existência de diferentes tipos
de conhecimento relacionando-os com as condições em que estes se
produzem, bem como as funções sociais dos diferentes tipos de conhe-
cimento. As ideias de Park acerca da articulação entre tecnologia da
informação, informação e conhecimento viriam, posteriormente, a ser
fundamentais na institucionalização da escola de pensamento comuni-
cacional conhecida por Escola de Toronto (ou Escola Canadiana), onde
pontificaram Innis e McLuhan, bem como para o desenvolvimento da
Teoria do Distanciamento Social ou das Diferenças de Conhecimento
(Knowledge Gap) entre outras teorias sobre os efeitos da comunicação
social.

Park (1950: IX) vê o sociólogo como um “super-jornalista” que tem
a capacidade e as condições de trabalho adequadas para tentar compre-

27 Expressão cunhada por Blumer, em 1937, que denominaria um dos seus livros
(Blumer, 1969).
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ender sistematicamente o que se passa nas profundezas da sociedade,
não se ficando somente pela superfície dos acontecimentos isolados
como faz o jornalista. O conhecimento científico, incluindo o socio-
lógico, implica que os dados sejam sistemáticos e tenham por referên-
cia a realidade, sendo que as hipóteses explicativas dos fenómenos e os
conceitos construídos devem ser provados ou por experiências ou por
descrição da realidade empírica. As notícias, pelo contrário, referem-se
normalmente a acontecimentos isolados e centram-se no presente, ra-
ramente havendo preocupação de sistematização e relacionamento des-
ses acontecimentos. Desse modo, pode dizer-se que para Park (1940),
embora as notícias possam ser a mais antiga forma de conhecimento,
encontram-se na encruzilhada entre o conhecimento estrutural e siste-
mático próprio da ciência e o conhecimento assistemático e anedótico
próprio do senso comum. Assim, as notícias são, simultaneamente, so-
bre coisas esperadas, como nascimentos e mortes, guerras, política, etc.,
e sobre ocorrências inesperadas, ou seja, os factos concretos que as sus-
citam (Park, 1940: 680).

Segundo Park (1938; 1940: 684), a partilha social das notícias con-
corre para a integração social, já que orienta a atenção do público para
referentes comuns, dando coesão dos grupos sociais no espaço e no
tempo. A partilha das notícias contribui, também, para a transmissão
da herança cultural (aculturação dos indivíduos) e difusão da própria
cultura, pois à medida que as notícias se espalham, o sentido que lhes
é dado, que inicialmente pode ser diferente de acordo com os contextos
culturais, começa a convergir. As notícias mais interessantes e inte-
ligíveis difundem-se mais do que outras, mas este processo pode ser
limitado por tensões sociais que levem o público a orientar a sua aten-
ção para determinados temas em detrimento dos restantes (Park, 1940:
684). A publicação das notícias, que advém do reconhecimento da sua
importância, torna-as história (Park, 1940: 676).

Em resumo, interpretando Park, as notícias são, simultaneamente,
formas de conhecimento e modeladoras da cultura e da história. Como
o processo de selecção a que as notícias são sujeitas configura a infor-
mação que chega ao público, então esse processo contribui para a mode-
lação da cultura. Assim, a selecção noticiosa produz efeitos cognitivos
e sócio-culturais.
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Outro dos contributos de Park ao estudo do jornalismo residiu na
compreensão da história da imprensa.

As mudanças operadas nos jornais ao longo dos tempos são, para
Park, quase mera cosmética, pois a instituição jornal mantém-se. A aná-
lise histórica permitiria, em consequência, compreender a verdadeira
natureza das transformações que essa instituição sofreu. Por isso, Elias
Machado (2005: 30) critica o subaproveitamento dessa ideia de Park
de “distinção entre jornalismo como instituição, que assume determina-
das funções sociais ao longo do tempo, e jornal como organização, que
materializa as funções institucionais do jornal em cada período histó-
rico”28.

Segundo Park (1955: 89) a imprensa não é “o produto plenamente
pensado de um pequeno grupo de homens inteligentes”. Antes “resulta
de um processo histórico que conta com a participação de muitos indiví-
duos que não têm a capacidade de antever os produtos de suas acções”.
Inclusivamente, Park (1923; 1927) considera, reflectindo as concepções
organicistas da sociedade dos pensadores alemães, que a história dos
jornais pode comparar-se à evolução natural das espécies, pois os jor-
nais são submetidos a um processo de selecção equiparável à selecção
natural que afecta os organismos vivos. Os tipos de jornais que temos
são os tipos de jornais adaptados à vida contemporânea. Para sobrevive-
rem, os jornais têm de triunfar sobre a concorrência. Conseguem-no ca-
tivando mais leitores e interagindo melhor com outras instituições soci-
ais. Por exemplo, a um micro-nível, os jornais de domingo, com grande
quantidade de anúncios publicitários, teriam contribuído para a criação
dos grandes armazéns comerciais com vários departamentos. Mas, a
um macro-nível os jornais, ao expandirem a definição do que é notícia,
também teriam aumentado o seu poder político, pois “são as notícias,
mais do que os editoriais” que modelam a opinião pública (Park, 1941:
4). No entanto, para Park (1955: 140), a função primeira da notícia
é manter as pessoas conectadas com o mundo e com as mudanças que
ocorrem na realidade. As verdadeiras notícias oferecem aos leitores fac-
tos que podem ser interpretados de diferentes maneiras. Interpretando
Park (1955: 130), podemos mesmo dizer que o jornalismo é adversário
da propaganda, pois esta pretende criar pensamentos únicos, enquanto o

28 Machado remete para uma tese de doutorado de Josenildo Guerra, sobre O Per-
curso Interpretativo da Notícia (Salvador da Bahia, 2003).
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jornalismo pretende expor factos reais sobre os quais as pessoas podem
manifestar visões diferentes.

Numa outra obra, The Immigrant Press and Its Control, Park (1922)
argumenta que o jornalismo emerge da sociedade porque esta o de-
manda enquanto fornecedor de informações; porém, o jornalismo serve
identicamente como um mecanismo de controlo social, paradoxalmente
ao transmitir notícias sobre a comunidade.

Em conclusão, Park teve uma importância fundamental para o de-
senvolvimento dos estudos jornalísticos sob o ponto de vista do Interac-
cionismo Simbólico e da Sociologia Interpretativa, como o comprovam
as teses doutorais que orientou. Mas também foi um importante mentor
para Harold Innis (1950), precursor de McLuhan e da Escola de To-
ronto (ou Escola Canadiana). Park foi, de facto, o elo de ligação entre
os sociólogos do jornalismo alemães do século XIX (Knies, Schäffle,
Bücher, Tönnies), que viram na imprensa e nos novos meios de co-
municação os dispositivos que poderiam assegurar a transformação da
sociedade numa comunidade coesa, na qual os seus membros, mesmo
que geograficamente afastados, comunicariam entre si, entendendo-se e
compreendendo-se29, e os autores centrais da Escola de Toronto (Innis
e McLuhan), que desenvolveram essas ideias, popularizadas pelas me-
táforas macluhanianas da “aldeia global” e da “tribo planetária”. Innis
(1950), por exemplo, combinou a metáfora do “transporte” de informa-
ção com o binómio conhecimento/poder para descrever os efeitos dos
sistemas de comunicação em termos de modelação social do conheci-
mento e sua articulação com a tipologia das elites dirigentes e com a
manutenção ou perda do poder por parte dessas elites.

Park também foi uma ponte para vários outros teóricos que reflec-
tiram sobre o jornalismo enquanto modalidade comunicacional, como
Schramm (1948; 1949; 1949 b), por exemplo, que atentou na natureza
das notícias em várias obras.

29 A ideia de que a comunicação leva à compreensão e ao consenso é indiciada na
obra de autores como McLuhan e de alguma maneira também nos modelos circulares
do processo de comunicação (os que incluem a noção de feedback). Do nosso ponto
de vista, porém, ela não é necessariamente verdadeira, pois mais comunicação pode
gerar menos compreensão e mais discórdia.
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3.5 De Francis W. Hirst a Walter Lippmann passando
por Graham Wallas

Em 1920, o teórico e jornalista norte-americano Walter Lippmann pu-
blicou Liberty and News, onde aponta caminhos para as suas obras pos-
teriores e no qual defende a necessidade de uma formação específica
para os jornalistas. Em1922, publicou Public Opinion, o seu livro mais
conhecido, e três anos mais tarde, The Phantom Public. Nesses livros,
ele procura demonstrar que as notícias são a principal ligação entre os
acontecimentos e as imagens que construímos desses acontecimentos.
Essas ideias, de certa forma, encontram-se também em Park, que, como
dissemos, via nas notícias um dispositivo específico de conhecimento.

Lippmann também advoga a ideia de que as notícias são um pro-
duto estandardizado, resultando de rotinas de procura e reconhecimento
de acontecimentos “em bruto” e de fabrico de notícias. Mais ainda,
para ele as notícias são representações dos acontecimentos baseadas,
frequentemente, em estereótipos. Por outras palavras, as notícias criam
referentes sobre a realidade que são dissonantes em relação à reali-
dade que abordam, ou seja, as notícias não espelham a realidade, an-
tes criam um “pseudo-ambiente” desfasado da realidade, mas, parado-
xalmente, as notícias, enquanto referentes colectivos sobre a realidade,
fazem parte da realidade. As teorias da construção social da realidade
são, assim, de certa forma, antecipadas por Lippmann.

Para Lippmann, o jornalismo contribui para construir consensos,
graças à capacidade de guiar as pessoas comuns, que, ignorantes, des-
conhecendo a realidade objectiva, tendem a percepcionar as notícias
como sinónimo da realidade. Lippmann (1922/1965: 158) emprega,
inclusivamente, a expressão “manufacturing consent” para caracterizar
esse fenómeno, a mesma expressão que, mais tarde, Chomsky e Her-
man (1988) recuperariam para título de um dos seus livros sobre a ma-
nipulação da informação pelos media jornalísticos. Interessantemente,
Lippmann, de alguma maneira, vê com bons olhos essa função do jor-
nalismo, já que ele acreditava que uma opinião pública “autónoma” é
prejudicial a uma sociedade cada vez mais degradada pela deterioração
do conceito de autoridade e pela perda de valores e tradições da civiliza-
ção. Para Lippmann é fácil, por exemplo, a multidão, alimentada pelos
meios de comunicação, ser levada por impulsos irracionais, como os
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que desembocam na violência. Assim, para Lippmann não existe “opi-
nião pública informada”, pois, por um lado, um sistema mediático livre
num estado democrático de direito não garante informação perfeita ou
verdadeira e, por outro lado, as pessoas comuns são incompetentes para
usar da melhor maneira a informação jornalística e têm de ser constan-
temente guiadas pelas elites através dos media. Walter Lippmann as-
sume, inclusivamente, uma visão elitista da democracia, pois, para ele,
a sociedade, cada vez mais complexa, deve ser dirigida por uma classe
política intelectualizada, tendo especialistas por conselheiros, já que as
pessoas comuns, sublinha o autor, são incapazes de tomar as medidas
adequadas de governo. O sufrágio universal, nesse sentido, só contribui
para agravar os problemas, pelo que as pessoas comuns, crédulas e igno-
rantes, devem, sustenta Lippmann, ser excluídas do processo decisório.
Por isso, até certo ponto, numa democracia que consente o sufrágio uni-
versal, a “manipulação” da “opinião pública” pelos meios jornalísticos
é vista como benéfica por Lippmann, pois para ele, como vimos, a ge-
neralidade dos cidadãos são incompetentes para decidir a orientação da
governação.

John Dewey, mentor de Robert Park e filósofo do pragmatismo,
manifestou-se contra a visão elitista de Lippmann no seu livro de 1927
The Public and It’s Problems. Crente numa imprensa livre, para Dewey,
a informação é um bem público que não deve ser manipulado por su-
postos “iluminados”. John Dewey explicita que os factos devem ser
expostos pelos meios jornalísticos, para que as pessoas possam discu-
tir sobre eles. Dewey reconheceu que o público pode muitas vezes ser
ignorante, mas argumentou que uma educação deficiente não é um pro-
blema exclusivo da democracia, já que nas oligarquias, ditaduras e ti-
ranias também há fenómenos de ignorância que levam a más decisões.
Crente na capacidade de as pessoas se educarem e aprenderem a jul-
gar e a intervir pertinentemente na governação, Dewey vê, assim, as
fraquezas da democracia mais como sintomas do que como causas dos
problemas da sociedade actual. O jornalismo é, para Dewey, um dispo-
sitivo social relevante para assegurar a liberdade dos cidadãos e a acção
democrática, um julgamento que já autores como Carlyle (1905) tinham
feito.

Registe-se, a finalizar, que o pensamento “elitista” de Lippmann,
embora talvez mais “autóctone” do que o dos seus compatriotas, tam-
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bém foi influenciado por autores europeus, nomeadamente pelo britâ-
nico Graham Wallas (1921), que, por sua vez, tinha sido influenciado
pelo também britânico Francis W. Hirst (1913).

De facto, em 1913, o economista britânico Francis W. Hirst anali-
sou a cobertura que a imprensa fez de seis ameaças de guerra e crises
financeiras, tendo mostrado que a imagem que a imprensa deu dos as-
suntos era dissonante em relação à realidade objectiva, ideia que, como
vimos, é uma das teses centrais de Lippmann. Para Hirst, o fenómeno
de dissonância entre a realidade objectiva e a imagem que dela é dada
pela imprensa deve-se à orientação comercial das empresas jornalísti-
cas, que obriga os jornais e revistas a enveredar pelo sensacionalismo.
Hirst (1913: 1-4) sustenta, no entanto, que “a nação não é uma mul-
tidão”. Neste ponto, Hirst afasta-se de Lippmann. Mesmo quando a
imprensa enviesa a cobertura de um assunto, ou quando, arvorando-se
em vox populi, defende determinadas medidas30, muitas pessoas, relem-
bra Hirst, não crêem em tudo o que lêem nos jornais e revistas31 ou não
se revêem nas perspectivas defendidas nestes últimos.

Graham Wallas (1921) teve mais influência directa sobre a obra de
Lippmann do que Hirst. Wallas (1921) sugeriu que a multidão se dis-
tingue do “moderno homem civilizado”, ou seja, por outras palavras, a
“massa” distingue-se da elite. A elite coopera em acções comuns atra-
vés do cultivo do conhecimento e do contacto entre os seus membros.
Porém, torna-se mais difícil assegurar a cooperação da “multidão” em
acções sociais comuns, sobretudo na sociedade moderna, “vasta”, com
numerosos membros e complexa. As elites, porém, graças à imprensa,
têm uma determinada percepção do que a multidão quer e é. As elites,
segundo Wallas, podem ainda usar os jornais para influenciar a multi-
dão. Essa influência, todavia, não é vista como negativa por Wallas,
pois é assim que as elites tornam possível a acção comum. O poder de
influência das elites na condução das multidões, desenvolvido através

30 Relembre-se que Hirst escrevia numa altura em que o “jornalismo amarelo” era
uma realidade relevante, tendo assistido à deriva nacionalista do discurso da imprensa
entre o final do século XIX e os princípios do século XX, que preparou o terreno sim-
bólico para a I Guerra Mundial (1914-1918). Nesse período, recorde-se também, os
jornais arvoravam-se em porta vozes das pessoas e exigiam a adopção de determinadas
medidas aos governos, mesmo que ninguém lhes tivesse dado esse papel.

31 Hirst (1913: 4) classifica mesmo de “nonsense” muitas das coisas que são publi-
cadas pela imprensa.
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da imprensa, advém, segundo Wallas, da perspectiva que se imprime a
cada notícia e também do recurso ao sensacionalismo, que atrai o ho-
mem comum para a leitura dos jornais.

4 Outras contribuições relevantes para a génese do
campo científico dos Estudos Jornalísticos

É tarefa impossível inventariar todas as contribuições individuais e co-
lectivas dadas, um pouco por todo o mundo, ao estudo do jornalismo ao
longo do século XIX e na primeira metade do século XX, em conexão
com a industrialização do jornalismo e a aparição da imprensa comer-
cial “de massas” (Novo Jornalismo), bem como, seguidamente, com a
emergência dos meios electrónicos de comunicação (rádio e televisão),
cedo aproveitados pelo jornalismo, tal e qual como acontecia com o
cinejornalismo.

Primeiro, podemos talvez dizer que as contribuições europeias ao
estudo do jornalismo não se ficaram por aquelas que foram acima equa-
cionadas. Mesmo na Alemanha, existiram outros autores, além dos ci-
tados Knies, Bücher e Schäffler, que também foram importantes para
definir as orientações das primeiras pesquisas sobre jornalismo. Por
exemplo, Wuttke (1875) tentou mostrar que a imprensa contribuiu para
a emergência da opinião pública.

Seguidamente, é talvez necessário relembrar que embora os primei-
ros grandes teóricos do jornalismo tivessem sido europeus, desde o sé-
culo XIX que pesquisadores norte-americanos dão importantes contri-
butos ao estudo do jornalismo. Por exemplo, a primeira análise de con-
teúdo de jornais usando métodos quantitativos contemporâneos data de
1893, ano em que John Gilmer Speed comparou quatro jornais de Nova
Iorque (New York Times, Tribune, Sun e World), usando como unidade
o cm/coluna e categorizando o conteúdo em 13 categorias. Os resulta-
dos mostraram que os conteúdos nos quatro jornais quase tinham tripli-
cado no espaço de um ano, mas também mostraram que esse aumento
se devia mais à proliferação de notícias sobre escândalos, crime (com
excepção do Sun) e rumores do que sobre “acontecimentos sérios”. As-
sim, Speed (1893) concluiu que o jornalismo estava a deteriorar-se e
que os cidadãos não estavam a ter a informação de que necessitavam
para viver numa sociedade urbana. Muitos outros autores começaram
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a usar a análise quantitativa de conteúdo, sendo notável aquela que foi
empreendida por Delos Franklin Wilcox (1900), que analisou 240 diá-
rios publicados nos Estados Unidos, em inglês e noutras línguas, entre
1898 e 1899, tendo comparado a evolução do conteúdo com a evolução
na circulação, pois já existiam dados fiáveis sobre circulação de jornais,
por causa das exigências da indústria publicitária. Wilcox chegou à con-
clusão de que o aumento do sensacionalismo aumentava a circulação.
Em França, Henry de Noussance (1902) fez um estudo similar, anali-
sando vinte jornais parisienses e sete provinciais num único dia, para
comparar os conteúdos. Na Alemanha, Stoklossa (1910) usou as cate-
gorias de análise de conteúdo de Noussance para comparar treze jornais
berlinenses com dezassete jornais provinciais, tendo ambos os autores
concluído que a imprensa se desviava das suas obrigações morais para
com a sociedade devido ao sensacionalismo, à superficialidade e à irre-
levância de vários dos assuntos cobertos. Cirino (1971) relembra dois
estudos de conteúdos que, na sua óptica, demonstram o enviusamento
da informação jornalística norte-americana a favor das posições ofici-
ais do governo norte-americano: (1) Um estudo de Walter Lippmann e
Charles Merz sobre as notícias acerca da Revolução Russa publicadas
na imprensa norte-americana entre 1917 e 1920, no qual se conclui que
havia sintonia entre as posições expostas nos meios jornalísticos e as
posições da Administração dos EUA, hostil aos bolcheviques mas inde-
cisa entre a intervenção ocidental na Rússia e a não intervenção; e (2)
um estudo de Leila Sussmann, de 1944, sobre as notícias laborais de
33 emissoras de rádio, no qual a autora demonstra que existia na infor-
mação um viés favorável às posições do patronato. Lasweell e Jones
(1939) aplicaram a análise de conteúdo ao estudo da propaganda comu-
nista. Sozinho, Lasswell (1941) inventariou a circulação de símbolos
políticos nos editoriais. Foster (1937) usou a análise de conteúdo para
analisar os padrões da cobertura de guerra. A partir do início do século
XX, a análise quantitativa de conteúdo propagou-se como um método
relevante para o estudo do discurso jornalístico, sendo comum nos dias
de hoje.

Em 1911, Frances Fenton combinou, pela primeira vez, numa meto-
dologia consistente, a análise de conteúdo com inquéritos (cujos dados
também foram tratados estatisticamente) e entrevistas em profundidade,
para verificar se conteúdos sensacionalistas (“anti-sociais”, na defini-
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ção da autora) na imprensa produziam efeitos negativos nos receptores.
Fenton (1910; 1911) concluiu que essa relação ocorria, mas que isso
se devia quer à atitude dos editores, que distorciam ou suprimiam fac-
tos para agradar ao público e às entidades que publicitavam nos jornais,
quer à atitude dos consumidores, que compravam jornais quando as no-
tícias eram sensacionalistas e enganosas. Também em 1911, foram, pela
primeira vez, aplicados questionários sobre leitura de revistas (Beniger,
1986: 20). Uns anos mais tarde, em 1914, devido às necessidades da
indústria publicitária, foi criado, nos Estados Unidos, o Gabinete para
Auditoria da Circulação de jornais (Audit Bureau of Circulation), pro-
videnciando, periodicamente, indicadores fiáveis sobre a circulação de
jornais. Em 1930, George H. Gallup (cit. in Marques de Melo, 1970:
91-92), baseado em trabalhos anteriores de outros pesquisadores, publi-
cou na revista Journalism Quarterly uma súmula da sua tese de dou-
toramento sobre a utilização de sondagens para aferir o interesse dos
leitores, metodologia que depois irá usar sucessivamente, com êxito, no
seu instituto (The Gallup Organization), aplicando-a, nomeadamente,
à previsão dos resultados de eleições. Dessas experiências resultaram,
nomeadamente, os livros Public Opinion in a Democracy (1939) e The
Pulse of Democracy (1940), este último escrito em parceria com Saul
Forbes Rae.

Em 1903, o austríaco Emil Loebl (1903), editor-chefe do Wiener
Zeitung, publicou o seu importante livro Kultur und Presse, no qual
analisa, a exemplo de outros autores germanófonos, questões como a
organização dos jornais, o conteúdo dos jornais, as práticas jornalísti-
cas, a relação entre o jornalismo profissional e a sociedade, a questão
da assinatura e do anonimato, a educação dos jornalistas, a função da
imprensa e os recursos que possui para a cumprir, as relações entre a im-
prensa, os políticos e a política, a relação da imprensa com o governo e a
autoridade e o valor da liberdade de imprensa. O autor tentou ainda de-
finir “opinião pública” como o produto de dois factores: uma “ideia” e
um “multiplicador”. O principal “multiplicador de ideias” na sociedade
é, segundo Loebl, a imprensa. Mas a opinião pública, adverte Loebl,
também existe fora da imprensa e muitas vezes forma-se independen-
temente da imprensa. Inclusivamente, relembra Loebl, frequentemente
formam-se correntes de opinião que até são contrárias à “opinião publi-
cada”, sendo que confundir a opinião pública com a opinião publicada é

www.bocc.ubi.pt



Pesquisa e reflexão sobre jornalismo até 1950 67

meramente ficcional (tese que já na segunda metade do século XX será
retomada por autores como Luhmann). Loebl também sublinha que as
correntes de opinião pública, manifestadas na imprensa ou fora dela,
podem ser contrárias ao poder ou aos poderes, pois estes não têm ca-
pacidade para controlar totalmente a formação de correntes de opinião
por causa quer da influência pessoal na formação da opinião (líderes
de opinião, conversação entre pessoas...) quer da influência das várias
instituições sociais que também medeiam a formação de correntes de
opinião, como as associações, as escolas, o parlamento, os partidos, os
comícios e debates, etc., especialmente nos países democráticos.

Brunnhuber (1908), por seu turno, explicou a os jornalistas estão
condicionados pelos interesses comerciais e políticos, tendo ainda cha-
mado a atenção para a uniformização dos conteúdos gerada pela activi-
dade das agências noticiosas.

Em 1914, foi apresentada na Universidade de Halle (Alemanha), por
Wittwer, a tese Das Deutsche Zeitungswesen in Seiner Neueren Entwic-
klung, na qual o autor procurou verificar se seria possível estabelecer
uma correlação entre o número de votos nos sociais-democratas e a cir-
culação da imprensa social-democrata na Alemanha, entre 1908 e 1913.
Os resultados, porém, foram ambíguos, pois a penetração da imprensa
social-democrata alemã, embora crescente, era muito baixa (aumentou
de 1,5% para 2,2% no período analisado) para se poder dizer que teve
influência no voto nos sociais-democratas (que tinha aumentado de 27%
para 35% no período estudado).

Feldhaus (1922), numa radiografia comparativa da imprensa euro-
peia, explicou que em vários países europeus o público ficava à mercê
das práticas comerciais de alguns dos grandes jornais, que se vendiam
facilmente aos grandes interesses económicos. Rogers (1909) diagnos-
ticou o mesmo problema de cedência aos interesses corporativos das
grandes empresas na imprensa norte-americana e evidenciou que o jor-
nalismo é um dispositivo de controlo social:

“As corporações têm sido atacadas pelos jornais, que
têm usado suas colunas para formar a opinião pública con-
tra elas. Por terem atingido os seus objectivos, provocaram
uma reacção contra eles por parte dos interesses dos gran-
des negócios do país. Os jornais passaram a ser alvo dos in-
teresses capitalistas, para garantir a auto-preservação destes
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últimos. Os capitalistas entraram no universo da imprensa
como negócio. Eles têm comprado tanto os jornais antigos
como os novos. Trata-se de uma repetição da conhecida
política segundo a qual os interesses dominantes entendem
a utilidade da imprensa como meio de controlo” (Rogers,
1909: 38)

O problema de dependência e cedência do jornalismo e dos jornalis-
tas aos grandes interesses económicos e do uso da imprensa como dis-
positivo de controlo social, tema muito contemporâneo, ecoa não ape-
nas nas obras atrás citadas, mas também noutras (Ward, 1919; Jenks,
1895, etc.), que defendem o ensino específico do jornalismo, em insti-
tuições independentes, como uma forma de contornar esse problema. A
ameaça à liberdade de imprensa pela cedência aos interesses económi-
cos e pela dependência dos grandes magnatas foi denunciada, ainda, por
autores como Villard (1923), Ickes (1939) e Seldes (1935), nos Estados
Unidos.

Mantendo o tom crítico aos conteúdos, mas mudando de alvo, Lo-
wenthal (1944) reagiu contra o culto de personalidade construído pelas
revistas em favor das celebridades da época.

A primeira metade do século XX foi fértil em estudos sobre pro-
paganda através do jornalismo e da comunicação social em geral. A I
Guerra Mundial foi a primeira responsável pelo aumento do interesse
sobre a propaganda veiculada através da comunicação social. Os teóri-
cos preocuparam-se em compreender o papel da propaganda sobre mi-
litares e civis em ocasiões de conflito, nomeadamente as estratégias de
orientação das correntes de opinião do público, embora, na Alemanha,
obras como Weltkrieg Ohne Waffen, de Hans Thimme (1932), tenham
ido mais longe, procurando fazer crer que a rendição alemã no fim da I
Guerra Mundial tinha sido o fruto da propaganda e não o resultado de
uma derrota do Exército Alemão. Trabalhos relevantes desse período
são o clássico livro de um dos autores da Escola de Chicago que faz
a transição para o Funcionalismo, Harold Lasswell32 (1927), intitulado
Propaganda Technique in the World War, e ainda o menos conhecido
The Growth of a Legend, do belga van Langenhove (1916), no qual

32 Que estudou na Europa, em especial em Berlim, mas também em Londres, Paris
e Genebra.
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este autor analisa como o boato de que havia franco-atiradores aliados
vestidos à civil por trás das linhas alemãs foi reproduzido e difundido
pela imprensa e, inclusivamente, se integrou no ponto de vista oficial
do governo alemão. Um outro livro que pode ser citado é o do britâ-
nico Arthur Ponsonby (1928), intitulado Falsehood in Wartime, no qual
ele mostra que, em tempo de guerra, as notícias falsas e os rumores se
vão propagando de jornal para jornal porque os jornalistas, crentes uns
nos outros, recolhem noutros periódicos notícias cujas informações não
confirmam.

O interesse pela propaganda através da comunicação social recru-
desceu devido à ascensão ao poder de várias ditaduras, de diferentes
ideologias (comunistas, fascistas, nacionalistas, nazis), em vários paí-
ses europeus, de Portugal à Rússia, todas elas capazes de odiosos cri-
mes, mas todas elas suficientemente sedutoras para terem congregado
o apoio de parcelas significativas da população dos seus países. Nesse
contexto, a propaganda na Revolução Russa, em 1917, na Guerra Civil
de Espanha (1936-1939) e, seguidamente, na II Guerra Mundial (1939-
1945)33, constituiu-se como objecto de estudo relevante para os teóricos
da comunicação, como o comprova o trabalho de Lasswell et al. (1935),
por exemplo.

Lang (1996: 10) relembra que foi no início do século XX que co-
meçaram a fazer-se pesquisas sobre recepção, nomeadamente sobre o
que as pessoas efectivamente liam nos jornais. Lang (1996: 10) re-
fere, por exemplo, um estudo dos britânicos Charles Booth e Benjamin
Seebohm Rowntree e um estudo dirigido por dois pastores protestan-
tes na Alemanha, ambos “conduzidos num contexto político ou moral”.
Nessa mesma linha, Werner Storz defendeu, em 1932, na Universidade
de Leipzig, uma tese sobre a recepção dos jornais e do texto jornalístico
nos séculos XVII e XVIII.

O interesse pela propagada e pela recepção desembocou na forma-
ção de uma corrente de estudos dedicada aos efeitos da comunicação
social, conforme, de resto, Lasswell explicitava no seu modelo do pro-
cesso de comunicação (Quem? Diz o quê? A Quem? Por que meios?
Com que efeitos?). Lazarsfeld, Berelson e Gaudet (1944), no famoso
The People’s Choice, foram dos primeiros autores a estudar os efeitos

33 Guerra provocada, em última instância, pelos expansionismos de estado gerados
pelas ditaduras alemã, italiana e japonesa.
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do jornalismo num contexto eleitoral, tendo chegado à conclusão de que
os efeitos dos media devem ser relativizados, pois existem outras instân-
cias mediadoras na formação de correntes de opinião, como os líderes
de opinião (two-step flow of communication). Os autores mostraram,
igualmente, que as pessoas têm mecanismos de resistência à persuasão,
pelo que tendem a rejeitar as mensagens contrárias às suas expectativas
e a consumir essencialmente mensagens que reforçam as suas ideias.
Lazarsfeld e Merton (1948) inventariaram os efeitos que a comunicação
social alegadamente tinha. Na mesma linha, Klapper (1949) argumen-
tou que a comunicação e o jornalismo produziam efeitos mínimos ao
nível das opiniões, atitudes e comportamentos.

Em 1937, Rosten publicou o primeiro estudo sociológico sobre os
jornalistas, abrindo um novo filão de investigação constantemente recu-
perado até aos nossos dias. O seu estudo, baseado em inquéritos e en-
trevistas, incidiu sobre os correspondentes dos jornais americanos em
Washington. Dele resultaram vários indicadores sociográficos (back-
grounds sócio-económicos, formação, atitudes, etc.). Rosten (1937)
descobriu, também, que havia grande interferência dos editores sobre
os conteúdos produzidos pelos correspondentes. Pollard (1947), por
seu turno, estudou as relações entre os presidentes norte-americanos e
os jornalistas, sob o prisma da sociologia.

Em 1940, Allport e Faden tentaram enunciar as regras da “psicolo-
gia dos jornais”, cruzando análises de conteúdo com dados de circula-
ção e inquéritos de opinião aos leitores, inferindo, deste modo, que os
comportamentos e atitudes de jornalistas, editores e leitores podem ser
inferidos a partir da quantificação dos conteúdos e dos dados de son-
dagens. Os autores concluíram que os jornais simplificam os assuntos,
ao mesmo tempo que sublinham e engrandecem o conflito, apesar de as
notícias e os textos de opinião e persuasão serem emocionalmente bas-
tante mais contidos do que as opiniões dos leitores, expressas nas cartas
destes últimos publicadas nos jornais. Chegaram também à conclusão
de que o design dos jornais, altamente estruturado e formalizado, a cor
e mesmo a política editorial constituem potentes estímulos ao leitor.

Para Allport e Faden (1940), a intensidade do interesse público so-
bre um assunto pode ser indirectamente aferida pelo espaço que esse
assunto ocupa nos jornais. Como este varia ao longo do tempo, também
varia, relacionalmente, a intensidade do interesse público sobre um de-
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terminado tema. Finalmente, os autores sustentaram que quanto maior
for a tensão que um tema cause num leitor, mais rapidamente o leitor
procurará obter alívio (Allport e Faden, 1940).

Em 1937, um orientando de doutoramento de Park, chamado Carroll
Dewitt Clark, defendeu, na Universidade de Chicago, uma tese intitu-
lada News: A Sociological Study, na qual ele recupera o pensamento do
seu mentor, defendendo que a imprensa tem de ser estudada como insti-
tuição social, ou seja, no contexto das suas relações com a comunidade,
conforme Park e outros estudiosos de Chicago tinham procurado fazer
desde o final do século XIX, nomeadamente com os estudos sobre a im-
prensa dos imigrantes. Em 1940, uma outra orientanda de Park, Helen
Huges, publicou uma tese de doutoramento sobre as notícias de “in-
teresse humano”, na qual conclui que o desenvolvimento da imprensa
popular teve por consequência a perda de terreno da importância para o
interesse enquanto critério de valorização do que é notícia. Tratando o
jornalismo como instituição social, Huges (1940) mostra que em cada
momento da história as demandas sociais modificam a forma como se
noticia e aquilo que se noticia. Numa linguagem actual, os critérios
de noticiabilidade são dinâmicos, ganhando e perdendo importância de
acordo com a evolução da sociedade. Além disso, Huges (1940) evi-
denciou que as notícias de “interesse humano” foram importantes para
atrair as pessoas para a leitura de jornais e para, como diz Zelizer (2004:
132), a transformação da massa em público, crucial para a democracia.

Em 1941, Prugger, usando questionários e entrevistas, procurou des-
crever as atitudes e formas de interacção entre os jornalistas de um pe-
queno jornal do midwest dos Estados Unidos, bem como os proces-
sos jornalísticos de produção de informação que ocorriam no seu seio.
Prugger (1941) observou que os jornalistas estavam contentes com o
seu emprego e com a forma rigorosa e balanceada como o seu jornal
cobria os assuntos e consideravam que as considerações políticas não
influenciavam a cobertura noticiosa. Preocupando-se em traçar o perfil
dos jornalistas, Prugger descobriu que, maioritariamente, eram homens
solitários de meia-idade, irmãos mais velhos ou filhos únicos de famí-
lias da classe média, titulares de um curso superior de jornalismo, em-
bora não considerassem que este devesse ser um requisito para ingressar
na profissão. Tinham passatempos como a fotografia e a jardinagem e
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raramente se associavam a organizações, com excepção do Clube de
Jornalistas local.

Em 1926, Johnson (1926), nos Estados Unidos, num livro sobre as
práticas jornalísticas, tentou definir o que é notícia, chegando à con-
clusão de que notícia é tudo aquilo que os jornalistas escolhem tornar
notícia.

Swanson, em 1949, foi, provavelmente, o primeiro pesquisador do
jornalismo a recorrer à observação directa e participante na redacção de
um jornal, cujos dados cruzou com análises de conteúdo, entrevistas e
inquéritos, para tentar percepcionar os métodos de controle da produ-
ção de informação. Swanson (1949) verificou que os jornalistas tinham
consciência de estar no meio de forças sociais conflituosas, sentindo
pressões de vários lados, mas que procuravam não favorecer quaisquer
indivíduos ou grupos. Revelaram, também, que se sentiam livres para
criticar o seu jornal.

Diferentes de todos os estudos atrás citados, mas também relevante
para o campo do jornalismo, estão os livros sobre a organização de
empresas jornalísticas e modelos de diário, como Sencillísimo Plan-
Modelo para la Creación y Publicación de Periódicos Democráticos en
Todas las Capitales de Provincia, da autoria de Luis Galdó y López,
publicado em 1865, bem como sobre a administração dos órgãos de co-
municação social, de que é exemplo o livro de Enrique Mariné (1929),
precisamente intitulado Cómo Se Administra un Diario.

Várias outras obras merecem ser relembradas desses tempos de des-
bravação dos estudos jornalísticos. Charles Dana (1895), por exemplo,
escreveu The Art of Newspaper Making: Three Lectures, onde, em três
lições (correspondentes a outros tantos textos), faz um esforço meritório
para descrever e explicar o processo produtivo dentro de uma organiza-
ção jornalística, apontando para a ideia de que o jornal é uma instituição
social. Mais importante ainda, Norman Angell escreveu, em 1922, The
Press and the Organization of Society, obra na qual se procura destacar
que a imprensa, entendida como instituição social, influencia a organi-
zação da sociedade. Crawford (1924), por seu turno, foi um dos primei-
ros autores, senão mesmo o primeiro, a escrever um livro inteiramente
consagrado à ética do jornalismo. Finalmente, em 1949, Nafziger e
Wilkerson editaram aquele que, aparentemente, foi o primeiro livro so-
bre pesquisa sobre jornalismo. Advogando técnicas como a utilização
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de questionários para a realização de sondagens e outros métodos das
ciências sociais, os autores contribuíram para a consolidação do jorna-
lismo como campo do conhecimento. Embora, em 1963, Ralph Nafzi-
ger, em conjunto com David Manning White, tenha modernizado, sob a
pressão dos comunicólogos, o título do livro de An Introduction to Jour-
nalism Research para Introduction to Mass Communication Research, a
publicação do An Introduction to Journalism Research, em 1949, mos-
tra bem como o jornalismo era entendido como um campo de conhe-
cimento autónomo dentro da área da comunicação, algo que também
é documentado pela publicação, desde 1924, da primeira revista cientí-
fica dedicada ao campo do jornalismo, a Journalism Quarterly, fundada
sob a denominação Journalism Bulletin34 (designação que manteve até
1927), alterada, já em 1995, sob a pressão hegemónica do “comunico-
logismo”, para Journalism & Mass Communication Quarterly.

4.1 Contribuições da retórica para o campo científico
dos Estudos Jornalísticos

A retórica foi um campo em que se desenvolveu alguma teorização com
aplicação ao jornalismo. Textos clássicos como os de Aristóteles (A
Arte da Retórica), Quintiliano (Instituição Oratória), Cícero (Do Ora-
dor) ou Agricola (De Inventione Dialectica) fariam parte, certamente,
do conhecimento dos eruditos dos séculos XVII, XVIII e XIX, como
o comprovam, aliás, as citações que Peucer (1690) faz deles. Nesses
livros, procuram-se descrever as técnicas da persuasão, evocando-se co-
nhecimentos que remontam a Sócrates, aos sofistas da Antiga Grécia e,
conforme é nítido, a filósofos como Aristóteles, que definia a retórica
como a habilidade para aplicar os meios de persuasão possíveis a cada
caso particular (cit. in Marques de Melo, 1970: 40).

Ainda no Mundo Antigo, a retórica foi aplicada à historiografia. Au-
tores como Tucídides, Heródoto ou Xenofonte aplicaram conhecimen-
tos retóricos aos seus relatos.

A pioneira tese de Peucer (1690) comprova que no ambiente acadé-
mico seiscentista era ainda conhecido o livro de Luciano de Samosata

34 Nos primeiros anos, a revista publicava apenas materiais para o ensino do jor-
nalismo e reflexões sobre o mesmo, artigos sobre o jornalismo como profissõ, textos
sobre direito aplicado ao jornalismo e história do jornalismo, etc.
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Como Se Deve Escrever a História (um livro satírico do século II sobre
a escrita da história) e Ars Historica, de Joan Gerard Vossius, um au-
tor do século XVII (portanto, contemporâneo de Peucer) que, tal como
Luciano de Samosata, escreve sobre a arte da historiografia. Nesses tex-
tos, além de conselhos gerais sobre o estilo de redacção historiográfica
(ser-se contido, verdadeiro, factual, claro...), também se aconselhavam
estruturas para o relato (a redacção cronológica, as estruturas de inte-
resse crescente e decrescente, etc.).

Na Enciclopédia setecentista de Diderot e d’Alembert, este último,
baseando-se no sistema geral do conhecimento humano de Bacon, re-
lembra que dentro da Ciência do Homem, a Lógica incluía a arte de
transmitir ou comunicar os pensamentos, subdividida em Gramá-
tica (ciência do instrumento do discurso), Retórica (ciência das quali-
dades do discurso), Crítica (que permite aos autores conhecer as suas
falhas), Pedagogia (ciência da maneira de ensinar) e Filologia (ciência
das línguas e literaturas) (D’Alembert, cit. in Marques de Melo, 1970:
40-41). Escreveu D’Alembert (cit. in Marques de Melo, 1970: 41-42):

“A ciência da comunicação das ideias não se limita a
pôr em ordem essas ideias: deve ensinar a apresentar cada
ideia da maneira mais clara possível e, por conseguinte,
aperfeiçoar os sinais que se destinam a expressá-la. (...).
Ao transmitir suas ideias, os homens tratam também de ex-
primir suas paixões e o logram mediante a eloquência. Feita
para falar ao sentimento, como a lógica e a gramática falam
ao espírito, a eloquência impõe silêncio à razão mesma, e
os prodígios que obtém rapidamente nas mãos de um só,
frente a toda uma nação, são o testemunho mais notável da
superioridade de um homem sobre o outro.”

É de relembrar que, antes do advento da imprensa popular, as capa-
cidades retóricas e persuasivas dos jornalistas, ou talvez melhor dizendo
dos “escritores de jornal”, eram importantes, já que a actividade jorna-
lística se desenvolvia, em grande medida, no quadro de uma imprensa
política e partidária, que procurava persuadir e arregimentar partidários
e não apenas informar. Assim, até aos anos Trinta/Quarenta do século
XIX (e bastante mais tarde nos países ibéricos), a formação retórica dos
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jornalistas continuou a ser considerada muito importante. Eram estuda-
dos manuais retóricos como, em Portugal, o de António Soares Barbosa
(1839), autor que tal como Peucer, se baseou nas Instituições de Quinti-
liano para se referir à disposição dos discursos e às questões a respeitar
para bem contar novidades (Quis? Quid? Ubi? Quibus Auxiliis? Cur?
Quomodo?). As gramáticas também eram estudadas, formatando es-
tilos jornalísticos e contribuindo para normativizar e unificar a língua,
sendo relevantes, desde logo, as primeiras gramáticas da língua portu-
guesa, nomeadamente a de Fernão de Oliveira (1536) e a de João de
Barros (1540). Em Espanha, estudavam-se manuais como Filosofia de
la Elocuencia (1777, Antonio de Capmany) e Compendio de Retórica
(1817, Miguel García de la Madrid), enquanto no Reino Unido e um
pouco por toda a Europa se lia Essays on Rhetoric [Lectures on Rheto-
ric and Belles Lettres] (1783, Hugh Blair) e, em França, Principes de
Littérature (par l’Abbé C. Batteux) - Nouvelle Édition Contenant Les
Beaux-Artes Réduits à un Même Principe (Charles Batteux, 1755).

No seu Compendio de Retórica, Miguel García de la Madrid (1817)35

zurze sobre os autores que escrevem textos desproporcionados em re-
lação ao conteúdo. O exórdio, parte inicial de um texto (ou seja, uma
espécie de lead), merece especial atenção ao autor: “Não há coisa tão
absurda como erguer um pórtico sumptuoso diante de um edifício re-
duzido; uma cabeça gigante num pigmeu é uma monstruosidade, e o
exórdio é a cabeça da oração”. Daí que ele preconizasse a utilização de
um “exórdio recto” nos enunciados jornalísticos, cujas características
são próximas do actual lead jornalístico noticioso.

García de la Madrid (1817: 103) opôs, por outro lado, a fábula ou
“narração fingida” à narração histórica, que ele desejava ver aplicada ao
jornalismo. A narração histórica, para esse autor da segunda década de
Oitocentos, implica dar informação precisa sobre nomes, datas, lugares,
causas e resultados dos acontecimentos. García de la Madrid (1817) co-
munga, portanto, das ideias da retórica clássica, conforme também en-

35 García de la Madrid reconhece, de resto, ter sido influenciado por obras anteriores
de vários autores, como Lectures on Rethoric and Belles Lettres, um livro de 1783,
publicado pelo escocês Hugh Blair, traduzido para espanhol, em 1798, com o título
Lecciones Sobre la Retorica y las Bellas Letras, e ainda pelo livro Las Belas Artes
Reducidas a Un Mismo Principio, de Charles Batteux (versão espanhola também de
1798).
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contramos em Peucer (1690), evidenciando bem como jornalismo, retó-
rica e historiografia estão associados desde bem tenra idade. O enunci-
ado noticioso de hoje obedece às mesmas regras do enunciado noticioso
da antiguidade, mesmo que este último tivesse tido por veículo cartas,
crónicas e outros géneros expressivos similares e não o jornal ou qual-
quer outro dos meios contemporâneos de comunicação social. García
de la Madrid (1817) também procura diferenciar entre “acontecimen-
tos simples” e “acontecimentos complexos”, evidenciando preocupa-
ções com a tipologia dos acontecimentos enquanto referentes para os
discursos, uma via de análise que contemporaneamente foi seguida por
autores como Katz (1980), Boorstin (1971) ou Molotch e Lester (1974).

No final do século XIX, um outro retórico da Escola Espanhola,
José Coll y Vehí (1894: 183) defendia que o jornalismo é um ramo
da oratória: “Os artigos políticos dos jornais, escritos para serem lidos
hoje e esquecidos amanhã, empregam formas inteiramente oratórias e
podem considerar-se como uma ligeira modificação dos discursos par-
lamentares.” A sua posição, porém, encontrou a oposição, entre outros,
de Rafael Mainar (1906: 84) e de Esteban Moreu Lacruz (1912). Este
último, em 1912, ainda pedia que os estudos sobre texto jornalístico
se desvinculassem dos estudos sobre oratória política. Para Moreu La-
cruz (1912: 341): “Por eloquentes que sejam os artigos dos jornais, não
podem incluir-se no género oratório, por não pertencer propriamente a
palavra escrita à oratória”.

O facto de em 1912 ainda se debater a natureza retórica do jorna-
lismo demonstra bem importância dessa disciplina para os estudos jor-
nalísticos, em especial nos países latinos, até porque a imprensa política
e de ideias manteve a sua importância nos países latinos até ao início do
século XX. De facto, da aplicação da retórica ao jornalismo germina-
ram a Teoria dos Géneros Jornalísticos e todas as análises sobre a forma
e estrutura dos textos jornalísticos que hoje em dia se continuam a fa-
zer. A retórica mantém, ainda, conceitos provenientes da Antiguidade
Clássica, como a necessidade de respeitar as circunstâncias de pessoa
(Quem?), o objecto (O Quê?), a causa (Porquê?), o modo (Como?), o
local (Onde?) e o tempo (Quando?) na narração de notícias, opção que
a Associated Press fixaria definitivamente em meados do século XIX
(Casasús e Ladevéze, 1991: 19; 41). O domínio da técnica de elaborar
notícias respondendo a essas perguntas tornou-se mesmo uma marca da
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competência profissional específica dos jornalistas, tal como o domínio
da técnica da pirâmide invertida.

4.2 Contribuições dos estudos históricos,
hemerográficos e bio-bibliográficos para o campo
dos Estudos Jornalísticos

A relação entre jornalismo e historiografia é próxima, como muito bem
conta deu, desde logo, o primeiro doutor em Jornalismo no mundo, To-
bias Peucer (1690). Assim, como vimos, os conselhos sobre a retórica
da escrita da história, nomeadamente as recomendações sobre concisão,
precisão, factualidade, verdade, clareza, rigor, crítica às fontes e outras
que os historiógrafos deram ao reflectirem sobre o seu próprio ofício
influenciaram decisivamente o estilo jornalístico e os próprios valores
culturais dos jornalistas enquanto classe profissional.

Por outro lado, as Ciências Históricas contribuem para os estudos
jornalísticos fazendo aquilo que elas melhor sabem, e que é, precisa-
mente, fazer história.

As primeiras histórias do jornalismo começaram a elaborar-se, um
pouco por toda a Europa, no século XIX, arrastadas quer pela impor-
tância social que a actividade adquiria, quer pelos debates em torno da
definição da identidade profissional dos jornalistas. Sendo muitos os
livros nesse campo, apenas se referem alguns, a título de exemplo.

Leclerc, em 1838, escreve pela primeira vez sobre as Actas Diur-
nas como fenómeno pré-jornalístico, no livro Les Journaux Chez les
Romains. Em 1845, Prutz deu à estampa o seu celebrado livro sobre
a génese do jornalismo alemão, recordando que a Alemanha já possuía
diários no século XVII. No Reino Unido, Alexander Andrews (1859)
publicou uma monumental história do jornalismo britânico, a que se
seguiram estudos similares de Bourne (1887), Morison (1932), Stut-
terheim (1934) e outros. Por seu turno, Ernst Bernheim, da Univer-
sidade de Leipzig, fez um esboço histórico do jornalismo antigo, em
1908. Eugène Hatin (1859-1864) escreveu uma monumental obra em
oito volumes sobre a história política e literária da imprensa francesa,
a que se seguiu, em 1866, um ensaio bibliográfico e estatístico sobre
o aparecimento e desenvolvimento da imprensa periódica na Europa
e nas Américas. O alemão Ludwig Salomon (1900-1906) elaborou,
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por seu turno, uma história da imprensa alemã, com especial ênfase
para o período até 1850, na qual resgata, em particular, os contributos
dos primeiros diários alemães do século XVII para o desenvolvimento
do jornalismo. Em 1914, Luis del Arco y Muñoz publicou um estudo
histórico-bibliográfico sobre a imprensa periódica espanhola durante a
Guerra da Independência36, a que se seguiu, também em Espanha, uma
história do jornalismo, dada à estampa por Edmundo González-Blanco,
em 1919.

Nos Estados Unidos, o interesse pela história do jornalismo também
foi despoletado no século XIX, prosseguindo ao longo do século XX,
com trabalhos de Hudson (1873), Lee (1917), Bleyers (1927) e Mott
(1941). A grande novidade trazida pelas obras destes autores norte-
americanos foi a atenção que devotaram à institucionalização da pro-
fissão de jornalista. Uma teórica norte-americana, Ishbel Ross (1936),
orientou a historiografia jornalística para as questões e género, ao escre-
ver sobre as Ladies of the Press. Em 1944, Kobre lançou, também nos
Estados Unidos, uma história da imprensa colonial, na qual encara esta
última como instituição social. O estudo de Kobre (1944) contextua-
liza, assim, o aparecimento e evolução dos jornais em consonância com
a própria evolução da sociedade, na mesma perspectiva que Park tinha
apontado, em 1923, no seu trabalho sobre a história natural do jornal.

Num outro tom, Ernst Bernheim (1908) publicou, em Leipzig, o li-
vro Lehrbuch der Historischen Methodik under Geschichtphilosophie,
no qual ele relembra os contributos dos autores alemães do século XVII
para a teorização do jornalismo. Aparentemente, terá sido o primeiro
esforço para historiografar não apenas o jornalismo mas também os es-
tudos jornalísticos37 .

Um outro tipo de livros coadjutor do campo dos estudos jornalís-
ticos é constituído pelas obras hemerográficas (inventários de livros e
artigos sobre um determinado tema, neste caso o jornalismo) e bio-
bibliográficas (biografias e bibliografias de jornalistas, memórias de jor-

36 Em 1908, o mesmo autor tinha publicado uma monografia histórico-
hemerográfica sobre o jornalismo em Terragona.

37 Prakke, Dröge, Lerg e Schmolke (1977) tiveram também muita importância para
que hoje se relembrem os pensadores alemães do século XVII que iniciaram os estudos
jornalísticos: Rechenberg (orientador de Peucer no doutoramento), Christian Weise,
Ahasver Fritsch, Tobias Peucer, Kaspar von Stieler, Daniel Hartnack e Johann Peter
von Ludewig.
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nalistas, etc.). As últimas décadas do século XIX e as primeiras do
século XX são bastante ricas nesse tipo de estudos. Casasús e Lade-
véze (1991: 55) registam, a título de exemplo, várias obras desse tipo
somente entre as que foram publicadas em Espanha: Juan Cormitas (Su-
plemento a las Memorias para Ayudar a Formar un Diccionario Crítico
de los Escritores Catalanes y Dar Alguna Idea de la Antigua y Moderna
Literatura de Catalunya que en 1836 Publicó el Excmo. e Ilmo. Señor
Don Félix Torres Amat, Burgos, 1849); Josep Pella i Forgas (Perio-
disme. Estudis Històrics del de Catalunya, Barcelona, 1879); Marqués
de la Vega de Armijo (El Periodismo en los Estados Unidos, Madrid,
1884); Enric Claudi Girbal (El Periodismo en Gerona, Gerona, 1894);
Antonio Elías de Molins (El Periodismo en Cataluña desde Mediados
del Siglo XVII, Madrid, 1899); Manuel Ossorio y Bernard (Ensayo de un
Catálogo de Periodistas Españoles del Siglo XIX, Madrid, 1903-1904);
Rudolf Mosse (Catálogo de Prensa de España, Barcelona, 1927); Lluís
Bertrán i Pijoan (Premsa de Catalunya, Barcelona, 1931); Joan Giva-
nel i Mas (Bibliografía Catalana de Premsa, Barcelona, 1931-1937);
e Josep Maria Miquel i Vergés (La Premsa Catalana del Vuit-Cents,
Barcelona, 1937). Em Portugal, podemos citar, por exemplo, os traba-
lhos historico-hemerográficos de Gracias (1880), Leal (1898), Noronha
(1857), centrado na tipografia, e Pereira (1895 e 1897).

4.3 Contributos dos primeiros livros divulgadores do
jornalismo, ensaios sobre jornalismo e manuais de
jornalismo para o campo científico dos Estudos
Jornalísticos

Os primeiros manuais, ensaios e livros “pedagógicos” sobre jornalismo
também são do século XIX e princípios do século XX38 , correspon-

38 A título de exemplo, Casasús e Ladevéze (1991: 56) citam os seguintes livros en-
tre aqueles que foram publicados em Espanha: Como És Fet un Diari (Josep Morató
i Grau, Barcelona, 1918); Cómo se Hace un Diario (Felipe Aláiz, Barcelona, 1936);
La Acción del Sacerdote en la Prensa (Antolín López Peláez, Barcelona, 1907); La
Importancia de la Prensa (Antolín López Peláez, Barcelona, 1908); Transcendencia
del Periodisme per a la Propaganda y Consolidació del Renaixement y Restauració
de la Nostra Llengua (livro apologético da importância da imprensa para o catalão,
Joan Torrendell, Barcelona, 1908); Balmes i la Dignificació del Periodisme (Miquel
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dendo quer às novas exigências de formação dos jornalistas, quer à cu-
riosidade pública sobre o jornalismo, que tinha enorme impacto na vida
quotidiana e era alimentado pela fabricação do mito do jornalista-herói,
o investigador incansável capaz de denunciar os crimes e os criminosos
e de combater as injustiças. Esse mito foi formado muito por culpa dos
muckrakers, esses jornalistas especialistas nas cruzadas anti-corrupção
do (primeiro) Novo Jornalismo, mas também por causa das novelas que
tinham jornalistas como protagonistas39 e ainda das biografias e dos li-
vros de memórias de jornalistas40, que davam um retrato da profissão
cheio de heroicidade, intrepidez, criatividade, capacidade inventiva e
“engenho e arte”, como diria Camões. No plano oposto, diga-se de
passagem, foram publicados vários livros que satirizavam a profissão,
como Manual del Perfecto Periodista, dos irmãos Calos e Ángel Osso-
rio y Gallardo, de 189141.

O Tratado de Periodismo, de Augusto Jerez Perchet (1901), é um
dos primeiros livros europeus e possivelmente o primeiro ensaio espa-
nhol a debruçar-se especificamente sobre a proposta de uma teoria para
essa actividade de comunicação social. O autor, além das explicações
didácticas e históricas sobre o que é o jornalismo, também propõe uma
estrutura para o enunciado noticioso “sensacional” onde já se revela o
conceito de lead – por ele entendido como exórdio – mas que se afasta
claramente da técnica da pirâmide invertida e mesmo do estilo jorna-
lístico dominante na contemporaneidade. Assim, para ele o enunciado
jornalístico deve “desenvolver um plano detalhado, com a necessária di-

dels Sants Oliver, Barcelona, 1915); Estudis i Crítica de Periodisme (Joseph Alemany
y Borràs, Barcelona, 1917); La Agencia de Información Prensa Asociada y los Católi-
cos (Francisco Nabot y Tomás, Barcelona, 1928); Los Malos Periódicos (Félix Sardá
y Salvani, 1871); El Periodismo (Teodoro Baró y Sureda, 1902) e Los Males de la
Prensa (Joan Maragall, 1898). Casasús e Ladevéze (1991: 56) citam, igualmente, os
seguintes artigos e contribuições em obras colectivas: “Opinión Pública” (Joaquim
Roca i Cornet, La Civilización, Barcelona, 1841); “La Prensa” (Jaime Balmes, La
Sociedad, Barcelona, 1843); e “El Libro y el Periódico” (Anselmo Lorenzo, La Aso-
ciación, 1885).

39 São exemplos: El Periodista (Novela Policiaca), de Eduardo López Bago (1884),
e El Cuarto Poder, de Armando Palacio Valdés (1922), ambas referidas por Casasús e
Ladevéze (1991: 56-57).

40 Como De un Periodista, de Ricardo Fuente, e as memórias de Enrique Vera y
González (1890), ambos os livros referidos por Casasús e Ladevéze (1991: 57).

41 Livro referido por Casasús e Ladevéze (1991: 57).
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visão em capítulos, precedidos do indispensável exórdio, e engalanado
a favor dos incidentes, servindo de remate um epílogo que sintetize e
facilite às gentes a tarefa de formar um juízo dos factos, adicionando
a opinião do jornalista expressa em termos rotundos.” (Jerez Perchet,
1901: 84).

Em 1903, Modesto Sánchez Ortiz, director do diário La Vanguar-
dia, publicou El Periodismo, uma obra marcante para a teorização do
jornalismo em Espanha. Embora o livro possa ser entendido (tal como
o de Perchet), essencialmente, como um ensaio “pedagógico” mais do
que como uma obra inserida no espaço das ciências sociais e humanas
da forma como eram entendidas na Alemanha e nos Estados Unidos,
Sánchez Ortiz expôs nele a teoria da fuga consentida de informação e
do uso manipulador da imprensa como balão de ensaio para os políticos,
a que Mainar (1906) voltaria, embora num tom mais técnico e menos
crítico do que o de Sánchez Ortiz.

Numa época em que nos países ibéricos o jornalismo informativo
independente lutava para se impor ao jornalismo ideológico e partidá-
rio e em que se discutiam as funções sociais do jornalismo, Modesto
Sánchez Ortiz (1903) manifestou-se a favor do primeiro (como seria
de esperar, aliás, dada a sua posição de director do La Vanguardia),
ou seja, nas suas palavras, a favor de um diário “grande (...), rotativo
(...) universal e completo”. Sánchez Ortiz não deixa, porém, de exercer
uma autocrítica profissional, advertindo contra os abusos de poder que
jornais e jornalistas demonstram em certas ocasiões, prejudiciais à soci-
edade42, e discute, implicitamente, a fronteira entre “interesse público”
e “interesse privado” das notícias. Por outro lado, Modesto Sánchez Or-
tiz discorre (sem qualquer base científica sustentável) sobre os efeitos
das notícias de comportamentos violentos e anormais, exagerando-os
como era (e é) habitual43, salientando, por exemplo, que a notícia de
um crime leva a outro, a notícia de um suicídio leva a outro e a notícia
de um motim também leva a outro. A possibilidade de abuso de poder
por parte dos jornalistas e jornais e os possíveis efeitos perversos das

42 Recorde-se o papel da imprensa (quer a Espanhola, quer a Americana) na Guerra
Hispano-Americana, que terminou com a perda de Cuba e das Filipinas por Espanha.

43 Lembremo-nos do chamado “efeito em terceiras pessoas” e as suas consequên-
cias: as pessoas tendem a subestimar os efeitos da comunicação social em si mesmas
e em sobrestimar o efeito dela nos restantes indivíduos.
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notícias levaram o autor a exigir, consequentemente, controlo público
para a actividade.

A profissionalização e a formação dos jornalistas também foram dis-
cutidas por Sánchez Ortiz, que no seu livro se pronuncia a favor da for-
mação universitária específica para os jornalistas, segundo ele o “mal
menor” quando comparado com o acesso livre à profissão.

Na linha de vários outros “ensaios pedagógicos” sobre jornalismo
comuns na época, Sánchez Ortiz também faz uma incursão no campo
dos formatos, géneros e estilos jornalísticos. O autor distingue, por
exemplo, entre géneros informativos (fala da notícia e da reportagem)
e de opinião (comentando o artigo de fundo, que hoje designaríamos
por editorial, e o artigo de opinião); separa o diário independente (“de
empresa” ou “universal”), do periódico “de partido” e do periódico ilus-
trado; e ainda distingue entre matutinos e vespertinos.

Em Espanha, a via aberta por Jerez Perchet e Modesto Sánchez Ortiz
foi seguida por outros autores. Apareceram, assim, livros como El Arte
del Periodista, de Rafael Mainar (1906) e La Escuela de Periodismo, de
Manuel Graña (1930). Todos eles se manifestaram a favor de um jor-
nalismo informativo na linha do que se ia fazendo nos Estados Unidos
e noutros países europeus. Graña, em 1930, propôs mesmo a imitação
das práticas jornalísticas norte-americanas, segundo ele mais perfeitas
do que as espanholas (Graña, 1930: 157). A defesa do modelo jorna-
lístico dos Estados Unidos por Graña44, nos anos Trinta, mostra como
esse paradigma informativo se disseminava mesmo nos países com tra-
dições retóricas e jornalísticas diferenciadas, como Espanha. Casasús e
Ladevéze (1991: 43) dizem mesmo que “com o nascimento das primei-
ras escolas espanholas de jornalismo45 rompem-se os vínculos com uma
larga linha genuína de evolução da perspectiva redactorial e recuperam-
se, por outro lado, modelos próprios de outras culturas”.

Por seu turno, o catalão Josep Morató i Grau (1918), autor do pri-
meiro livro especificamente sobre jornalismo em língua catalã, intitu-
lado Como És Fet un Diari, é um dos primeiros autores a salientar a
importância do design de imprensa, embora, possivelmente, conhecesse
trabalhos anteriores, como o opúsculo do tipógrafo Ceferino Gorchs so-

44 Autor que estudou na Escola de Jornalismo da Universidade de Columbia.
45 Os autores referem-se, em concreto, à Escola de Periodismo de El Debate, que

funcionou em Madrid entre 1926 e 1936.
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bre a taquigrafia aplicada ao jornalismo (Gorchs, 1905, ref. in Casasús
e Ladevéze, 1991: 56). Morató i Grau (1918) defende, no seu livro,
que matérias idênticas, paginadas de forma diferente, geram doses dife-
rentes de interesse no leitor. Para esse autor, é fundamental colocar os
títulos de maneira a equilibrarem-se mutuamente e equilibrar as massas
de textos. Os títulos e subtítulos, segundo ele, são os principais elemen-
tos gráficos a atrair o leitor.

De maneira algo diferente, Neal (1933), nos Estados Unidos, des-
creve o trabalho jornalístico nas redacções, considerando que, em grande
medida, fazer jornalismo é preencher um espaço vazio com notícias. Ele
notou, ainda, que as notícias competem por espaço, pois há tendencial-
mente mais notícias do que espaço para as dar todas.

Num registo também diferente, Alfonso Ungria (1930) publica, em
Espanha, um ensaio crítico sobre a imprensa da época, muito próximo
daquelas que se faziam em Portugal, tal como antes o tinham feito Ca-
bazán (1901) e Minguijón (1908). Este último, numa passagem curiosa,
diz que o jornalista é “um operário da pena” que “aluga o seu cérebro”.

Os manuais de jornalismo tornaram-se comuns entre o final do sé-
culo XIX e os princípios do século XX, devido ao afluxo de neófitos à
profissão e à generalização dos cursos de jornalismo. Esses manuais,
a seu modo, contribuíram para a teorização do jornalismo a partir do
século XIX. O primeiro terá sido o de Robert Luce (1886), intitulado
Writing for the Press: Manual for Editors, Reporters, Correspondents,
and Printers. O de Alfred Kingstone (1898), por exemplo, dava con-
selhos sobre o acesso à profissão, redacção jornalística, entrevista e co-
bertura de diversos tipos de acontecimentos. Esses manuais, concomi-
tantemente, defendiam a formação específica em jornalismo, tal como
o fizeram autores como os espanhóis Álvarez (1912) e Terrén Palacín
(1922).

Também comuns se tornaram os livros de memórias de jornalistas,
deixando pistas para percebermos como os jornalistas entendiam e vi-
viam a sua profissão e o seu trabalho. Lincoln Steffens (1931), por
exemplo, relembra que aos jornalistas era pedido que escrevessem as
notícias tal e qual como os acontecimentos aconteceram, evidenciando
a vigência do mito das notícias como espelho da realidade na cultura
profissional de então. Evelyn Waugh (1938), por seu turno, relembra o
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valor da obtenção da notícia em primeira-mão, o scoop, ou cacha, para
a auto-estima dos jornalistas e para a cultura profissional.

4.4 A Periodística (“Jornalística”) Alemã
Vários autores levaram muito a sério as ideias de Karl Bücher sobre a
necessidade de edificação de uma disciplina científica especificamente
devotada ao jornalismo: a Periodística ou, num português mais comum,
a “Jornalística”. Assim, ao redor do instituto devotado ao estudo e en-
sino universitário do jornalismo que foi fundado na Universidade de
Leipzig, em 1916, e de outros institutos universitários de jornalismo,
como o de Munique, congregaram-se teóricos como Emil Dovifat e Otto
Groth, que trouxeram grande visibilidade a essa nova corrente, que teve
uma grande influência noutros países europeus, como a Espanha, onde
ainda hoje existe uma Sociedade Espanhola de Periodística.

Otto Gröth é, talvez, o principal obreiro da tentativa de concreti-
zação das ideias de Bücher sobre a necessidade de ser reconhecida a
“ciência jornalística” como uma disciplina independente e o jornalismo
como um objecto de estudo autónomo entre toda a comunicação social.
É assim que, entre 1928 e 1930, Gröth publica a sua primeira obra de
envergadura, Die Zeitung, começada a escrever, como ele próprio co-
menta, em 1910. Nessa obra, ele já expõe os elementos fundamentais
da Periodística, mas será, sobretudo, em Die Unerkannte Culturmacht:
Gruddlegung der Zeitungwiessenschft, trabalho em seis volumes (Gröth
faleceu quando escrevia o sétimo), editado a partir de 1960, que Gröth
aprofundará as suas teorias.

Para Gröth, o objecto de estudo da Periodística é constituído pelas
publicações periódicas informativas (jornais e revistas). Os periódicos
são vistos por Gröth como uma das obras culturais que resultam da ac-
ção consciente dos seres humanos, obedecendo aos valores e fins do es-
pírito e não à sequência causal das coisas naturais. Ora, para Gröth toda
a obra cultural orienta-se para o homem e tem um determinado sentido
subjacente, a sua essência, ou identidade, que se mantém a mesma in-
dependentemente das circunstâncias particulares da sua materialização.
Neste ponto, Gröth quase nos remete para o “mundo das ideias” plató-
nico, pois, por outras palavras, o que ele diz é que podem existir muitos
jornais, mas todos partilham, na sua essência, uma determinada ideia de
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jornal, que lhes dá sentido enquanto obras culturais. No entanto, Gröth
explicita melhor a sua postura, salientando que a realidade de um jornal
começa quando a ideia desse jornal se materializa na mente de quem o
concebeu. Ou seja, a ideia de jornal é uma realidade, embora se situe
no plano das ideias, materializando-se, posteriormente, no produto con-
creto ou nos produtos concretos (um mesmo jornal, por exemplo, pode
ser apresentado em papel, on-line, como jornal de parede, etc.).

Enquanto obra cultural, o sentido do periódico é, segundo Gröth,
o de comunicar periodicamente os acontecimentos actuais, entendidos
como bens imateriais, às pessoas e à sociedade. Consequentemente,
de acordo com Gröth, além da periodicidade, existem outras caracte-
rísticas fundamentais definidoras do jornalismo: a universalidade, a
actualidade e a difusão ou publicidade. O jornal medeia, afinal, a
comunicação de bens imateriais a toda uma comunidade e, nesse pro-
cesso, gera interacções entre ele mesmo, os jornalistas e os leitores.

A periodicidade respeita à materialização periódica de uma mesma
realidade ideal, o jornal. A periodização não é, porém, entendida por
Gröth como a estrita obediência ao aparecimento de um novo número
de um jornal num determinado intervalo de tempo, mas antes ao apa-
recimento sucessivo de novos números, independentes uns dos outros,
mesmo que não respeitem um intervalo de tempo regular.

Para caracterizar a universalidade, Otto Gröth parte do princípio
que cada homem tem um mundo objectivo próprio que depende do seu
posicionamento na realidade. Esse mundo é constituído por coisas, mas
também por grupos, por instituições e por outros homens, cada um com
as suas acções, ideias, opiniões e valores. O mundo objectivo de cada
homem é, assim, um mundo físico, social e cultural, apesar de, como
dissemos, individualmente determinado pelo posicionamento de cada
homem na realidade. Para se relacionar com outros homens na com-
plexa sociedade contemporânea, para conhecer, compreender e domi-
nar o mundo, para se orientar, o indivíduo necessita do jornal. Assim,
o princípio da universalidade enquanto elemento conferidor de iden-
tidade ao jornalismo refere-se à ideia de que pode ser objecto do jor-
nalismo tudo aquilo que diz respeito ao homem, tudo o que lhe sus-
cita a curiosidade e o interesse, ao fim e ao cabo tudo o que contribui,
como dissemos, para que o homem consiga mover-se melhor no seu
mundo objectivo, sabendo avaliá-lo e pensá-lo. Consequentemente, a
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universalidade liga-se a cada homem, que é quem, segundo os seus pró-
prios critérios (subjectivos), selecciona do jornal o conteúdo que quer
ou precisa de consumir. A universalidade é, assim, um potencial que
se concretiza de acordo com as necessidades e interesses particulares
de cada leitor. Ora, se a universalidade é subjectivamente determinada
por cada homem, ou seja, neste caso, por cada leitor, pois é ele que es-
colhe os conteúdos de um jornal que lhe interessam, os conteúdos que
quer ou precisa de consumir, torna-se difícil para um jornalista percep-
cionar quais são as fronteiras dos mundos objectivos dos leitores, o que
dificulta a definição da política editorial de um jornal e pode gerar er-
ros de avaliação das necessidades e interesses informativos dos leitores.
Assim, Gröth defende que o jornalista deve interagir permanentemente
com os leitores, para perceber melhor quais são os limites dos mundos
objectivos destes últimos. Porém, sustenta também Gröth, existe um
limite para a universalidade: o “mundo privado”, íntimo, das pessoas,
que, ademais, se contrapõe à vocação pública do jornal.

A actualidade refere-se à propriedade de os jornais responderem à
eterna questão do jornalismo: “o que há de novo?”. Por outras pala-
vras, cumprir a condição da actualidade significa, para um jornal, in-
formar sobre o que o homem desconhece no presente, mas que é im-
portante para que, no tempo presente, o homem consiga compreender,
conhecer e dominar o seu mundo objectivo. A actualidade relaciona-
se, assim, com cada homem, pois o que é actual para um sujeito pode
não o ser para outros sujeitos. Cada homem, possui, consequente-
mente, uma consciência individual da actualidade, intrinsecamente re-
lacionada com as circunstâncias particulares do seu mundo objectivo
mas igualmente articulada com o presente. Grosso modo, o presente
concretiza-se na actualidade, representando o momento de transição
entre o passado e o futuro que a consciência percebe e, de certa ma-
neira, individualiza como sendo actual46.

Gröth explicita, porém, que a actualidade é, de certa forma, con-

46 Embora não seja referido por Gröth, podemos também observar que a concre-
tização do presente na actualidade depende não somente do sujeito mas também da
realidade que é evocada. Por exemplo, o conceito de actualidade na ciência, ou o
conceito de actualidade referindo-se ao estádio de desenvolvimento da sociedade, são
diferentes do conceito de actualidade de um jogo de futebol, por exemplo. A actuali-
dade é um conceito com certa elasticidade.
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flituosa com a universalidade, pois para se centrar no que é actual, o
jornal sacrifica o contexto. Interessa-lhe mais o novo acontecimento em
si do que as suas causas remotas ou as suas consequências longínquas.

A publicidade ou difusão é a última das características do jorna-
lismo inventariadas por Otto Gröth, correspondendo à ideia de que um
jornal é voz pública, opondo-se, portanto, ao segredo. O jornal, para
Gröth, deve tornar públicos os conteúdos que pelo seu interesse devam
ser publicamente expostos para quem os quiser conhecer. Além disso,
o princípio da publicidade ou difusão manda que um jornal tenha a má-
xima distribuição possível. Assim, a publicidade relaciona-se com a
universalidade, pois quanto mais assuntos um jornal cobrir, maior será
a sua difusão, já que interessará a mais leitores. A consequência lógica
é a de que quanto maior for a difusão ou publicidade de um jornal,
mais coisas o jornal terá de cobrir e terá mais interesses para atender.
Porém, um jornal não consegue cobrir todos os mundos objectivos de
todas as pessoas do mundo. Qualquer jornal é forçado a escolher cobrir
o mundo objectivo de determinado público e não de outro, limitando
a sua difusão ou publicidade. É por isso que existem muitos jornais,
atendendo cada um deles à cobertura do mundo objectivo do seu res-
pectivo público e tentando fazê-lo com actualidade. Resumindo a sua
posição, Gröth sustenta, então, que a publicidade de um jornal encon-
tra limites: (1) na tipologia da publicação (um jornal especializado tem
potencialmente menos leitores do que um jornal generalista); (2) nas
relações entre pessoas próximas (um círculo de amigos ou uma famí-
lia, por exemplo, não necessitam da mediação de um jornal para ficar
a par do que se passa com eles); (3) na inacessibilidade a determina-
das pessoas (por exemplo, os analfabetos não sabem ler um jornal; um
português provavelmente não saberá ler um jornal em chinês; um pobre
poderá não ter dinheiro para comprar um jornal todos os dias); e (4) na
falta de interesse que as pessoas demonstrem por ele (o jornal privilegia
a cobertura do mundo objectivo do “seu” público-alvo, descurando ou-
tros públicos, que, consequentemente, não o consomem). É aquilo que
ele designa Lei da Intensidade Decrescente da Informação, no sentido
de que quanto mais um jornal alarga a sua difusão, menos relevante, me-
nos intenso, será o seu impacto no seu público; pelo contrário, quanto
mais um jornal segmenta a sua difusão, mais hipóteses um jornal tem
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de atingir o seu público com impacto, por atender ao mundo objectivo
das pessoas que fazem parte desse público.

Uma das características de Otto Groth é que ele percebeu que a ma-
tematização das suas propostas teóricas lhe permitiria atingir graus de
abstracção, objectividade, rigor e universalidade maiores47:

1. Lei da Acessibilidade: U = f (D)

Groth vê a acessibilidade como um pressuposto para a difusão
(D), estando relacionadas com a universalidade (U). A universali-
dade do conteúdo é essencial para a difusão. Quanto mais univer-
sal é o mundo objectivo presente dos leitores, tanto mais acessível
e, portanto, mais o jornal é difundível a potenciais receptores.

2. Lei da Difusão: D = f (U)

A difusão (D) depende da universalidade (U) do conteúdo. Quanto
mais universal for o conteúdo, maior será a difusão. Esta lei pres-
supõe a lei da acessibilidade, no sentido de que se há mais aces-
sibilidade, há mais universalidade e se há mais universalidade há
maior difusão.

3. Lei da Periodicidade: P = f (A)

A periodicidade (P) depende da actualidade (A). Quanto maior a
actualidade que se pretenda dar ao conteúdo de um jornal, mais
frequentemente este terá de aparecer, em períodos cada vez mais
curtos. Uma oferta mais frequente e, consequentemente, maior,
aumenta a difusão.

4. Lei da Actualidade: A = f (P)

A actualidade dos conteúdos depende da periodicidade, pois quanto
mais frequente for a periodicidade mais actuais serão os conteú-
dos.

47 O autor deste capítulo, na sua Teoria Multifactorial da Notícia, tenta fazer o
mesmo, ao considerar que uma notícia é sempre o resultado (produto) da interacção
de várias forças com pesos variáveis. Na equação de Sousa, o produto (unidade)
“notícia” resulta da interacção (multiplicação) de factores como a força pessoal, a
força social, a força cultural, etc., cada um deles com um peso variável na equação.
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Para Groth, a difusão (D) depende directamente da soma da univer-
salidade (U) com a actualidade (A), ou seja: D = f (U+A) e a periodici-
dade (P) depende da soma da actualidade (A) com a universalidade (U),
ou seja: P = f (A + U).

Já Emil Dovifat48, na linha de Groth, afirma que a notícia constitui
uma “comunicação sobre os factos surgidos na luta pela existência do
indivíduo e da sociedade”, sendo: (1) de utilidade e valor para o re-
ceptor; (2) nova, no sentido de ser recém transmitida; e (3) comunicada
através de um terceiro e exposta à interferência subjectiva deste último
(que pode ser um jornalista), consciente ou não, para provocar efeitos
no receptor. O jornal, enquanto veículo, transporta informações sobre
os acontecimentos mais recentes nos mais curtos e regulares períodos
de tempo, almejando ainda ter a maior circulação possível. Portanto, o
jornalismo, segundo Dovifat, é definido por três funções, que se meta-
morfoseiam em três objectivos: 1) Actualidade (dar notícias cada vez
mais recentes); 2) Máxima periodicidade (difundir notícias em espaços
de tempo cada vez mais curtos); e 3) Máxima difusão (levar as notícias
cada vez mais actuais, dadas em espaços de tempo cada vez mais curtos,
a cada vez mais leitores).

Reflectindo sobre as relações entre o jornalismo, que ele entendia
ter uma “missão pública”, o direito e o poder político, Dovifat (1959:
17) considera que “Se bem que a liberdade de imprensa figure desde o
princípio como um fundamento geral de toda a constituição democrática
dentro do direito do homem à liberdade de opinião, o reconhecimento
da missão pública da imprensa fez-se bastante mais tarde e somente
muito depois chega a compreensão de que essa missão pública reclama
direitos especiais e implica obrigações”.

48 Consultou-se a edição mexicana de 1959 de Periodismo, mas a edição alemã
original é anterior. As relações estreitas entre o pensamento de Groth e o de Dovifat
e o facto de grande parte da produção teórica deste último autor ser anterior a 1950
levou-nos a incluir algumas referências sobre as suas ideias neste capítulo, apesar
deste ser dedicado aos estudos anteriores a 1950.
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4.5 A aparição das teorias críticas de cariz marxista, a
Escola de Frankfurt e os seus contributos para o
campo científico dos Estudos Jornalísticos

A chamada Escola de Frankfurt, decorrente da fundação, por Adorno e
Horkheimer, do Instituto de Investigação Social de Frankfurt, Alema-
nha, em 1923, apresenta uma visão sociológico-filosófica de raiz mar-
xista sobre a comunicação social e a cultura em que os conceitos de
poder e dominação são centrais. Mas, mais do que isso, os autores fi-
liados nessa escola de pensamento eram, como ensinava o marxismo,
orientados para a acção, no sentido de quererem contribuir para a trans-
formação da sociedade (mais concretamente para uma transformação
socialista da sociedade).

Os estudos críticos frankfurtianos iniciais foram constituídos, es-
sencialmente, por obras especulativas e reflexivas, sem base empírica,
sobre o papel dos meios de comunicação numa sociedade capitalista.
A interpretação que esses autores faziam da sociedade e da cultura era,
aliás, essencialmente ideológica, usando amiúde os conceitos marxistas
clássicos, em particular os conceitos operativos de classe social, poder
e capitalismo.

Deve recordar-se, neste ponto, que, segundo o que Marx expôs em
O Capital, ainda no século XIX, o poder é o princípio organizador das
sociedades capitalistas. O capitalismo, à luz do marxismo, é caracte-
rizado como um modo de produção que gera classes sociais hierarqui-
zadas e, inevitavelmente, gera também conflitos entre essas classes. O
capitalismo, para sobreviver, depende mesmo, de acordo com Marx, da
criação de desigualdades sociais e da exploração da maioria de traba-
lhadores, que agregam valor diferenciado aos produtos, em benefício
da classe capitalista, que lucra com a venda desses produtos a todas as
classes, incluindo os trabalhadores. Por isso, Marx previu que as con-
tradições do capitalismo, nomeadamente os conflitos entre classes soci-
ais, originariam a destruição do sistema capitalista. Porém, ao contrário
do que Marx previu, o capitalismo não acabou. No início do século
XX, o sistema capitalista fortalecia-se e, de certa maneira, humanizava-
se (reformismo, segurança social...), passada a fase mais traumática da
Revolução Industrial. Uma das ideias que presidiu à criação do Ins-
tituto de Investigação Social de Frankfurt foi precisamente tentar ex-
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plicar por que razão as previsões supostamente científicas de Marx de
destruição do capitalismo por si mesmo não se tinham verificado. Neste
contexto, os teóricos de Frankfurt encontraram vários “culpados” para
explicar o fracasso da previsão de Marx. Um deles foi a comunicação
social, incluindo o jornalismo (que normalmente não é individualizado
nos estudos críticos frankfurtianos). Na visão dos autores de Frankfurt,
a comunicação social, no seio da cultura, contribui para “adormecer” a
consciência de classe nas classes oprimidas e leva estas últimas a aceitar
um sistema que impõe uma ideologia e relações estruturais de poder e
domínio benéficas unicamente para as classes dominantes49. A Escola
de Frankfurt procurou demonstrar, em suma, que os produtos culturais
contribuem para criar, reproduzir e manter não apenas a ideologia do-
minante numa sociedade mas também, e por consequência, a própria
estrutura da sociedade. Dito por outras palavras, a sociedade recria-
se e reproduz-se constantemente com base na ideologia dominante, em
parte devido à força e ao carácter sedutor dos produtos culturais, em
particular dos mass media.

Para os teóricos de Frankfurt, a cultura é primariamente um sistema
material50 que abarca as condições económicas, sociais e políticas, ex-

49 Recorde-se que a visão marxista clássica separa as classes essencialmente
pela posse dos meios de produção, mas revisões neo-frankfurtianas propõem tam-
bém diferenciações de classe pelo domínio do conhecimento. Outros teóricos
neo-frankfurtianos, em vez de usarem o conceito marxista tradicional de “classe”,
focalizam-se nas relações de género e nos grupos minoritários (grupos não heterosse-
xuais, idosos e crianças, grupos religiosos marginais, pessoas portadoras de deficiên-
cia, etc.).

50 A concepção de Frankfurt opõe-se, de certa forma, às teorias culturológicas que
vêem na cultura primariamente um sistema simbólico. Nas teorias culturológicas, a
experiência do mundo e a existência apenas adquirem significado para os indivíduos,
ou seja, sentido, porque os indivíduos interpretam e representam essas condições para
eles mesmos e para os outros. As condições materiais não são ignoradas, mas a abor-
dagem culturológica centra-se nos códigos culturais que dão sentido ao mundo e que
se expressam em todas as actividades sociais (na arte, na religião, na literatura, na
arquitectura, na lei e no direito, no desporto, nos media, na política, na investigação
científica, na inovação tecnológica, etc.). Pode, porém, haver diferenças no domínio
desses códigos culturais (por exemplo, um advogado normalmente domina melhor
o direito do que o cidadão comum), pelo que, por vezes, as teorias culturológicas
também entram no debate sobre o poder (lembre-se, por exemplo, as teorias da mo-
delação social do conhecimento, também conhecidas por teorias do distanciamento
social ou knowledge gap). No entanto, a visão que as teorias culturológicas têm do
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pressas numa grande variedade de formas. As realidades materiais con-
figuram, assim, as experiências culturais das pessoas, as representações
simbólicas que estas fazem de si e de terceiros e, consequentemente,
configuram também os actos comunicativos. Consequentemente, as re-
lações sociais, segundo a matriz de pensamento frankfurtiano, são con-
figuradas pelas condições materiais da sociedade. Ora, a sociedade não
é equitativa nem igualitária. Segundo os teóricos frankfurtianos, os re-
cursos, a riqueza e o poder diferenciam a sociedade em classes, sendo
que a classe com mais recursos, riqueza e poder (classe capitalista, bur-
guesia) tende a dominar as restantes, impondo-lhes uma ideologia que
mantém quer as relações de poder e dominação quer o desequilíbrio em
recursos e riqueza. As desigualdades sociais determinam, além disso,
desigualdades no acesso ao conhecimento. Dominar o conhecimento,
na perspectiva frankfurtiana, é uma forma de exercer poder e domínio.
Assim, nesse quadro global, os pesquisadores fankfurtianos, focando-se
em conceitos como classe social, capitalismo, estado e poder, tendem
a analisar as condições materiais (1) para explicar os mecanismos de
dominação cultural e ideológica, (2) para decifrar as formas como uma
cultura dominante representa e dá significado às relações de poder e do-
mínio que se estabelecem no seu seio e (3) para compreender porque
razão determinados grupos (por exemplo, grupos marginais ou grupos
subordinados), numa mesma cultura, representam simbolicamente de
forma divergente as relações sociais (por exemplo, trabalhadores mar-
xistas podem ver na relação com o patronato uma relação de opressão).

O italiano Antonio Gramsci51, na linha da teorização da sociedade

poder não é estruturalista nem determinista, pois as teorias culturológicas admitem
que existe espaço para negociação, contestação e resistência dentro do sistema cul-
tural (por exemplo, quem não concorda com a instituição social do casamento pode
nunca se casar e viver em união de facto...), tal como existe espaço para os indiví-
duos dominarem cada vez melhor os códigos culturais em que estão em desvantagem
(por exemplo, a educação formal, além de poder permitir a ascensão social, também
oferece um maior domínio de determinados códigos culturais). Por isso, as teorias
culturológicas direccionam-se mais para a colectividade em geral, enquanto os frank-
furtianos tendem a interpretar mais simplistamente a sociedade em termos do binómio
poder/dominação e tendem, igualmente, a focalizar-se em categorias específicas den-
tro da colectividade, nomeadamente nas classes sociais, nos grupos minoritários ou
ainda no género feminino (visto frequentemente como oprimido por uma sociedade
machista e patriarcal).

51 Gramsci foi secretário do Partido Comunista Italiano. Preso pelo regime fascista
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desenvolvida pela Escola de Frankfurt, apresentou, nos anos trinta do
século XX, o conceito de hegemonia, frequentemente aplicado aos es-
tudos jornalísticos. Esse conceito permite operativamente autonomizar
a ideologia dentro da esfera do materialismo cultural.

A hegemonia, no pensamento gramsciano, pode ser considerada
uma instância ideológica de representação e atribuição de sentido para
o mundo formatada pela classe dominante. A hegemonia é alcançada
quando a classe dominante consegue a adesão das classes dominadas à
sua forma de enquadrar o mundo, fazendo-a passar por natural (“é o que
o mundo é”). Dominando hegemonicamente as crenças, os comporta-
mentos e os sentidos que são atribuídos ao mundo, as classes dominan-
tes, minoritárias, perpetuam o seu domínio sob as classes dominadas,
maioritárias. O triunfo da cultura capitalista organizada pela burguesia
em seu próprio benefício é, segundo Gramsci, o perfeito exemplo de
uma hegemonia bem sucedida.

A hegemonia explica, segundo Gramsci, como a classe capitalista
num estado democrático de direito moderno mantém as relações de po-
der e dominação sobre as restantes classes. Para Gramsci, a hegemonia
permite gerar consensos que evitam o recurso a medidas coercivas para
impedir a dissidência e o desvio. A hegemonia, para Gramsci, é, en-
tão, uma instância de domínio cultural que leva a um consenso social
através do qual se perpetuam, naturalizam e legitimam as relações de
poder e domínio de determinadas classes sociais sobre as demais, de
uma minoria poderosa e detentora da maior parte do capital sobre a
maioria das pessoas. Esse consenso, em conformidade com Gramsci, é
gerado pela acção de instâncias de socialização e aculturação públicas
e privadas, como as escolas, as religiões, as famílias, os sindicatos e,
para aquilo que nos interessa, os mass media, cujas retóricas operam
no sentido de garantir a hegemonia52. Assim, a cultura, de acordo com
o pensamento gramsciano, é expressa, essencialmente, como discurso
ideológico, razão que explica por que a comunicação social, máquina
retórica por excelência, está, segundo Gramsci, a ganhar terreno às res-

italiano nos anos Trinta do século XX, aproveitou o tempo para escrever os seus fa-
mosos Cadernos da Prisão, onde expôs a teoria da hegemonia. Morreu pouco tempo
depois de ter sido libertado (1937) e já não assistiu à II Guerra Mundial.

52 Por isso os teóricos de Frankfurt prestam grande atenção à análise dos discursos
e da linguagem.
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tantes instâncias de socialização e aculturação53 . Portanto, na linha
de raciocínio gramsciana, a retórica hegemónica condiciona os indiví-
duos a aceitarem o sistema simbólico da minoria que detém o poder
e que o exerce para seu próprio benefício. A ordem hegemónica, em
consequência, mantém-se graças à comunicação contínua de uma ideo-
logia coerente que, no entanto, reflecte os interesses e a visão do mundo
da minoria detentora do poder e dos recursos que lhe permitem exercer
constantemente essa acção comunicativa. Por outras palavras, e como
dissemos acima, as condições materiais desenham a ideologia da classe
dominante, ou seja, a hegemonia, legitimando-a retoricamente junto do
todo social ao conotá-la com a ideia de que a estrutura social existente
é simplesmente “a forma do mundo”.

De acordo com o pensamento gramsciano, o Estado é, consequente-
mente, composto por mais do que instituições políticas, administrativas,
legislativas e judiciais. Nele devem ser incluídas todas as instituições
culturais, públicas e privadas, incluindo os mass media em geral e os
meios jornalísticos em particular, que funcionam como artífices do con-
senso hegemónico que consigna o poder aos capitalistas enquanto classe
dominante. Essas instituições de socialização e aculturação funcionam,
de acordo com Gramsci, pela persuasão, podendo ser contrapostas às
agências coercivas controladas pela burocracia administrativa do Es-
tado: as Forças Armadas, as polícias, o poder judicial, as autoridades
penais e o sistema fiscal. Além disso, as instâncias persuasivas de soci-
alização e aculturação (escola, comunicação social...) operam desde a
infância. Consequentemente, desde a mais tenra idade que os discursos
ideológicos condicionam a percepção da realidade de todos os indiví-
duos, embora as relações entre ideologia e estatuto social não estejam
pré-determinadas, pois através da luta ideológica é possível a um indi-
víduo encontrar significados alternativos para o mundo, para os outros
e para as relações que o ligam a ambos. Assim, embora de acordo com
o pensamento gramsciano haja significados predominantes no discurso

53 É de realçar que investigações mais recentes têm sugerido dados que contrariam
essa ideia. A família, os grupos circum-familiares e a escola continuam a ser as princi-
pais instâncias de socialização e aculturação, aquelas que determinam primariamente
a visão do mundo e dos outros que cada indivíduo constrói, embora a influência da
comunicação social na socialização e aculturação dos indivíduos não possa ser esque-
cida.
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ideológico, nenhum significado ideológico é imutável. Inclusivamente,
para Gramsci, nos estados democráticos de direito são apresentadas dis-
cursivamente várias ideologias no seio da ordem cultural hegemónica,
são mostradas concorrencialmente várias formas de olhar para o mundo
e para os outros, pelo que, de certa maneira, segundo Gramsci, os dis-
cursos competem uns com os outros por dar sentido à experiência hu-
mana. As ideologias dominantes lutam por alcançar e manter uma he-
gemonia através da comunicação contínua, mas não podem garantir to-
talmente o consenso ideológico, em especial nos estados democráticos
de direito54. Daí que a hegemonia se tenha de ganhar, o que implica
uma acção contínua para a garantir.

De facto, segundo Gramsci, o estado capitalista hegemónico é uma
força unificadora e uniformizadora da cultura a que os media do sis-
tema não se conseguem subtrair, pois, como dissemos, na perspectiva
gramsciana o estado capitalista hegemónico possui instâncias media-
doras e preventoras do conflito e da dissidência que, operando pela
persuasão, conseguem que os indivíduos adiram à ordem hegemónica,
mesmo quando esta ordem atenta contra os seus interesses e gera rela-
ções de subordinação da maioria de trabalhadores a uma minoria capi-
talista, detentora dos meios de produção. Porém, podem aparecer vagas
contra-hegemónicas que podem transformar-se em novas hegemonias,
substituindo a hegemonia anterior. Por isso, os estados capitalistas, se-
gundo Gramsci, agem activamente no sentido de evitar que movimentos
contra-hegemónicos se transformem em novas hegemonias. A hegemo-
nia, podendo ganhar-se ou perder-se, requer, assim, constante atenção
do estado capitalista, que dedica grande parte das suas energias a man-

54 Recorde-se, neste ponto, que a hermenêutica sustenta que somos forçados a in-
terpretar o mundo e os seus objectos para lhes podermos atribuir significado. Assim,
as teorias hemenêuticas propõem que a recepção de um discurso é feita sempre com
base em factos, associações, pressupostos, ideias, expectativas, motivações, crenças,
memórias (reais ou fabricadas) e todo um sem número de circunstâncias que rodeiam
essa recepção. Um discurso pode reforçar e realçar o sistema de crenças, valores e ex-
pectativas do receptor, ou seja, o seu “horizonte de significado”, mas também o pode
confrontar ou contradizer. Idealmente, o sentido dado por um emissor a um discurso,
de acordo com um enquadramento disponível, coincide de forma bem sucedida com
o sentido que o receptor (cruzamento de enquadramentos) lhe dá. Porém, isso nem
sempre acontece, o que evidencia que existe espaço para a luta discursiva entre dis-
cursos que incorporem diferentes ideologias, ou seja, diferentes formas de olhar para
o mundo. (Ver: Outhwaite, 1985).
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ter o sistema que assegura essa mesma hegemonia (as escolas, os parti-
dos políticos, etc.). O sistema legitima a ordem hegemónica e impõe a
hegemonia às consciências individuais, mesmo quando as experiências
pessoais dos indivíduos, em particular dos membros das classes domi-
nadas, entram em conflito com os pressupostos dessa mesma hegemo-
nia. Apesar de tudo, os diferentes estados capitalistas não têm, na visão
gramsciana, idêntico sucesso em impor uma ordem hegemónica à soci-
edade. As culturas hegemónicas abarcam quer sistemas fechados, onde
os dissidentes têm estreita margem de manobra, quer culturas abertas,
onde a resistência à hegemonia pode florescer e conduzir a alternativas
contra-hegemónicas.

Em 1947, Adorno e Horkheimer publicaram um artigo em que bap-
tizaram a indústria mediática como indústria cultural, ou seja, indús-
tria de produção simbólica, de produção de sentidos. O termo pegou,
talvez devido à sua aplicabilidade, já que, ao considerar-se a produ-
ção cultural como indústria, salienta-se, em concomitância, a perda de
originalidade e de criatividade dos produtos culturais, cada vez mais
estandardizados e homogéneos.

Para Adorno e Horkheimer (1947), a estandardização e homogenei-
zação dos produtos culturais reduz os riscos, faculta as vendas e, por
consequência, contribui para dar lucro à indústria cultural. O consumo
dita, assim, a produção. A lógica da produção cultural é a lógica do
mercado. Em contrapartida, as pessoas deixam de ser autoras da cultura
para se transformarem em vítimas de uma cultura de estereótipos e de
baixa qualidade dominantemente difundida pelos meios de comunica-
ção social.

Na versão de Adorno e Horkheimer (1947), para se impor, a indús-
tria cultural teve de construir mitos, sendo um deles o da individuali-
dade. Porém, para esses pensadores, mergulhado num caldo de cultura
homogéneo, o indivíduo deixa de se diferenciar. Pelo contrário, cada
vez se assemelha mais aos outros indivíduos. Os conflitos represen-
tados nos meios de comunicação social nada alteram de substancial.
São, segundo esses filósofos-sociólogos, meros simulacros, destinados
a aparentar uma heterogeneidade que na realidade não existe.

Para Adorno e Horkheimer (1947), a tendência para a homogeneiza-
ção dos produtos culturais está relacionada com a integração ideológica
da sociedade. Para eles, as pessoas tendem a aderir acriticamente a
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valores que lhes são impostos pela força da indústria cultural, não ex-
primindo o que pensam mas sim o que a indústria cultural quer que elas
pensem. O caso mais sintomático, segundo os autores, é o do diverti-
mento, que estaria a relacionar-se, crescentemente, com a supressão do
pensamento, com o "ir na onda", aderindo sem pensar.

Na versão de Adorno e Horkheimer (1947), o ritmo rápido com que
são apresentados os produtos da indústria cultural e o carácter sedu-
tor de cada um deles entorpece a desarma as pessoas, potenciando a
sua manipulação e assegurando a perpetuação da indústria cultural tal
como está estruturada. Poderíamos dizer que, de acordo com Adorno e
Horkheimer (1947), metaforicamente, os indivíduos pouco mais são do
que ovelhas à mercê do lobo.

Em conclusão, pode dizer-se que os estudos frankfurtianos reforça-
ram a ideia de que os meios de comunicação exercem uma poderosa in-
fluência sobre as pessoas e a sociedade e que tentam demonstrar, como
salienta Rüdiger (2001: 139), que o capitalismo ultrapassou a esfera
económica para penetrar no campo da formação das consciências, atra-
vés da indústria cultural, que transforma os bens culturais em mercado-
rias.

Pode dizer-se também que a Escola de Frankfurt influenciou alguns
pensadores europeus e promoveu uma desvinculação dos estudos em-
píricos, privilegiados nos Estados Unidos. Assim, na primeira metade
do século XX, enquanto a investigação académica americana se tornou
predominantemente quantitativa e funcional, pontificando nela as aná-
lises de conteúdo, os inquéritos e mesmo as experiências laboratoriais,
a pesquisa europeia tornou-se predominantemente reflexiva, filosófica e
até mesmo ideológica, sem ancoragem directa e empírica à realidade.
No entanto, essa tendência foi ultrapassada por neo-frankfurtianos que
recorrem amiúde aos métodos empíricos, sobretudo no campo dos estu-
dos culturais55 .

55 Os “estudos culturais” (Escola de Birmingham) podem considerar-se uma evolu-
ção revisionista do pensamento original da Escola de Frankfurt que incorpora também
outras influências. Trata-se de uma linha de pensamento comunicacional que se for-
mou a partir dos finais dos anos cinquenta, quando alguns pesquisadores britânicos
se congregaram em torno do que se haveria de tornar, em 1964, no Centre for Con-
temporary Cultural Studies da Universidade de Birmingham, para investigar questões
culturais desde a perspectiva histórica. Os trabalhos pioneiros em que se alicerçaram
os estudos culturais foram The Uses of Literacy (1958), de Richard Hoggart, fun-
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A finalizar, uma pequena chamada de atenção para as relações en-
tre a Escola de Frankfurt e os métodos empíricos. O próprio Adorno
se envolveu em pesquisa empírica (Adorno, Frenkel-Brunswick, Levin-
son e Sanford, 1950) no período em que esteve nos Estados Unidos,
pelo que não pode ser considerado relevante um postulado tão difun-
dido como falso de que os teóricos de Frankfurt rejeitavam a priori os
métodos empíricos da mal-alcunhada “pesquisa administrativa” (“ad-
ministrative research”), que mais não é, afinal, do que a pesquisa empí-
rica, que deve marcar todas as ciências. Aliás, conforme salienta Lang
(1996: 3), quando regressou à Alemanha, Adorno, embora tivesse ante-
riormente discordado da possibilidade de se “medir a cultura”, procurou
usar, comedidamente, métodos empíricos, designadamente dados esta-
tísticos, de maneira a impedir que a pesquisa sociológica-filosófica que
ele encarnava se tornasse uma mera disciplina de reflexão humanística.

dador do Centro e seu primeiro director, Culture and Society (1958), de Raymond
Williams, e The Making for the English Working Class (1963), de E. P. Thompson.
Esses livros não pretenderam inaugurar uma nova disciplina, mas a partir dos seus
diferentes âmbitos acabaram por delimitar um novo campo de estudos que se opu-
nha ao paradigma funcionalista americano, que tinha crescente aceitação na Europa
(Rodrigues dos Santos, 1992: 51), e revia as posições da crítica marxista, do estrutura-
lismo francês e da Escola de Frankfurt, embora investigasse as questões da ideologia.
De acordo com Hall (1980: 63), os estudos culturais expandem a noção de cultura,
pois vêem-na como o conjunto intrincado de todas as práticas sociais e estas práticas
como uma forma comum de actividade humana que molda o curso da história. Har-
tley (2004: 110) explica que os estudos culturais procuraram "explicar as diferenças e
práticas culturais não por referência a valores intrínsecos ou eternos (em que medida
são bons?), mas por referência ao mapa global das relações sociais (no interesse de
quem?)". Assim, o poder e as relações de poder e dominação tornaram-se um objecto
dos estudos culturais, ao contrário do que sucede, por exemplo, na tradicional crítica
literária e artística. Em consequência, nos estudos culturais analisam-se, também, as
práticas culturais de grupos negligenciados noutras análises, especificamente dos gru-
pos que à luz da teoria crítica frankfurtiana se podem considerar "dominados", como
os trabalhadores.
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4.6 Contributos dos estudos funcionalistas sobre os
efeitos do jornalismo e da comunicação em geral
ao campo científico dos Estudos Jornalísticos

A preocupação com os efeitos das notícias e da comunicação em geral
não se restringiu às perspectivas críticas da Escola de Frankfurt nem às
perspectivas dos primeiros sociólogos que estudaram a imprensa como
instituição social, a modelação social do conhecimento ou a influência
do jornalismo na opinião pública. Foram vários os pesquisadores que
enveredaram por pesquisas funcionalistas para avaliar os efeitos do jor-
nalismo e da comunicação sobre as pessoas.

A persuasão, por exemplo, foi um tema muito estudado na primeira
metade do século XX, com aplicações aos enunciados jornalísticos. Es-
tudos empíricos independentes de psicologia, psicologia social e soci-
ologia conduzidos por pesquisadores como Klapper, Lazarsfeld, Katz,
Berelson e Gaudet, mostram que as pessoas têm mecanismos de defesa
contra a persuasão e que o poder dos media é principalmente o de cris-
talizarem opiniões existentes e não o de alterá-las. Mostram, também,
que para além dos media há outros agentes mediadores na formação
de opiniões e ideias, como os líderes de opinião. Nasceram, assim, as
ideias dos efeitos limitados da comunicação social.

Klapper (1948), dando início a um trabalho que terminaria somente
em 1960 (The Effects of Mass Communication), concluiu que os meios
de comunicação têm efeitos nas audiências principalmente quando a sua
orientação discursiva já corresponde à orientação da própria audiência
e aos valores culturais da sociedade, pois as pessoas têm vários meca-
nismos de resistência à persuasão. Para o autor, o medo da propaganda,
da manipulação ou da indução de comportamentos desviantes por parte
dos mass media é, em grande medida, infundado. Isto não significa,
sustenta Klapper (1948; 1960), que os meios tenham um discurso não
enviesado. Pelo contrário, o autor argumenta que os meios têm, tenden-
cialmente, um discurso social e culturalmente conservador, no sentido
de que reforçam as visões do mundo e os valores culturais já presentes
na sociedade. Neste sentido, para Klapper (1948/1960) os meios ali-
mentam e reforçam simbolicamente o statu quo. O êxito da comunica-
ção social, aliás, segundo o autor, depende mesmo dessa sua predisposi-
ção para corresponder aos valores culturais já existentes na sociedade e
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às necessidades das pessoas. Em resumo, segundo Klapper a audiência
controla os meios ao ditar o seu sucesso ou insucesso. Assim, numa
sociedade democrática, individualista, capitalista e hedonista, os meios
de comunicação social, em geral, reflectem valores pluralistas, demo-
cráticos, individualistas, capitalistas e hedonistas, pois para terem êxito
e sobreviverem têm de corresponder às expectativas das pessoas nessa
sociedade. As palavras nos media têm, em suma, de traduzir a cultura e,
neste sentido, têm de traduzir o “mundo comum”56 , o que não significa,
porém, que não possam existir meios de comunicação segmentados que
se direccionem para grupos marginais, menos integrados na sociedade
e na cultura. As ideias de Klapper (1948/1960), que ele classifica de
“aproximação fenomística” aos efeitos da comunicação social, estão na
base do desenvolvimento da perspectiva de análise conhecida por “usos
e gratificações”, tal como foi baptizada por Blumler e Katz (1974).

Um dos primeiros estudos sobre os efeitos do jornalismo elaborado
de acordo com a perspectiva dos usos e gratificações foi o de Berelson
(1949). O autor interrogou os nova-iorquinos sobre a falta que os jor-
nais lhes tinham feito durante uma greve da imprensa, tendo concluído
que as pessoas ficaram algo desorientadas porque usavam os meios para
não se sentirem à margem do mundo e para obterem determinadas in-
formações, sendo assim que obtinham compensações pelo consumo dos
media.

Em resumo, a perspectiva funcionalista dos usos e gratificações pres-
supõe uma relativização do poder dos meios de comunicação sobre as
pessoas e a sociedade, pois coloca a sua atenção no indivíduo, especi-
almente nos seus hábitos de consumo mediático, procurando entender
os usos que as pessoas fazem da comunicação social para satisfazerem
necessidades e serem gratificadas, através do consumo de mensagens.
Assim, essa perspectiva inverte a lógica tradicional da investigação em
comunicação social: em vez de analisar o que os meios fazem às pes-
soas, procura-se observar o uso que as pessoas fazem da comunicação
social.

Por seu turno, Hovland, Lumsdaine e Sheffield (1949) descobriram
a lei do emissor em comunicação. A mesma mensagem, consoante o

56 Carey (1996: 33), remetendo para Cavell, explicita que os meios de comunicação
comuns propõem um “mundo comum”, no sentido de “mundo partilhado”, processo
que sustenta a criação de comunidades.
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emissor seja mais ou menos credível aos olhos do receptor, tende a ser
mais ou menos persuasiva. Porém, segundo os autores, a "lei do emis-
sor"funciona, principalmente, logo após a mensagem ser consumida,
porque, posteriormente, os seus efeitos perdem força.

Hovland Lumsdaine e Sheffield (1949) descobriram, também, que
as pessoas educacionalmente mais favorecidas podem ser convencidas
com maior facilidade se, a propósito de uma questão, se levantarem
várias perspectivas; pelo contrário, as pessoas com menores “níveis”
educacionais tendem a ser mais facilmente persuadidas se apenas for
invocado um dos lados da questão em causa. O perfil psicológico e a
educação tornam, assim, as pessoas mais ou menos resistentes à persu-
asão.

Em Experiments in Mass Communication, Hovland, Lumsdaine e
Sheffield (1949) põem, ainda, em relevo o mecanismo da atenção selec-
tiva, no que vão ao encontro de Lazarsfeld, Berelson e Gaudet (1944).
Eles perceberam que as pessoas tendem a procurar, aceitar e consumir
as mensagens que vão ao encontro dos seus interesses e do seu sistema
de crenças, valores, expectativas e ideias e a rejeitar ou deturpar as men-
sagens que colidam com esse sistema. Para esses autores, os media são,
em suma, mais capazes de activar predisposições e reforçar convicções
do de as alterar. De qualquer modo, já anteriormente Cooper e Jahoda
(1947) tinham explicado a existência de mecanismos individuais de de-
fesa contra a persuasão que estão relacionados com a fuga psicológica
a determinadas mensagens ou com a recusa em interpretá-las.

Lazarsfeld, Berelson e Gaudet (1944) descobriram, ainda, a impor-
tância dos líderes de opinião na mediação de sentido para as mensagens
recebidas dos media, configurando o modelo do fluxo de comunicação
em duas etapas (two-step flow of communication). Esse mesmo modelo
foi, de resto, seguido por Merton (1946), que distinguiu os líderes de
opinião de acordo com a respectiva área de influência: líderes cosmo-
politas exercem a sua liderança num contexto alargado (por exemplo,
figuras públicas), enquanto os líderes locais têm influência a pequena
escala.
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5 Conclusões
A breve e necessariamente incompleta historiografia da génese dos Es-
tudos Jornalísticos e das ideias, hipóteses e teorias que os influenciaram
até cerca 1950, exposta acima, permite-nos extrair três grandes conclu-
sões, a saber:

1. Os Estudos Jornalísticos surgem na Europa Setecentista, em par-
ticular na Alemanha, sendo momento marcante a tese de Tobias
Peucer (1690). A Academia da época teve necessariamente de
prestar atenção a um quotidiano modificado pela presença dos
jornais, em particular dos jornais noticiosos diários57.

2. O pensamento jornalístico europeu do século XVII providenciou
a matriz em que se desenvolveram os Estudos Jornalísticos poste-
riormente, pois deu atenção: (a) à interacção entre jornalismo,
pessoas e sociedade; (b) à retórica do jornalismo, o que equi-
vale a dizer que deu atenção ao discurso jornalístico e aos géne-
ros, estilos e técnicas jornalísticos; (c) à crítica ao jornalismo;
e (d) à discussão sobre a liberdade de expressão e de imprensa
e à ética jornalística. No século XIX, a historiografia do jor-
nalismo juntou-se às quatro áreas anteriores. Houve, certamente,
aprimoramentos e avanços na teorização sobre jornalismo, mas
muitas das grandes ideias e correntes de pensamento sobre jorna-
lismo que (erroneamente) situamos no século XX são anteriores.
Podem não ter sido formuladas usando os termos que hoje em dia
usaríamos, mas existem e é preciso recuperá-las para perceber-
mos a evolução histórica da teorização sobre jornalismo.

3. Os primeiros autores que desenvolveram cientificamente o campo
dos Estudos Jornalísticos, especialmente aqueles que o inseriram
no campo científico das ciências humanas e sociais durante o sé-
culo XIX, foram europeus. O jornalismo e a teorização sobre ele
são de génese europeia e só depois se estenderam a países como

57 O carácter noticioso do jornalismo nunca se perdeu, ao contrário do que por
vezes se escreve. Mesmo a “imprensa partidária” dos séculos XVIII e XIX publicava
notícias, ainda que muitas vezes enquadradas pela ideologia servida pela publicação.
É por isso que os escritos sobre jornalismo, em particular a partir do século XVII
(recorde-se Peucer, 1690), se preocupam bastante com as notícias.
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os Estados Unidos e outros. Ignorar os contributos que foram le-
gados à pesquisa e reflexão sobre jornalismo pelos pesquisadores
e pensadores europeus desde o século XVII é cientificamente tão
equivocado como desprezar os contributos dos autores posterio-
res, dos mais diversos países, para o entendimento do que foi e
é o jornalismo e quais as interacções que esta nobre actividade
estratégica de comunicação social estabeleceu e estabelece com
os indivíduos e as sociedades ao longo da história, em função da
cultura subjacente a cada momento histórico.

É óbvio que as limitações humanas obrigam sempre um autor
a privilegiar determinada orientação e a escolher determinadas
fontes, mas o que não é óbvio é ignorar a memória histórica da
pesquisa em jornalismo. Assim, é possível estabelecer linhas de
influência entre os precursores do campo científico dos Estudos
Jornalísticos. Os fundadores europeus do campo no século XVII
influenciaram os autores europeus do século XIX que desenvolve-
ram o pensamento jornalístico enquadrando-o nas ciências sociais
e humanas emergentes. A Escola de Chicago bebeu grande parte
das suas preocupações e ideias nessa matriz proporcionada pelos
pesquisadores europeus. Os teóricos de Chicago influenciaram a
Escola de Toronto ou Escola Canadiana (através de Innis) e tam-
bém o Funcionalismo e as suas posições desaguaram na grande
escola de pensamento jornalístico e comunicacional contemporâ-
nea que poderíamos comummente designar por Sociologia Inter-
pretativa, muito marcada pelas perspectivas construtivistas. Os
métodos empíricos, que já tinham sido usados por autores eu-
ropeus do século XVII, foram recuperados e reformulados por
pesquisadores norte-americanos e europeus do século XIX e XX.
Por outro lado, a crítica ao jornalismo também se iniciou na Eu-
ropa, sendo de salientar, neste particular, as ideias de Marx, que
redireccionaram o pensamento crítico sobre a comunicação das
questões da liberdade de imprensa para as questões da ideologia
e influenciaram o pensamento da Escola de Frankfurt e de autores
como Gramsci. A evolução da pesquisa em jornalismo permitiu,
inclusivamente, uma certa miscigenação das ideias e métodos de
pesquisa, como é visível hoje em dia, em que mais do que se-
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guir uma escola teórica vários autores tentam aproveitar o que de
relevante lhes podem dar as várias escolas.
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